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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que 0 Congresso Nacional aprovou, e eu, JO.>I.O CLEOFAS, 

Presidente do Senado Federal, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO DO CONGRESSO NACIONAL 
N,0 l, DE 1970 

REGIMEJ\TO COMUM 

TíTULO I 

Direção, Objeto e Convocação 
das Sessões Conjuntas 

Art. 1.0 - A Câmara dos Deputados 
e o Senado Federal, sob a direção da 
Mesa dêste, reunir-se-ão em sessão 
conjunta para: 

I - inaugurar a sessão legislativa 
(art. 29, § 3. 0 , I, da Constituição);· 
li - dar posse ao Presidente e ao 

Vice-Presidente da República eleitos 
(art. 76 e § 1.o do art. 77 da Consti­
tuição); 

III - discutir, votar e promulgar 
emendas à Constituição (arts. 48 e 49 
da Constituição); 

IV - deliberar sôbre projetos de lei 
de iniCiativa do Presidente da Repú­
bUca, no caso do art. 51, § 2.0 , ·da 
Constituição; 

V - discutir e votar o Orçamento 
<art. 29, § 3.0, III, da Constituição); 

VI - conhecer de matéria vetada e 
sôbre ela dellberar (art. 59, § 3.0 , da 
Constituição); 

VII - deliberar sôbre decretos-leis 
expedidos pelo Presidente da Repú­
blica (art. 55, § 1.0, da Constituição); 

VIII - deliberar sôbre impugnações 
do Tribunal de Contas (art. 72, § 6.0 , 

da Constituição); 
IX - delegar ao Presidente da Re­

pública podêres para legislar (art. 54 
da Constituição); 

X - delegar à Comissão podêres 
para legislar em seu nome (art. 53 
da Constituição); 

XI - elaborar ou reformar o Re­
gimento Comum (art. 29 § 3. 0 , !I, da 
Constituição); 

XII - atender aos demais casos 
previstos na constituição e neste Re­
gimento. 

§ 1.0 
- Por proposta das Mesas da 

Câmara dos Depu ta dos e do Senado 
Federal, poderão ser realizadas sessões 
destinadas a homenagear Chefes de 
Estados estrangeiros e come_pi'orativas 
de datas nacionais. 

§ 2.0 
- Terão caráter solene as ses­

sões referidas nos itens I, 11, parte 
final do III, e parágrafo anterior. 

Art. 2.0 
- As sessões que não. tive­

rem data legalmente fixada serão 
convocadas pelo Presidente do Sena­
do ou seu substituto, com prévia au­
diência da Mesa da Câmara dos 
Deputados. 

Art. 3.0 
- As sessões realizar-se-ão 

no Plenário da Câmara dos Depu­
tados, salvo escolha prévia de outro 
local devidamente anunciado. 

TíTULO 11 

Dos Líderes 
Art. 4.0 - São reconhecidas as li­

deranças de cada Casa, constituídas 
na forma dos respectivos regimentos. 

Art. 5.0 - Aos Líderes, além de ou­
tras atribuições regimentais, compete 
a indicação dos representante.s de 
seu partido nas Comissões. 

Art. 6.0 
- Ao Líder é lícito usar da 

palavra, em qualquer fase da sessão, 
pelo prazo máximo de 20 (vinte) mi­
nutos, para comunicação urgente. 

Art. 7.0 
- Em caráter preferencial 

e independentemente de inscrição, 
podefá o Líder discutir matéria e en­
caminhar votação. 

Art. 8.0 - Ausente ou impedido o 
Líder, as suas atribuições serão exer .. 
cidas pelo Vice-Líder. 

TíTULO 111 

Das Comissões Mistas 
Art. 9.0 - Os membros das Comis­

sões Mistas do Congresso Nacional 
serão designados pelo Presidente do 
Senado mediante indicação das lide­
ranças. 

§ 1.0 - Se os Líderes não fizerem a 
indicação, a escolha caberá ao Presi­
dente. 

§ 2.0 
- O calendário para a trami­

tação de matéria sujeita ao exame das 
Comissões Mistas deverá constar das 
Ordens do Dia do Senado e da Câ­
mara dos Deputados. 

§ 3.0 
- A l!xação do calendário se­

rá feita de maneira que a discussão 
e votação da matéria não atinjam oa 
últimos 10 (dez) dias do prazo fatal 
de sua tramitação no Congresso Na­
cional. 

Art. lO - As comissões Mistas, res­
salvado o disposto no parágrafo único 
do 'j"'t. 21, no art. 90 e no § 2.0 do 
art., 104, compor-se-ão de 11 (onze) 
Senadores e 11 <onze) Deputados, obe .. 
decido o critério da proporcionalidade 
partidária, incluindo-se, sempre, Um 
representante da Minoria, se a pro­
porcionalidade não lhe der represen­
tação. 

§ 1." - Os Lideres poderão !ndiCjll' 
substitutos nas Comissões Mistas, me­
diante ofício ao Presidente do Senado, 
que fará a respectiva designação. 

§ 2.0 
- As Comissões Mistas reuntr­

se~ão dentro de 48 (quarenta e oito) 
horas de sua constituição, sob a Presi­
dência do mais !doso de seus compo:­
nentes, para a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente, sendo, em s&:­
guida, designado, pelo Presidente 
ele i to, um funcionário do Senado J'e~ 

:'" 
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dera! ou da Câmara dos Deputados 
para secretaria-la. 

§ 3.0 - Ao Presidente da Comissão 
Mista compete designar o Relator da 
matéria sujeita ao seu exame. 

Art. 11 - Perante a Comissão, no 
prazo <!e 8 (oito J dias a partir de sua 
instalação, o Congressista poderá 
apresentar emendas que deverão, em 
seguida, ser despachadas pelo Presi­
dente. 

§ .I.o - Não serão aceitas emendas 
que contrariem o disposto no art. 57 
da Constituição. 

§ 2.• - Nas 24 (Vinte e quatro) ho­
ras seguintes a partir do despacho do 
Presidente, o autor de emenda não 
apeita poderá, com apoiamento de 6 
(seis) membros da Comissão, no mí­
nimo, recorrer da decisão da Presi­
dência para a Comissão. 

§ 3.• - A Comissão decidirá por 
maioria simples, em reunião que se 
realizará, por convocação do Presi­
dente, imediatamente após o decurso 
do prazo fixado para interposição do 
recurso. 

Art. 12 - Os trabalhos da Comissão 
Mista sômen te serão iniciados com a 

presença mínima do têrço de sua com­
posição. 

Art. 13 - Apresentado o parecer, 
qualquer membro da Comissão Mista 
poderá discuti-lo pelo prazo máximo 
de 15 (quinze) minutos, uma única 
vez, permitido ao Relator usar da pa­
lavra, em último lugar, pelo prazo de 
30 (trinta) minutos. 

Parágrafo único- O parecer elo R~­
lator será conclusivo e conterá, obri­
gatOriamente, a sua fundamentação. 

Art. 14 - A Comissão Mista delibe­
rará por maioria de votos, presente a 
maioria de seus membros, tendo o Pre­
sidente sómente voto de desemnate. 

Parágrafo único -Nas deliberações 
da Comissão Mista, tomar-se-ão. em 
separado, os votos dos membtos do 
Senado Fedei-al e da Càmara dos 
Deputados .. sempre que pão haja pari­
dade numérica ern sua composição. 

Art. 15 - O parecer da Comissão, 
sempre que possível, consignará o 
voto dos seus metnbros, em separado, 
vencido, com restrições ou pelas con­
clusões. 

Parágrafo Unico - Serão considera­
dos favoráveis os votos pelas conclu­
sões e o.s com restrições. 

Tiragem: 15.000 exemplares 

Art. 16 - O parecer da Comissão 
poderá concluir pela aprovação total 
ou parcial, ou rejeição da matéria, 
bem como pela apresentação de subs­
titutivo, emendas e subemendas. 

Parágrafo único - O parecer no 
sentido do arquivamento da proposi­
ção será considerado pela rejeíção. 

Art. 17 - A Comissão deverá sem­
pre se pronunciar sôbre o mérito da 
proposição principal e das emendas, 
ainda quando decidir pela inconstitu­
cionalidade daquela. 

Art. 18 - O parecer da Comissão 
deverá ser publicado no Diário do 
Congresso Nacional e em avulsos des­
tinados à distribuição aos Congressis­
tas. 

Art. 19 - Das reuniões das Comis­
sões Mistas Iavrar-se-ão Atas, que se­
rão submetidas à sua apreciação. 

Art. 20 - Esgotado o prazo destina­
do aos trabalhos da Comissão, sem a 
apresentação do parecer, êste deverá 
ser proferido oralmente, e!fl Plenário, 
por ocasião da discussão da matéria. 

Art. 21 - As Comissões Parlamen­
tares Mistas de Inquérito serão cria­
das em sessão conjunta, sendo auto­
mática a sua instituição se requerida. 
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por 1/3 (um têrço} dos membros da 
Câmara dos Deputados mais 1/3 (Um 
têrço) dos membros do Senado Fe­
deral, dependendo de deliberação 
quando requerida por Congressista. 

Parágrafo único - As Comissões 
Parlamentares Mistas de Inquérito te­
rão o número de membros fixado no 
ato da sua criação, devendo ser igual 
a participação de Deputados e Sena­
dores, obedecido o princípio da pro­
porcionalidade partidária. 

TiTULO IV 

Da Ordem dos Trabalhos 

CAPíTULO I 

Das Sessões em Geral 

SEÇAO I 

Disposições Preliminares 

Art. 22 - A sessão conjunta terá a 
duração de 4 (quatro) horas. 

Parágrafo único - Se o término do 
tempo da sessão ocorrer quando ini­
ciada uma votação, esta será ultima­
da· lndl>pendentemente de pedido de 
prorrogação. 

Art. 23 - Ouvido o Plenário, o prazo 
de duração da sessão Poderá' ser pror­
rogado: 

a) por proposta do Presidente; 
b) a requerimento de qualquer Con­

gressista. 
§ 1.0 - Se houver orador na tribu­

na, o Presidente o interromperá para 
consulta ao Plenário sóbre a prorroga­
ção. 

~ 2.0 - A prorrogação será sempre 
por prazo fixo que não poderá ser 
restringido, salvo por falta de maté­
ria a tratar ou de número para o 
prosseguimento da sessão. 

§ 3.0 - Antes de terminada uma 
prorrogação, poderá ser requerida ou­
tra. 

§ 4.0 - O requerlmento ou propos­
ta de prorrogação não será discutido 
e nem terá encamjnhada a sua vota­
ção. 

Art. 24 - A sessão poderá ser sus­
pensa por conveniência da ordem. 

Art. 25- A sessão poderá ser levan­
tada, a qualquer momento, por motivo 
de falecimento de Congressista ou de 
Chefe de um dos Podêres da Repú­
blica. 

Art. 26- No recinto das sessões, sà­
mente serão admitidos os congressis­
. tas, .funcionários em serviço no Pie-

nário e, na bancada respectiva, os re­
presentantes da imprensa credencia­
dos junto ao Poder Legislativo. 

Art. 21 - As sessões serão públicas, . 
podendo ser secretas se assim o deli~ 
berar o Plenário, mediante proposta 
da Presidência ou de Líder, prefixan~ 
do-se~lhes a data. 

~ 1.0 - A _finalidade da sessão se­
creta deverá figurar_ expressamente 
na proposta, mas não será divulgada. 

~ 2.0 - Para a apreciação da pro­
posta, o Congresso funcionará secre.:. 
tamente. 

~ 3.0 - Na discussão da proposta e 
no encaminhamento da votação, po­
derão usar da pa_la-vra 4 f quatro) ora­
dores, em grupo de 2 (dois) membros 
de cada casa, preferentemente.- de 
partidos diversos, pelo prazo de 10 
(dez) minutos na discussão, reduzido 
para 5 (cinco) minutos no encami-
nhamento da votação. · 

§ 4.0 - Na sessão secreta, antes -de 
se iniciarem os trabalhos, o Presiden­
te determinafá a saída, do Pleziário·, · 
tribunas, galerias e demais dependên­
cias, de tôdas as pessoas estranhas, 
inclusive funcionários. 

§ 5.0 - A Ata da sessão secreta se­
rá redigida pelo 2.o-secretário, sub­
metida ao Plenário, com qualquer 
número, antes de levantada a sessão, 
assinada pelos membros da Mesa e 
encerrada em invólucro lacrado, da­
tado e rubricado pelos 1.0 e 2.0 -Se­
cretários e recolhida ao arquivo. 

Art. 28 - As sessões sômente serão 
abertas com a presença mínima de 1/6 
(um sexto) da composição de cada 
Casa do Congresso. 

Art. 29 - A hora do início da ses­
são, o Presidente e os demais membrós 
da Mesa. ocuparão os respectivos lu­
gares; havendo número regimental, 
será anunciada a abertura dos tra~ 

balhos. 
~ 1. 0 

- Não havendo número, o 
Presidente aguardará, pelo prazo má­
ximo de 30 (trinta) minutos, a com­
plementação do quorum; decorrido o 
prazo e persistindo a falta de núme­
ro, a sessão não se realizará. 

~ 2.0 
- No curso da sessão, verifi­

cada a presença de Senadores e de 
Deputados em número inferior ao mi­
nimo fixado no art. 28, o Presidente 
encerrará os trabalhos, ex officio ou 
por provocação de qualquer Congres­
sista. 

/. 

Art. 30 - Uma vez aberta a sessão, 
o 1.0 -Secretárlo procederá à .leitUTa 
do expediente. 

§1.0 
- A Ata da sessão, salvo o 

disposto no I 5.0 do art. 27, será a 
constante do Diário do Congresso Na­
cional,_ na qual serão consignados, com 
fidelidade, pelo apanhamento taqul­
gráfico, os debates, as deliberações 
tomadas e demais ocorrências. 

§ 2.0 - As questões de ordem e pe­
didos de retificação. sôbre a Ata serão 
decididos pelo Presidente. 

Art. 31 - A primeira meta hora da 
sessão será destinada aos oradores 
inscritos que poderão usar da palavra 
pelo prazo de 5 (cinco) minutos im­
prorrogá v eis. 

SEÇAOII 

Da Ordem do Dia 
Art. 32 - Terminada a leitura do 

expediente, passar~se-á à Ordem do 
Dia. · 

Art. 33 - Os avulsos das matérle,s 
.eonstal)tes da .. Ordem do Dia serão 
distribuídos aos Congressistas com a 
antecedência mínima de 24 (vinte e 
quatro) horas. 

Art. ·a-4 - Na organização da Orttê!h 
do Dia, as proposições em votação 
precederão as em discussão. .... ' 

Parágrafo único - A inversão -·da 
Ordem da Dia poderá ser autorí•da 
pelo Plem\rio, por proposta da Presi­
dência ou a requerimento de .Líder.· 

Art. 35 - Na Ordem do Dia, estan­
do o projeto em fase de . votação, e 
não havendo número para as delibe~ 
rações, passar~se~á à matéria seguin­
te enl discussão. 

§ 1.0 ·- Esgotada a matéria em dis­
cussão, e persistindo a falta de quO .. 
rum para as deliberações, a Presi­
dência poderá suspender a sessão;-por 
prazo não superior a 3Õ (trinta) mi­
nutos, ou conceder a palavra a Con• 
gressista ·que dela queira fazer uso, 
salvo o disposto no § 2.o dO art. 29. 

§ 2.0 
- Sobrevindo a e-xistência: 1le 

número para as deliberações, voltat­
se-á à matéria em votação, interrOiti­
pendo-se o orador que estiver na tN­
buna. 

SEÇ.AO III 

Da Apreciação das Matérias ·•·· ' 
Art. 36 - A apreciação das Inalê~ 

rias serâ feita em um só turno de d1~­
cussão e votação, salvo quando se ;ir&­
tàr de proposta de emenda à COifstl­
tliição. ' '·'··· 

--..;. ... -. 
> -.-~, 
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Art. 37 - A discussão da proposição 
principal, das emfmdas e subemenctas 
será feita em conjunto. 

Parágrafo único - Argüida, pela 
Comissão Mista, :l inconstitucionali­
dade da proposição, a discussão e vo­
tação dessa preliminar antecederá a 
apreciação da matéria. 

Art. 38 -- Na discussêo, os oradores 
falarão na ordem de inscrição, pelo 
prazo máximo de 20 (vinte) minutos. 
concedendo-se a pa1avra, de prefe­
rência, alternadamente, a Congressis­
tas favoráveis e contrários à matéria. 

Art. 39 - A discussão se encerrará 
após falar o último orador inscrito. 
Se, após o término do tempo da sessão, 
ainda houver inscrições a atender, 
será convocada outra, ao fim da qual 
estará a discussão automàticamente 
encerrada. 

§ 1.0 - A discussão poderá ser en~ 
cerrada a requerimento escrito de Lí­
der ou de 10 (dez) membros de cada 
Casa, após falarem, no mínimo, 4 
(quatro) Senadores e 6 (seis) Depu~ 
ta dos. 

§ 2,0 - Após falar o último orador 
inscrito; ou antes da vota-ção do re­
querimento mencionado no parágra~ 
fo anterior, ao Relator é lícito usar 
da palavra pelo prazo máximo de 20 
(vinte) minutos. 

Art. 40 - Não será admitido reque­
rimento de adiamento de discussão, 
podendo, entretanto. ser adiada a vo~ 
tação, no máximo por 48 (quarenta 
e oito) horas, a requerimento de Lí­
der, desde que não seja prejudicada a 
apreciação da matéria no prazo cons~ 
t!tucional. 

Art. 41 - O requerimento apresen­
tado em sessão conjunta não admiti­
rá discussão, podendo ter sua votação 
encaminhada por 2 (dois) membros 
de cada Casa, de preferência um fa­
vorável e um contrário, p~lo prazo 
máximo de 5 (cinco) minutos cada 
um. 

Parágrafo único - O requerimento 
sôbre proposição constante da Ordem 
dt.\-- Dia deverá ser apresentado logo 
após ser anunciada a matéria a que se 
referir. 

Art. 42 - A retirada de qualquer 
proposição só poderá ser requerida. 
por seu. autor e dependerá de despa­
cho da Presidência. 

Parâgrafo único - Competirá ao 
Plenário decidir sôbre a retirada de 
propusição com a votação lnlc!ada. 

Art. 43 - Nas deliberações, os votos 
da Câmara dos Deputados e do Sena­
do Federal serão sempre computados 
separadamente. 

§ 1.0 - O voto contrário de uma 
das Casas importará na rejeição da 
matéria. 

§: 2.0 - A votação começará pela 
Câmara dos Deputados. Tratando-se, 
porém, de proposta de emenda à 
Constitui~ão e de projeto de lei ve­
tado, ambos de iniciativa de Senado~ 
res, a votação começará. pelo Senado. 

SEÇAO IV 

Das Modalidades de Votação 

Art. 44 - As votações poderão ser 
realizadas pelos processos simbólico, 
nominal e secreto. 

Parágrafo único - As votações se~ 
rão feitas :pelo processo simbólico, 
salvo nos ·casos em que seja exigido 
quorum especial ou deliberação do 
Plenário, mediante requerimento de 
Líder ou de 1/6 (Um sexto) de Sena­
dores ou de D~putados, 

Art. 45 - Na votaçãú pelo processo 
simbólico, os Congressistas que apro­
varem a matéria deverão permanecer 
sentados, levantando-se os que vota­
rem pela rejeição. O pronunciamento 
dos Líderes representará o voto de 
seus liderad<ls presentes, permitida a 
declaração de voto. 

~ 1.0 - Proclamado o resultado da 
votação de cada Casa, poderá. ser fei~ 
ta sua verificação a requerimento de 
Lider, de 5 (cinco) Senadores <>U de 20 
(vinte) Deputados. 

§ 2.0 
- Na verificação, proceder­

se-á à contagem, por bancada, dos 
votos favoráveis e contrários, anotan­
d<l os Secretários o resultado de cada 
fila, a não ser que o requerimento 
consigne o pedido de imediata vota .. 
ção nominal. 

~ 3.0 - Procedida a verificação de 
votação, e havendo número legal, não 
será permitida nova verificação antes 
do decurso de 1 (urna) hora. 

Art. 4.6 - As chama'das para vota­
ções nominais começarão, numa ses­
são, pelos representantes do extremo 
Norte, e, na outra votação, pelos do 
extremo sul, e, assim, sempre alter­
nadamente, na mesma ou na sessão 
seguinte. Os Líderes serão chamados 
em primeiro lugar. 

§ 1.0 - A chamada dos Senadores e 
Deputados será feita, preferencial-

mente, por membros das Mesas das 
respectivas casas. 

~ 2.o - A medida que se sucederem 
os votos, o resultado parcial da vota­
ção irá sendo anunciado. vedada a 
modificação do voto depois de colhido 
o de outro Congressista. 

Art. 47 - Na votação secreta, o 
Congressista chamado receberá uma 
sobrecarta opaca, de côr e tamanho 
uniformes., e se dirigirli a uma cabina. 
indevassável, colocada no recinto, na 
qual devem encontrar-se cédulas para 
a votação. Após colocar na sobrecarta 
a cédula escolhida, 1ança~la~á na ur­
na, que se encontràrá no recinto, S<ilb 

a guarda de funcionários prêvlamen­
te designados. 

§ 1,0 - Conduzida a urna à Mesa, 
sOmente votarão os componentes 
desta. 

§ 2.0 - A apuração será fel ta pela 
Mesa_. cujo Presidente _convidará, para 
escrutinadores, um Senador e um 
Deputado, de preferência filiados a 
partidos- politicos diversos. 

~ 3.0 - os escrutinadores abrirão as 
sobrecartas e entregarão as cédulas 
aos Secretários, que contarão os votos 
apurados, sendo o resultado da vota­
ção anunciado pelo Presidente. 

Art. 48 - Presente à sessão, o Con­
gressista sOmente poderá deixar de 
votar em assunto de intet:êsse pessoal, 
devendo comunicar à Mesa seu impe­
dimento, computado seu compareci­
mento para efeito de quorum. 

.SEÇAO V 

Do Processamento da Votação 
Art. 49 - Encerrada a discussão, 

passar-se~á, imediatamente, à votação 
da matéria, podendo encaminhá-la 4 
(quatro) Senadores e 4 (quatro) 
Deputados, de preferência de partidqs 
diferentes, pelo prazo de 5 (Cinco) mi­
nutos cada um. 

~ 1.0 - Votar .. se .. ã, em primeiro lu­
gar, o p:toj e to, ressalvados os desta­
ques dêle requeridos e as emendas. 

I;!: 2.0 - As emendas serão votadas 
em grupos, conforme tenham parecer 
favorável ou contrário, ressalvados os , 
destaques e incluídas, entre as de pa­
recer favorável, as da Comissão. Das 
destacadas. serão votadas inicialmen­
te as supressivas, seguindo-se-lhes as 
substitutiv.as, as modificativas e as 
aditivas. 

~ 3.0 
- As emendas com subemen­

das serão votadas urna a uma, salvo 
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del!beração em contrário, sendo que 
as subemendas substitutivas ou su­
pressivas serão votadas antes das res­
pectivas emendas. 

§ 4.• - Havendo substitutivo, terã 
preferência sôbre o projeto se de au­
toria da Comissão, ou se dela houver 
recebido parecer favorável, salvo de­
liberação em contrário. 

§ 5.0 - Quando o projeto tiver pre­
ferência de votação sôbre o substitu­
tivo, é lícito destacar parte dêste para 
incluir naquele; recaindo a preferên­
cia sôbre o substitutivo, poderão ser 
destacadas partes do projeto ou emen­
das. 

§ 6.0 - Aprovado o substitutivo, fi­
cam prejudicados o projeto e as emen­
das, salvo o dispOsto no parágrafo an­
terior. 

Art. 50 - Os requerimentos de pre­
ferência e de destaque, que deverão ser 
apresentados até ser anunciada a vo­
tação da matéria, só poderão ser for­
mulados por Llder, não serão discuti­
dos e não terão encaminhada sua vo­
tação. 

SEÇAO VI 

Da Redação Final e dos Autógrafos 

Art. 51 - concluída a votação, a 
matéria voltará à ComisSão Mista pa­
ra a redação final, ficando interrom­
pida a sessão pelo tempo necessário à 
sua lavratura,. podendo, entretanto, 
ser concedido à Comissão prazo má­
ximo de 24 (Vinte e quatro) horas para 
sua elaboraÇão. 

§ 1.0 - Apresentada à Mesa, a re­
dação final serã. lida e imediatamente 
submetida a discussão e votaçiio. 

§ 2.• - Será dispensada a redação 
tinal se o projeto fôr aprovado sem 
emendas ou em substitutivo integral, 
e o texto considerado em condições de 
ser definitivamente aceito. 

Art. 52 - Aprovado em definitivo, o 
tel<to do projeto será encaminhado, 
em autógrafos, ao Presidente da Re­
pública para sanção. 

Parágrafo único- Tratando-se, po­
rém, de matéria da competência ex­
clusiva do Congresso Nacional, salvo 
proposta de emenda à Constituição, 
será promulgada pelo Presidente do 
Sen•do. 

CAPttuLO II 

Das Sessões Solenes 

SEÇAO I 

Normas Gerais 

Art. 53 - Nas sessões solenes, inte­
grarão a Mesa o Presidente da Câ­
mara e, mediante convi'te, o Presicten, 
te do Supremo Tribunal Federal. N& 
recinto serão reservados lugares às al­
tas autoridades civis, militares, ecie .. 
siásticas e diplomáticas, especialmen­
te convidadas. 

Parágrafo único - As sessões sole­
nes realízar-se-ão com qualquer 
número. 

Art. 54 - Composta a Mesa, o Pre­
sidente declarará aberta a sessão e o 
fim para que foi convocada. 

Parágrafo único - Nas sessões so~ 
lenes não haverá expediente. 

Art. 55 - Nas sessões solenes, sõ­
mente poderão usar da palavra urn 
Senador e um Deputado, de preferên­
cia de partidos diferentes, e previa­
mente designados pelas respectivas 
Câmaras. 

Parágrafo único - Na inaugUração 
de sessão legislativa e na posse do 
Presidente e do Vice-Presidente da 
República, não haverá oradores. 

Art. 56 - Nàs Sessões solenes, não 
serão admitidas questões de ordem. 

SEÇAO II 

Da Inauguração de Sessão Legislativa 

Art. 57 - Uma vez composta a Mesa 
e declarada aberta a sessão, o Presl .. 
dente proclamará inaugurados os tra ... 
balhos do Congresso Nacional e anun­
ciará a presença, na Casa, do enviado 
do Presidente da República, portador 
da Mensagem, determinando seja êle 
conduzido até a Mesa, pelos Diretores 
da Secretaria do Senado e da Çâmara 
dos Deputados, sem atravessar o Ple­
nário. 

Parágrafo único- Entregue a Men­
sagem, o enviado do Presidente da 
República se retirará, devendo ser 
acompanhado até a porta, pelos re­
feridos Diretores, e, no caso de pre­
tender assistir à sessão, conduzido a 
lugar prêviamente reservado. 

Art. 58 - De posse da Mensa.gem, 
o Presidente mandará proceder a 
sua leitura pelo 1.0 -Secretário, fazen ... 
do distribuir exemplares impreSBOS; se 
houver, aos Congressi~la$. 

Art. 59 - Finda a leitura da Men­
sagem, será encerrada. a sessão. 

SEÇAO 1II 

Da Peue do Presidente e do 
v-.~Presidente da RepúbHca 

Art; 'ft - Aberta a sessão, o Pre­
sidente designará 5 (cinco) Senadores 
e 5 <cinco) Deputados para compo­
rem a comissão incumbida de receber 
os empossandos à entrada principal e 
conduzi-los ao Salão de H()nra, sus­
pendendo-a em seguida. 

Art. 61 - Reaberta a sessão, o Pre­
sidente e o Vice-Presidente eleitos se­
rão introduzidos np Plenàrlo, · pela 
mesma comissão anteriormente desig­
nada, Jndo ocupar os lugares, respec­
tivamente, à direita e à esquerda do . 
Presidente da Mesa. 

Parágrafo único - Os espectadores, 
inclusive os membros da Mesa,_ con­
servar-se-ão de pé. 

Art. 62 - O Presidente da Mesa 
anunciará, em seguida, que o Presi­
dente da República eleito Irá prestar 
o compromisso determinado no art. 76 
da Constituição, solicitando aos pre­
sentes que permaneçam de pé, du­
rante o ato. 

Art. 63 - Cumprido o disposto nó 
artigo anterior, o Presidente da Mesa 
proclamará empossado o Presidente 
da República. 

Art. 64 - Observadas as mesmas 
formalidades dos artigos anteriores, 
será, em seguida, empossado o Vice­
Presidente da República. 

Art. 65 - Após a prestação dos com­
promfBsos, o 1.0 -Secretár!o procederá 
à leitura do têrmo de posse, que será 
assinado pelos empossados e pelos 
membros da Mesa. 

Art. 66 - Ao Presidente da Repúbll· 
ca poderá ser concedida a palavra 
para se dirigir ao Congresso Nacional 
e à Nação. 

Art. 67 - Finda a solenidade, a oo­
mi.ssão de recepção conduzirá o Pre­
sidente e o Vice-Presidente da Re· 
pública a local previamente designa­
do, encerrando-se a sessão. 

SEÇAO IV 
Da Recepção a Chefe de Estado 

Estrangeiro 

Art. 68 - Aberta a sessão, o Pre­
sidente designará 3 (três) Senadores 
e 3 (três) Dep\ltados para compQreqt 
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a comissão incumbida de receber o vi­
sitante à entrada princi~al e conduzi.­
lo ao Salão de Honra, suspendendo, 
em seguida, a sessão: 

Art. 69 - Reaberta a sessão, o Chefe 
de Estado será introduzido no Plenário 
pela comissão anteriormente designa~ 
da, indo ocupar na Mesa o lugar à 
direita do Presidente. 

§ 1.0 
- Os espectadores, inclusive 

{)S membros da Mesa, com exceção do 
Presidente, conservar-se-ão de pé. 

§ 2.0 - Em seguida, será dada a 
palavra aos oradores. 

Art. '70 -:- Se o visitante quiser usar 
da palavra, deverá fazê-lo após os 
oradores da sessão. 

Art. 71 - Finda a solenidade, a 
comissão de recepção conduiirá o _vi­
sitante a lugar prêviamente designa­
do, encerrando-se a sessão. 

/ CAPíTULO III 

Das Matérias Legislativas 

SEÇÃO I 

Da Proposta de Emenda 
à Constituição 

Art. 'l2 - Encaminhada ao Presi­
dente do Senado Federal proposta de 
emenda à Constituição, êste convo­
cará sessão conjunta, a realizar-se 
dentro de 5 (cinco) dias, para seu 
recebimento, leitura, publicação, dis­
tribuição de avulsos, designação da 
Comissão .Mista e organização do ca­
lendário. 

Parágrafo único - O prazo de que 
trata o art. 48 da Constituição co­
meçará a correr da data da sessão 
de recebimento da proposta. 

Art. 73 - Na sessão a que se refere 
o artigo anterior, o Presidente poderá 
rejeitar, liminarmente, a pwposta 
que não atenda ao disposto no art. 
47, §§ 1.0 a 3.0 , da Constituição. 

Art. 74 - A partir de sua consti­
tuição, a Comissão terá o prazo de 30 
(trinta) dias para emitir parecer só­
bre a proposta. 

Art. 75 - Perante a Comissão, po­
derão ser apresentadas emendas, com 
a assinatura, no mínimo, de 1/3 (um 
têrço) dos membros da Câmara dos 
Deputados ou do Senado Federal. 
. Art. 76 - O parecer da Comissão 
restringir-s~t-á, exClusivamente, ao 
exame da 'proposta e das emendas 
apresentadas, na forma do artigo an­
terior. 

Art. 77 - A proposta será subme­
tida a dois turnos de discussão e vo­
taç.ão, com interstício máxima de 10 
(dez) dias entre um turno e outro, 
iniciando-se o primeiro até 35 (trinta 
e cinco) dias após sua leitura. 

Art. 78 - Encerrada a discussão, 
passar-se-á à votação da proposta, 
concedendo-se a palavra aos inscri­
tos para seu encaminhamento. 

Art. 79 - A proposta terá prefe­
rência para votação, salvo deliberat:ão 
do Plenário, mediante requerimento 
de Líder. 

Art. 80 - Os votos serão tomados 
pelo processo nominal. 

Art. 81 - Aprovada em primeiro 
turno, a proposta voltará à Comissão 
Mista, que terã. o prazo de 48 (qua­
renta e oito) horas para elaborar a 
redação para o segundo ttirnó. 

Parágrafo único - Será dispensada 
a redação se a proposta fôr aprova­
da sem emendas. 

Art.\ 82 - Na discussão, em segundo 
turno, a palavra será concedida, pre­
ferencialmente, aos Congressistas que 
não tiverem discutido a proposta no 
turno inicial, vedada a apresentação 
de novas emendas. 

Art. 83 - Será aprovada a propos­
ta que obtiver, nos dois turnos, 2/3 
(dois terços) dos votos dos membros 
da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal. 

Art. 84 - Considerar-se-á prejudi­
cada a proposta se não se completar 
a sua apreciação no prazo de 60 
(sessenta) dias fixado no art. 48 da 
Constituição. 

Art. 85 - Aprovada a proposta em 
segun'do turno, as Mesas da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal, 
em sessão conjunta, solene, promul­
garão a emenda à Constituição com 
o respectivo número de ordem. 

Parágrafo único - A sessão para 
a promulgação será convocada para 
data que' não exceda o prazo fixada 
para a tramitação da proposta. 

SEÇÃO II 

Do Projeto de Lei de Iniciativa 
do Presidente da República 

Art. 86 - A mensagem do Presi­
dente da República encaminhando 
projeto de lei para tramitação nos 
têrmos do art. 51, § 2.0, da Consti­
tuição, será recebida em sessão con­
junta convocada especialmente para 
êsse fim e a realiza.r~se no prazo de 

72 {setentra. e duas) horas a partir 
de sua entrega ao Presidente do Se­
nado. 

§ 1.0 - Na sessão de que trata êste 
artigo o projeto será lido, publicado 
e distribuído em avulsos, sendo de­
signada a respectiva Comissão Mista 
e organizado o calendário para sua 
tramitação. 

§ 2.0 - Não havendo deliberação 
do Congresso Nacional no prazo esti~ 

pulado no § 2,0 do art. 51 da Cons­
tituição, será considerado aprovado o 
projeto. 

Art. 87 - Tratando-se de projeto 
de lei complementar, estará êle pre~ 
judicado se esgotado o prazo do § 2.o 
do artigo anterior, sem deliberação. 

Art. 88 - o prazo destinado aos 
trabalhos da Comissão Mista será de 
até 20 (vinte) dias, a partir da de­
signação de seus membros. 

Parágrafo único - Em se tratando 
de projetos de lei mencionados no 
art. 65 da Constituição Federal, será 
final o pronunciamento da Comissão, 
salvo se 1/3 (um têrç:o) dos membros 
da Câmara respectiva pedir ao Pre­
sidente a votação em Plenário, que 
se fará sem discussão, de emenda 
aprovada ou rejeitada na Colnissão. 

SEÇAO III 

Do Projeto de Lei Orçamentária 

Art. 89 - A mensagem do Presi­
dente da República, encaminhando 
projeto de lei orçamentária, será re­
cebida e lida em sessão conjunta, 
especialmente convocada para êsse 
fim, a realizar-se dentro em 48 (qua­
renta e oito) horas de sua entrega 
ao Presidente do Senado. 

Art. 90 - O projeto de lei orçamen­
tária será apreciado por uma Comis­
são Mista constituída até a primeira 
quinzena do mês de !ulho e integrada 
por 45 (quarenta e cinco) Deputados 
e 15 (quinze) SenadQres, e Suplentes, 
em número de um têrço de sua com­
posiçao, indicados pelas lideranças, 
obedecida a proporcionalidade parti­
dária. 

§ 1,0 - O Suplente só participará 
dos trabalhos da Comissão na ausên­
cia ou impedimento de membro ti­
tulas. 

§ 2.0 - As deliberações da Comis­
são Mista iniciar-se-ão pelos repre­
sentantes da Câmara dos Deputados, 
sendo que o voto contrária da maio­
ria dos representantes de uma das 



Agôsto de 1970 DIÁRIO DO CONGRESSO< NACIONAL (Seç&o U) Qlllll'ta-felra 1% Silll 

Casas importará na rejeição da ma~ 
téría. 

§ 3.• - Na eleição do Presidente e 
do Vice-Presidente da Comissão, não 
se aplicam as disposições do parágra­
fo anterior. 

Art. 91 - Além do Presidente e do 
Vice-Presidente, a Comissão terá tan­
tps Relatores e Relatores-Substitutos 
quantos o seu Presidente entender 
necessários para as partes e anexos 
do projeto. 

§ 1.() - A critério da Presidência, 
poderá ser designado um Relator-Ge­
ral, que coordenará o trabalho dos 
dem~is Relatores. 

§ 2.0 - Na escolha do Presidente, 
do Vice-Presidente e dos Relatores 
será obedecido um sistema de rodízio 
entre os representantes da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal. 

Art. 92 - Cada anexo ou subanexo 
será tratado como projeto autônomo, 
mantendo-se, entretanto, em cada 
caso, o número do projeto integral, 
acrescido do número de ordem do 
anexo respectivo. 

Parágrafo único - O disposto nes­
te artigo não se aplica à redação fi­
nal. 

Art. 93 - O projeto será distribuído 
em avulsos nos 5 (cinco) dias seguin­
tes à sua leitura. 

Art. 94 - Perante a Comissão, po­
derão ser oferecidas emendas ao pro­
jeto no prazo de 20 (vinte) dias a 
contar da distribuição dos avulsos. 

§ 1.0 - O pronunciamento da Co­
missão sôbre as emendas será. con­
clusivo e final, salvo se 1/3 (um têr­
çol dos membros da Câmara dos 
Deputados mais 1/3 <um têrçol dos 
membros do Senado Federal requere­
rem a votação, em Plenário, de emen­
da por ela aprovada ou rejeitada 
(Constituição, art. 66, § 3.0 ). 

§ 2.0 
- Não será aceita emenda da 

qual decorra aumento de despesa. 
§ 3.0 _;_ Na votação das emendas 

obedecer-se-á ao disposto no § 1.0 do 
art. 65 da Constituição. 

§ 4.0 - Nos 20 (vinte) dias seguin­
tes ao encerramento do prazo para 
apresentação de emendas, a Comissão 
deverá apresentar o seu .parecer. 

Art. 95 - Dentro em 3 (três) dias 
de sua instalação, a Comissão elabo­
rará e fará publicar as normas para 
o oferecimento de emendas e disci­
plina de seus trabalhos, obedecidas 
as disposições anteriores e ainda: 

I - nenhum dos membros da Co­
missão poderá falar mais de 5 (cinco) 
minutos, prorrogáveis por mais 5 
(cinco), sôbre ·emenda, salvo o Rela­
tor, que falará por último, podendo 
fazê-lo pelo dôbro do prazo; 

11 - se algum Congressista preten­
der esclarecer a Comissão sôbre qual­
quer emenda de sua autoria, poderá 
falar pelo prazo improrrogável de 5 
(cinco) minutos; 

III - a critério do Presidente, fal­
tando 3 (três) dias, ou menos, para 
o término do prazo para a apresen­
tação do parecer, o projeto e as emen­
das poderão ser apreciados, na Co­
missão, sem discussão ou encaminha­
mento; 

IV - não se concederá vista de pa­
recer, projeto ou emenda; 

V - as emendas inadmitidas. com 
a respectiva decisão, serão publicadas 
separadamente das aceitas; da deci­
são, caberá recurso de seu autor para. 
a Comissão; 

VI - serão publicadas, em avulsos, 
as emendas aprovadas ou rejeitadas 
com os respectivas pareceres; 

VII - na Comissão, serão votadas, 
em grupos, as emendas, conforme te­
nham parecer favorável ou contrário 
do Relator, ressalvados os destaques. 

Art. 96 - As publicações de que 
trata o artigo anterior serão feitas 
nos 5 (cinco) dias seguintes à apre­
sentação do parecer pela Comissão. 

Art. 97 - Distribuídos os avulsos 
do parecer e das emendas, abrir-se-á 
o prazo de 5 (cinco) dias para a 
apresentação ao Presidente do Se­
nado do requerimento previsto no 
§ 3.o do art. 66 da Constituição. 

Parágrafo único - Será feita a pu­
blicação, em avulsos, das emendas 
pendentes de votação em Plenâ.rio, 

Art. 98 - Findo o prazo estabele­
cido no artigo anterior, será convo­
cada sessão conjunta, a realizar-se, 
no máximo, 48 (quarenta e oito) ho­
ras depois, destinada à apreciação da 
matéria. 

Art. 99 - As emendas pendentes de 
decisão do Plenário serão discutidas 
e votadas em grupos, conforme te­
nham parecer favorável ou contrário, 
ressalvados os destaques. 

Art. 100 - Se a Comissão, no prazo 
fixado, não apresentar o seu parecer, 
o Presidente do Senado, feita a publi­
cação das emendas, convocará sessão 
conjunta para a apreciação da maté-

ria, quando designará Relator que 
proferirá parecer oral. 

' Art. 101 - Encerrada a votação do 
projeto, a Comissão terá o prazo de 
10 (dez) dias para apresentar a sua 
redação final. 

Parácrafo único - A redação final, 
que !nd0pende de díscussão, será vo­
tada em sess5.o conjunta, 'convocada 
para 48 (quarenta e oito) horas de­
pois de publicada em avulsos. 

Art. 10Z - Na tramitação do pro­
jeto de lei orçamentária anual, alem 
das disposições desta Seção, serão 
aplicadas, no que couber, as normas 
estabelecidas neste Regimento para, 
os demais projetos de lei. 

Ar!- 103 - A tramitação de projeto 
de orçamento plurianual de investi­
mentos ap1icar-se-ão, no que couber, 
as normas previstas nesta Seção. 

SEçÃo IV 
Do Veta 

Art. 104 - Comunicado o veto ao 
Presidente do Senado, êste convocará 
sessão conjunta, a realizar-se dentro 
em 72 (sessenta e duas) horas, para 
dar conhecimento da matéria ao con­
gresso Nacional, designação da Co­
misSão Mista que deverá relatá-lo e 
estabelecimento do calendário de sua 
tramitação. 

§ 1.• - O prazo de que trata o I 3.• 
do art. 59 da Constituição será con­
tado a partir da sessão convocada pa­
ra conhecimento da matéria. 

§ 2.0 
- A Comissão será composta 

de 3 (três) Senadores e 3 (três) Depu­
tados, indicados pelos Presidentes das 
respectivas Câmaras, integrando-a, se 
possivel, os Relatores da matéri!). na 
fase de elaboração do projeto. 

Art. 1&5 - A Comissão Mista terá 
o prazo de 20 (vinte) dias, contados 
da data de sua constituição, para 
apresentar seu relatório. 

Art. 106 - Distribuídos os avulsos 
com o texto do projeto, das partes 
vetadas e sancionadas e dos parece­
res das Comissões que apreciaram a 
matéria, com o relatório ou sem êle, 
será realizada, no dia fixado no Ca­
lendário, a sessão conjunta para de­
liberar sôbre o veto. 

Art. 107 - Na deliberação do Con­
gresso sôbre o veto, será objeto- de vo­
tação a matéria vetada, consideran­
do-se aprovado o projeto ou disposi­
tivo que obtiver o voto áe 2/3 (dois · 
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terços) dos membros de cada uma das 
Casas, em votação pública. 

Art. 108 - Não serão objeto de de' 
Uberação do ·Congresso os vetos refe­
rentes aos projetos de lei menciona­
dos ilo art. 42, V, da constituição, 
quando a apreciação será privativa do 
Senado. 

SEÇÃO v 
Dos Decretos-leis 

Art. 109 - Dentro em 5 (clncoJ 
dias da publicação do texto do decre­
to-lei expedido pelo Presidente da 
República, na forma do art. 55 da 
Constituição Federal, o Congresso Na­
c1Õnal deverá realizar sessão conjunta 
destinada à leitura da matéria e com;­
tltuiÇão da Comissão Mista para emi­
tir parecer sôbre a mesma. 

Art. 110 - O parerer deverá ser 
proferido no prazo de 20 (vlnteJ dias, 
a contar da designação dos membros 
da Comissão, e concluirá pela apre­
sentação de projeto de decreto legis­
lativo aprovando ou rejeitando o de-
creto-lei. · 

Art. 111 - Com o parecer da Co­
missão, ou sem êle, ~ decreto-lei será 
submetido à deliberação do Plenário 
ert1 sessão conjunta, convocada até 40 
(quarenta) dias após a sessão destí­
nada à leitura da matéria. 

Art. 112 - O decreto legislativo se­
rá promulgado pelo Presidente do Se­
nado. 

SEÇÃO VI 
Das Impugnações do Tribunal 

de Contas 

Art. 113 - No caso previsto no 
art. 72, § 6.0 , da Constituição, recebi­
da a solicitação do Tribunal de Con­
tas, o Presidente do Senado convoca­
rá sessão conjunta, a realizar-se 
dentro de 72 (setenta e duas) horas, 
na qual será designada a Comissão 
Mista para emitir parecer sôbre a 
matéria e lixado o calendârio para 
sua tramitação. 

-Parácrafo único - A Comissão terá 
'o prazo de 10 (dez) dias para emitir 
parecer, que deverá concluir ·pela 
apresentação de pmjeto de resolução, 
sllstando a execução do contrato, con­
siderando insubsistente a Impugna­
ção, ou determinando providências 
necessárias ao resguardo dos objeti­
vos legais, o qual será apreciado em 
sessão .conjunta. 

Art. 114. - Encerrada. a discussão, 
com emendas, a matéria voltará .à Co-

missão Mista que terã o prazo de 48 
(quarenta e oito) horas para exami­
ná-ias. 

Art. 115 - Publicado o parecer sô­
bre as emendas e distribuídos os avul­
sos, será convocada sessão conjunta 
destinada à votação da matéria. 

SEÇÃO VII 
Da Delegação Legislativa 

Art. 116 - O Congresso Nacional 
poderá delegar podêres para elabora­
ção legislativa ao Presidente da Repú­
blica ou à Comissão Mista Especial 
para êsse fim constituída. 

Art. 117 - Não poderão ser objeto 
de delegação os atos da competência 
exclusiva do Congresso Nacional e os 
da competéncia privativa da Câmara 
dos Deputados ou do Senado Federal 
nem a legislação sôbre: 

I - organização dos juízos e tribu­
nais e as garantias da magistratura; 

Ir - a nacionalidade, a cidadania, 
os direitos públicos e o direito eleito­
ral; e 

III - o sistema monetário. 
Art. 118 - A. delegação poderá ser 

solicitada pelo Presidente da Repúbli­
ca ou proposta por Li der ou 1/3 (um 
têrçoJ dos membros da Câmara dos 
Deputados ou do Senado Federal. 

Art. 119 - A proposta será remeti­
da ou apresentada ao Presidente do 
Senado Federal, que copvocará sessão 
conjunta, a ser realizada dentro em 
72 (setenta e duas) horas, para que 
o Congresso N acionai dela tome co­
nhecimento. 

§ 1.0 - Na sessão de que trata êste 
artigo, distribuída a matéria em avul­
sos, será constituída a Comissão Mista 
para emitir parecer sõbre a proposta. 

§ 2.0 - A Comissão deverá concluir 
seu parecer pela apresentação de pro­
jeto de resolução que especificará o 
conteúdo da delegação, os têrmos pa­
ra o seu exercício e fixará; também, 
prazo não superior a 45 (quarenta e 
cinco) dias para promulgação, publi­
cação ou remessa do projeto elabora­
do, para apreciação pelo Congresso 
Nacional. 

Art. 120 - Publicado o parecer, e 
distribuídos os avulsos, será convoca­
da sessão conjunta, para dentro em 
5 (cinco) dias, destinada à discussão 
da matéria. 

Art. 121 - Encerrada a discussão, 
com emendas, a matéria voltará à Co­
missão, que terá o prazo de 8 (oito). 

dias para sôbre elas emitir parecer. 
Parágrafo único - Publicado o pa­

recer, e distribuídos os avulsos, será 
convocada sessão conjunta para vo­
tação da matéria. 

Art. 122 - O projeto de resolução, 
uma vez aprovado, será promulgado 
dentro de 24 (vinte e quatro) horas, 
feita a comunicação ao Presidente da 
República, quando fôr o caso. 

Art. 123 - As lels delegadas, ela­
boradas pelo Presidente da República, 
irão à promulgação, salvo se a reso­
lução do Congresso Nacional houver 
determinado a votação do projeto pe­
lo Plenário. 

Art. 124 - Dentro em 48 (quarenta 
e oito) horas do recebimento do pro­
jeto elaborado pelo Presidente da Re­
pública, a Presidência do Senado re­
meterá a matéria à Comissão qu_e ti­
ver examinado a solicitação para, no 
prazo de 5 (cinco) dias, emitir seu pa­
recer sôbre a conformidade, ou não, 
do projeto com o conteúdo da delega­
ção. 

Art. 125 - O projeto elaborado pe­
lo Presidente da República será vota­
do em globo, admitindo-se a votação 
destacada de partes consideradas', pe­
la Comissão, em desacôrdo com o a to 
da delegação. 

Art. 126 - No caso de delegação à 
Comissão Mista Especial, não estan­
do determinada, na resolução, a vota­
ção do projeto pelo Plenário, ou se, no 
prazo de 10 (dez) dias de sua publi­
cação, a maioria da Comissão ou 1/5 
(um qÚinto) da Câmara dos Depu­
tados ou do Senado Federal não re­
querer a votação, o projeto será 
enviado ao Presidente da República, 
para sanção. 

Art. 127 -- Não realizado, no prazo 
estipulado, qualquer dos atos referi­
dos no art. 119 § 2.o, in fine, conside­
rar-se-á Insubsistente a delegação. 

SEÇÃO VIII 

Da Reforma do Regimento Comum 

Art. 128 - O Regimento Comum 
poderá ser modificado por projeto de 
resolução de iniciativa: 

a) das Mesas do Senado Federal e 
da Câmara dos Deputados; 

b) de, no mínimo, 100 (cem) subs­
critores, sendo 20 (vinte) Senadores e 
80 (oitenta) Deputados. 

§ 1.0 
- O projeto será apresentado 

em sessão conjunta. 
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§ 2.a - No casç da alinea a, distri­
buído o projeto em avulsos, será con­
vocada sessão conjunta para dentro 
em 5 (cinco) dias, destinada a sua 
discussão. 

§ 3.0 -No caso da alínea b, recebi­
do o projeto, será encaminhado às 
Mesas do Senado Federal e da Câma­
ra dos Deputados, para emitirem pa­
recer no prazo de 15 {quinze) dias. 

~ 4. o - Esgotado o prazo previsto 
no parágrafo anterior, com ou sem 
parecer, será convocada sessão con­
junta, a realizar-se dentro em 5 (cin­
co) dias, destinada à discussão do pro­
jeto. 

Art. 129 - Encerrada a discussão, 
com emendas de iniciativa de qual­
quer Congressista, o projeto voltará 
às Mesas do Senado e da Câmara p~­
ra sôbre elas se pronunciarem no pra~ 
zo de 10 (dez) dias, findo o qual, com 
ou sem parecer, será convocada ses­
são conjunta para votação da maté­
ria. 

Art. 130 - As Mesas do Senado e 
da Câmara dos Deputados, se assim 
acordarem, poderão oferecer parecer 
único, tanto sôbre o projeto quantb 
sôbre as emendas. 

TITULO V 

Das Questões de Ordem 

Art. 131 - Constituirá questão de 
ordem, suscitável em qualquer fase cta 
sessão, pelo _prazo de 5 fcinco) minu­
tos, tôcta. dúvida sôbre a interpretação 
dêste Regimento, na sua prática ex­
clusiva ou relacionada com a Consti­
tuição. 

§ 1.0 
- A questão de ordem deve ser 

objetiva, indicar o dispositivo regi­
mental em que se baseia, referir-se a 
caso concreto relacionado com a ma­
téria tratada na ocasião, não poden­
do versar tese de natureza doutriná­
ria ou €Speculativa. 

!:1 2.0 
- Para contraditar a questão 

de ordem, será permitido, a um Con­
gressista. falar por prazo não exce­
dente ao fixado neste artigo, 

Art. 132 - É irrecorrível a decisão 
da Presidência em questão de ordem, 
salvo se estiver relacionada com dis­
positivo constitucional. 

~ 1. 0 - Apresentado o recurso, que 
não terá efeito suspensivo, o Presi­
dente, ex offícío ou por proposta do 
recorrente, deferida pelo Plenário, re­
meterá a ma teria à comissão de 

ConstitUição e Justiça da Casa a que 
pertenc:r o recorrente. 

!§ 2.0 - O parecer da Comissão, 
aprovado pelo Plenárjo, fixará norma 
a ser observada pela Mesa nas hipó­
teses idênticas. 

Art. 133 - Nenhum Congressista 
poderá renovar, na mesma sessão, 
questão de ordem resolvida pela Pre­
sidência. 

TíTULO VI 

Das Disposições Comuns sôbre 
o Processo Legislativo 

CAPíTULO I 

Das Disposições Gerais 

Art. 134 - O projeto de lei, aprova­
do em uma das Casas do Congresso 
Nacional, será enviado à outra Casa, 
em a utógrafcs assinados peJo respec­
tivo Presidente. 

Parág·rafo único - O projeto terá 
uma ementa e será acompanhado de 
cópia ou publicação de todos os do­
cumentos, votos e discursos que o ins­
truíram em sua tramitação. 

Art. 135 - A retificação de incorre­
ções de linguagem, feita pela Câmara 
revisora, desde que não altere o sen­
tido da proposição. não c o n s ti tu í 
emenda que exija sua volta à Câmara 
iniciadora. 

Art. 136 - Emendado o projeto pela 
Câmara revisora, esta o devolverá à 
Cámara iniciadora, acompanhado das 
emendas, rom cópia ou publicação dos 
documentos, votos e discursos que 
instruíram a sua tramitação. 

Art. 137 - Ao votar as emendas 
oferecidas pela Câmara revisora, só é 
lícito à Câmara iniciadora cindi-las 
quando se tratar de artigos, parágra­
fos e alíneas, desde que não modifí ... 
que ou prejudique o sentido da emen­
da. 

Art. 138 - A qualquer Senador ou 
Deputado, interessado na discussão e 
votação de emenda na Câmara revi­
sora, é permitido participar dos tra­
balhos das Comissões que sôbre ela 
devam opinar, podendo discutir a ma-. 
têria sem direito a voto. 

Art. 139 - Os projetos aprovados 
definitivamente serão envjados à san­
ção no prazo improrrogável de lO 
fdez) dias. 

Art. 140 - Quando sôbre a mesma 
matéria houver projeto em ambas as 
Câmaras, terá prioridade, para .a dis­
cussão e votação, o que primeiro che­
gar à revisão. 

CAPíTULO II 

Das Djsposições sôbre Mat~rias 
com Tramitação em Prazo 

Determinado 

Art •. lU - Recebido projeto de lei, 
de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, com tramitação em prazo de­
terminado, a Câmara dos Deputados 
terá 45 (quarenta e cinco) dias para 
apieciá ... Jo, f.indos os quais, sem delj­
beração, será o texto tido como apro­
vado naquela Casa. 

Parácrafo único - O Senado terá 
o Prazo de 45 (quarenta e cinco) dias 
para revisão da matéria, que será 
feita: 

a) no texto aprovado pela Câmara 
dos Deputados, se· os autógrafos res­
pectivos chegarem ao Senado até 46 
(quarenta e seis) dias contados do 
recebimento da mensagem presiden­
cial encaminhando o projeto; 

b) no texto orJginário do Execut1vo, 
se esgotado, sem deliberação da Câ­
mara, o prazo previsto no caput dêste 
artigo, sendo, neste caso, o fato co­
municado àquela Casa. 

CAPíTULO III 

Dos Projetos Elaborados- por Comissão_, 
Mista 

Art. 142 - Os projetos elaborados. 
por Coniissão Mista serão encami~ 

nhados, alternadamente, ao Senado e 
à Câmara dos Deputados. 

Art. 143 - O projeto da Comissão 
Mista terá a seguinte tramitação na 
Câmara que dêle conhecer inicial­
mente: 

a) recebido no expediente, será lido 
e publicado, devendo ser submetido à 
discussão, em primeiro turno, 5- (cin­
co l dias depois; 

b) a discussão, em primeiro turno, 
far-se-á, pelo menos, em 2 (duas) ses­
sões consecutivas; 

c) encerrada a discussão, proceder­
se-á à votação, salvo se houver emen­
das, caso em que serão encaminha­
das às Comissão Mista para, sôbre 
elas, opinar: 

d) publicado o parecer sôbre as-: 
emendas, será a matéria tncluida, em 
fase de votação, na Ordem do Dia da 
sessão que se realizar 48 (quarenta e 
oito) horas depois; _:, 

e) aprovado com emendas, voltará 
o projeto à Comissão Mista para ela­
borar a reda.ção do vencido; 

f) o projeto será inclu!cto em Ordem 
do Dla, para dlscuasão, em secundo 

j,-' 
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turno, obedecido o interstício de 48 
(:}uarenta e oito) horas de sua apro­
vação, sem emendas, em primeiro tur­

. rio, ou da publicação do parecer da 
Comissão Mista, com a redação. do 
vencido.· 

§ 1.0 ..:... A tramitação na Casa revi­
sora obedecerá ao disposto nas alí­
neas a a e dêste artigo. 

§ 2 .. • - Voltando o projeto à Câma­
ra iniciadora, com emendas, será êle 
iJ1struído com o parecer sôbre elas 
"'''"~ferido em sua tramitação naquela 
'::asa. 

TíTULO VII 

Das Disposições Gerais e 1 

Transitórias 

Art. 144 - Tôda publicação relativa 
às sessões conjuntas e aos trabalhos 
das Comissões Mistas será feita no 
Diário dp Congresso Nacional ou em 
,s-uas seções. 

Art. 145 - Mediante solicitação da 
Presidência, o Senado Federal e a Câ­
mara dos Deputados designarão fun-

cionários de suas Seci'eta~las para 
atender às Coml~sõe-s Mistas e aos 
servi.ços auxiliares da Mesa nas ses­
sões conjuntas. 

A .. t. 146 - Durante as sessões con­
juntas, as galerias SerãO franqueadas 
ao público, não se admitindo dos es­
peCtadores qualquer manifestação de 
apoio ou reprovação ao que ocorrer 
em Plenário ou a prática de atos que~ 
possam perturbar os trabalhos. 

Art. 147 - O arquivo das sessões 
conjuntas ficará sob a guarda da Se­
cretaria do Senado Federal. 

Parágrafo único - Os anais das ses­
sões conjuntas serão publicados pela 
Mesa do Senado Federal. 

Art. 148 - A proposta de emenda à 
Constituição em tramitação no Con­
gresso Nacion·al ou apenas apresenta­
da em qualquer uma das Câmaras, 
até a data da vigência dêste Regi­
mento, será eQcaminhada à Comissão 
de Constituição e Justiça da Casa de 
origem para que esta ofereça a orien­
tação a ser adotada, pela ·Presidência 

do Senado, quanto· à apreciação da 
matérta. 

Art. 149 -- Na tndl('a.t;ão dos mem­
bros da Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sôbre o projeto de lei 
o:·;amentária. na presente sessão le­
gislativa, as lideranças aproveitarão, 
pelo menos, 50% (cinqüenta por cen­
to) dos membros da Comissão de Or­
çamento da Câmara dos Deputados e 
da Comissão de Finanças do Senado 
Federal. 

Art. 150 - As despesas com o fun­
cionamento das sessões conjuntas, 
bem como das Comissões Mistas, se­
rão tendidas pela dotação própria do 
Senado Federal, exceto no que se re­
fere as despesas com pessoal, que se­
rão custeadas pela Casa r_espectiva. 

Art. 151 - Nos casos omissos neste 
Regimento aplicar-se-ão as disposi­
ções do Regimento do Senado e, se 
êste ainda fôr omisso, as do ctB Câ­
mara· dos DePútados. 

Art. 152 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Congresso 1\"acional aprovou, nos tt>rmos do a.rt. 5.5, 

§ 1.0 , da Constituição, e eu, João Cleofas, Presidente do Senado Federal, 
p omulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 47, DE 1970 

Aprova o texto do Decreto.Jei n.0 1.108, de 24 de junho de 1970. 

Artigo único - É aprovado o texto do Decreto.lei n. 0 1.108, de 24 de 
junho de 1970, que dispõe sôbre a retribuição dos fiscais de Tributos do 

Açúcar e Álcool, e dá outras providências .. 

Senado Federal, em 11 de agosto de 1970. - João Cleofas, Presidente 
do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso !\acionai aprovou, nos tPrmos do artigo 55. 
· j 1.0

, da Constituição, e eu, João Cleofas, Presidente do Senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 48, DE 1970 

Aprova o texto do Decreto.Jei n.• 1.107, de 18 de junho de 1970. 

Artigo único - É aprovado o texto do Decreto·lei n.0 1.107, de 18 
· · de junho de 1970. que regula a destinação do Fundo de Assistência ao Desem· 

'pregado em casos excepcionais. 

Sepadp Federal, em 11 de agôsto de 1970. - João Cleofas, Presidente 
do Senado Federal. 

ATA DA 101.a SESSAO 
EM 11 DE AGOSTO DE 1970 
4, • Sessão Legislativa Ordinária 

da 6.• Legislatura 
PRESIDI<NCIA DOS SRS. JOAO 

CLEOFAS E FERNANDO CORRflA 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Flávio Brito -
Milton Trindade - Lobão da Silveira 
- Sebastião Archer - Victorino Frei­
re - Sigefredo Pacheco - Duarte Fi­
lho - Manoel Villaça - Domicio 
Gondlm - João Cleofas - José Leite 
- Antônio Balbino ~ Josaphat Ma­
rinho - Carlos Lindenberg - Eurico 
Rezende - Raul Giubertl - Paulo 
Tôrres - Vasconcelos Torres - Au­
rélio Vianna - Gilberto Marinho -
Nogueira da Gama - Lino de Mattos 
- José Feliciano - Fernando Corrêa 
- Filinto Müller - Ney Braga -
Mello Braga - Celso Ramos - Daniel 
K··:eger. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
-· A lista de presença acusa o com­
parecimento de 30 Srs. Senadores. 
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J{a_ven,do m'tínero regimental, declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.o-secretárlo procede à 
leitura da Ata da Sessão ante­
rior, -que é, sem debate, aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Não há expediente a ser lido. 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador Au­

rélio Vianna. 
O SR. AURf:LIO VIANNA (Sem re­

visão do orador.> - Sr. Presidente, 
nobres senadores, a Nação brasileira 
tomou conhecimento da mensagem 
que o Chanceler Mário Gibson Bar­
bosa enviou, em nome do Govêrno 
brasileiro, ao Ministro das Relações 
Exteriores do Uruguai. 

Mensagem equilibrada, vibrante, 
máscula, viril, que bem representa, 
neste instante de tanta expectativa, o 
pensamento de todo o povo brasileiro. 

Para que conste dos Anais do Se­
nado, lerei o texto da mensagem do 
nosso Chance ler. 

(Lê.) 
"Diante do crime bárbaro, fdo, e 
premeditado cometido pelos ter­
roristas ao assassinarem o Sr. 
Dari Mitrione, cresce o perigo de 
ser igualmente assassinado o 
Cônsul AloysJo Marés Dias Go­
mide. O Govêrno brasileiro con­
tinua. entretanto, a depositar es­
peran~as no Govêrno uruguaio, 
no sentido de que não sejam pou­
pados esfort;os para salvar a vida 
do seu representante diplomá­
tico. 
Reitero a Vossa Excelência o apê­
lo já tantas vêzes formulado e o 
faço agora também em nome de 
todo o serviço diplomático brasi­
leiro - não apenas fundado em 
princípios de humanidade, mas 
também em decorrPncia da obri­
gação que têm os Estados de pro­
teger as vidas dos representantes 
diplomátícos acreditados em seu 
território. Mário Gibson Barbosa." 

Neste último período está tóda a 
filosofia de um govêrno. É assim que 
se se deve interpretar o pensamento 
de todos os governos constituidos. 

Se por qualquer inativo falecem oa 
meios normais de preservação das vi­
das dos diplomatas, então que se acei­
te a negociação, e que tudo se faça 
para livrar da morte aquêles que re­
presentam o seq: país no Exterior. 

Sr. PresJdente, estamos verificando 
que o nosso povo, do mais humilde ao 
mais ilustrado, comenta nas ruas, nos 
bares, nas Igrejas, no trabalho, em tô­
da parte do território nacional, êste 
espetáculo terrível que vem abalando 
a consciência nacional, de um repre­
sentante do nosso País sofrendo as 
torturas de uma espera terrível, amea­
çado de morte, se já não sacrificado. 
De nada serviram os apêlos dos diplo­
matas, das famílias dos que se encon­
tram aprisionados, dos Governos. E a 
única esperança que resta é qu~ des­
perte o Govêrno do Uruguai para o 
clamor que já hoje é universal, to­
mando as medidas, as necessárias, as 
imediatas que redundem na salvação 
daquela vida preciosa. Não fôsse um 
diplomata, e deveria ser salvo; quan­
to mais um homem que encarna a 
Nação inteira, no caso a brastleira, 
representando-a admirado por todos 
que com êle conviveram, diplomata de 
carreira - e não o fôsse - e nós não 
sabemos, não entendemos, não com­
preendemos o porquê da demora. 
Quando falei de medidas heróicas, on­
tem, queria referir-me às medidas que 
nós esperamos do Govêrno da nação 
irmã, do Govêrno do Uruguai. 

A mensagem do Chanceler Gibson 
Barbosa é mensagem de um grande 
diplomata, de um dos maiores diplo­
matas de carreira da nova geração 
brasileira. Admirado por todos, por 
onde tem passado vai deixando o ras­
tro da sua personalidade marcante. 
F:sse homem assim se d1rige ao seu 
companheiro, o Chanceler uruguaio, 
num grito que não deve se perder no 
fundo da noite do indiferentismo, fa­
lando como deveria falar, interlilretan­
do o pensamento dos diplomatas bra­
sileiros, do Govêrno br-asileiro e, aci­
ma de tudo, o pensamento do povo 
brasileiro que está numa expectação 
constante, permanente e que ainda 
tem uma réstia de esperança, que está 
morrendo Ms poucos, de que sejam t,o .. 
madas as medidas que dêem na liber .. 
taçào do nosso re-presentante na Re­
pública do Uruguai. <Muito bem! 
Palmas.} 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
-- Tem a palavra o nobre Senador Li~ 
no de Mattos, 

O SR. LINO DE MATTOS <Lê o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, a 
declsão do MDB de São Paulo, es-

colhendo para candidatos à Câmara 
dos Deputados, no pleito de 15 de no­
veml>ro, os Deputados cassados, Sra. 
Israel Dias Novaes, Roberto Cardoso . 
Alves e Yuklshique Tamura, se jus­
tifica na coerência partidária de defe­
sa do regime democrático, através do 
respeito à Constituição. 

O MDB firmou posição nacional 
contra os excessOs da Lei de Inelegibi ... 
lidades. Havia, anteriormente, por 
meu intermédio, recorrido ao Supremo 
Tribunal Federal, pedindo a declara­
ção de Inconstitucionalidade do De­
creto-lei n.0 1093, que regulava as ine­
legibilidades. O Govêrno Federal 
conduzido, com habilidade, pela sua 
llderançà na Câmara dos Deputados, 
comPreendeu que não lhe sobrava ou ... 
tra alternativa senão a de aceitar a 
procedência e a solidez dos ~:~.rgumen .. 
tos que arrole! na petição dirigida, por 
intermédio do Sr. Procurador-Geral 
da República, ao Supremo Tribunal 
Federal, provando a Inconstituciona­
lidade do Decreto-lei sôbre a matéria. 
O General Médici aceitou, então, o 
substitutivo que transformou, o mons­
trengo inconstitucional, na Lel Com­
plementar n.0 5, dando razão ao 
MDB. 

' Todavia, Sr. Presidente, a Imposi-
ção governamental, obedecida pelas 
bancadas da ARENA no Congl'l!sso 
Nacional, fêz com que fôssem mantl­
d'l_S algumas disposições, combatidas 
pe'Jos emedebistas, por 1nconstit.uc1o- . 
nais. 

A extensão da Inelegibilidade, Indis­
tintamente, a todos os punidos pela 
Revolução com base em Atos Insti­
tucionais, nós do MDB, combatere­
mos até que venha a palavra final do 
Supremo Tribun~l Federal. 

Entendemos que os parlrunent.ares 
que tiveram os seus mandatos cassa­
dos, mas mantidos os seus direitos 
políticos são elegíveis, poderão con­
correr ao pleito de 15 de novembro. 

Aliás, a propósito dessa matéria, os 
eminente& professôres de Direito José 
Frederico Marques, José Carlos .di> 
Ataliba Nogueira e Washington de­
Barros Monteiro, emitiram pareceres 
da mais alta valia jurídica. Não en­
contram êsses renomados jurisconsul­
tos, nem mesmo · nos prÓprios A tos 
Institucionais, base para considera­
rem inelegíveis os referidos parla­
mentares. 
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O ensinamento do conhecido e aca­
tado Prot. José ].1reder1eo Marques é 
o de que "Se o Poder Revolucionário 
distinguiu nesse Ato Institucional, no 
caso o de n.O 5, em seu artigo 4.o, as 
duas sanções, a Lei de Inelegibilidades 
não pode vulnerar a regra estabeleci­
da em fonte nonnativa do Direito Re­
volucionário, que lhe é hieràrquica-
mente superior". \ 

Os pareceres dos dois outros mestres 
se alinham na mesma orientação, pa­
ra. repelirem a exorbitância da Lei 
Complementar de Ineleg!billdades 
caso pretenda sobrepor-se aos próprios 
Atos Institucionais e à Constituição. 

Constitui aberração jurídica pre­
tender que uma Lei, mesmo sendo ela 
de hierarquia superior à Lei Ordiná­
ria, como, de fato é, a Lei Comple­
mentar, se coloque acima de preceitos 
constitucionais para tornar inelegível 
o cidadão amparado pela Lei Maior 
da República. 

As candidaturas dos Srs. Irrael Dias 
Novaes, Roberto Cardoso Alves e 
Yuskishique Tamura se escudam no 
art. 185, da Constituição Federal, nes­
tes termos: 

"Art. 185 - São inelegíveis para 
os cargos de Presidente da Repú­
bllca e Vice-Presidente da Repú­
blica, de Governador e Vlce~Go­
vernador, de Prefeito e Vice-Pre­
feito, e demais cargos eletivos, os 
cidadão que, mediante decreto do 
Presidente da República, com 
fundamento em Ato Institucional, 
hajam sofrtJ.do a suspensão dos 
seus direitos políticos". 

Diz a Constituição que são Inelegí­
veis para cargos eletivos os que ha­
jam sofrido suspensão dos seus direi­
tos políticos. 

o MDB, coerentemente, pedirá os 
registros no Tribunal Regional Eleito­
ral de São Paulo das candidaturas dos 
Srs. Israel Dias Novaes, Roberto Car­
doso Alves e Yuskishique Tamura, 
porque estão no uso e gôzo do~ seus 
direitos políticos. 

Na hipótese da negativa do registro, 
o MDB utllizar-se-á de todqs os re­
cursos legais até à palavra final do 
Excelso Pretórlo da República, o Su­
premo Tribunal Federal, para tentar 
qUe se respeite a Constituição Fe· 
dera! do Brasil. 

' Era, Sr. Presidente, o que eu dese­
Java dizer. (Muito beJU!) 

O SR. PRESIDENTE (João Cieofas) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Flávio Brito. 

O SR. FLAVIO BRITO (Não foi re­
visto pelo orador.) - Sr. Presidente­
e Srs. Senadores, realizou·se, nos dias 
8 r 9 do corrente, a convenção do nos­
SJ Partido, a ARENA, no meu Estado, 
para a indlc~ão dos nomes para o 
Senado, Câmara Federal e Assembléia 
Legislativa. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, pa­
ra nós não foi surprêsa em virtude 
do apoio que vêm dando ao Amazo­
nas oa governos da Revolução e, prin­
cipalmente, o atual, do nosso precla­
ro Presidente· Médici. Asslm, os nossos 
comparheiro.s não poderiam deixar de 
dar todo o apoio, como deram, ao go­
vêrno do Amazonas, já escolhido, o 
Ccronel João Walter, já no comando, 
podemos afirmar. 

Temos a certeza de que o nosso Par­
tido está unido. Algumas dissidências 
que h'lviam foram sanadas pela habi­
lidade do Coronel João Walter, e em 
conseqüência do seu compromisso com 
o Senhor Presidente da República. 
Foram indicados para o Senado dois 
atuais Deputados federais - o Depu­
tado José Estêves, que, nesta eleição, 
teve 46% dos votos em meu Estado, 
e o Sr. Deputado José Bernardino 
Lindoso. 

Em nosso Partido - o Partido da 
Revolução - há êsse movimento, essa 
união. Assim, temos obrigação de se­
guir a orientação e corresponder ao 
desejo do Sr. Presidente, ao nos dar 
condições para que os próprios Par­
tidos indiquem seus candidatos. 

Foi nessa magnífica festa_ que ve­
rificamos como o povo do meu Estado 
confia no seu Presidente Oarrastazu 
Médici, como o povo do meu Estado 
tem a certeza de que o Presidente Mé­
dici quer levar o Brasil à democracia, 
o mais ràpidamente possível, como 
todos os outros Governos da Revolu­
ção. 

O Sr. Lino de Mattos - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. FLAVIO BRITO- Pois não, 
com prazer. 

O Sr. Lino de Mattos - Desejo que 
v. Exa. registre como aparte ao pro­
nunciamento qUe está fazendo, que a 
esperança de que a Nação se restabe­
le~;a na plenitude do seu estado de 
direito, garantido pelo Presidente da 
Repúbllca, Garrastazu Médici, não é 

sàmente do Estado que V. Exa. re­
present _ nesta Casa, mas de tôdas as 
Unidades da Federação. Nós, em São 
Paulo, estamos absolutamente con­
vencidos, e pomos fé inteira na polí­
tica do Presidente Garrastazu Médici, 
de que esta Nação retornari à ple­
nitude do regime democrático e de 
estado de direito, dentro do menor 
prazo de tempo possível. As eleições 
de 15 de novembro devem servir co­
mo verdadeiro termômetro, para mos­
trar ao Chefe da Nação e aos respon­
sáveis por esta Nação que o povo é 
democrata, quer votar, quer eleger os 
seus manrlatários. 

O SR. FLAVIO BRITO - Agradeço 
o aparte do eminente colega, Senador 
Lino de Mattos. 

Realmente, S. Exa. tem razão. Não 
só o meu Estado como todos da Fe­
dere '}âo depositam grande confiança 
no eminente Presidente Garrastazu 
Médici. 

Quando o saudoso Marechal Castel­
lo Brr- co assumiu os destinos do País, 
eu ainda não era parlamentar. Con­
vivi, sim, com o Presidente Castello 
Branco, na qualidade de líder sindi­
cal. Tôdas as vêzes em que tive opor­
tunidade de conversar com aquêle 
grande bras1leira, sempre dêle ouvi 
que, o seu desejo, era de vet o Brasil 
voltar ao seu estado de normalidade. 
Dizia, ainda, que a maior preocupação 
dos militares era entregar os destinos 
c\) Brasil aos civis. 

Do meu saudoso e grande amigo, 
Presidente Costa e Silva - de quem 
me honro de ter sido um dos amigos 
mais intimas -, também ouvi cons­
tantemente, dizer que as anormalida­
des vieram, pràticamente, da atuação 
dos companheiros civis, que acelera­
ram para o outro lado, determinadas 
~edidas. O Prf.sidente Costa e SilVa 
era um grande democrata e, além de 
tudo, muito humano, 

Quanto ao Presidente Médici, que 
tive a honra de conhecer no Govêrno 
Costa e Silva, e com quem, atualmen­
te mantenho freqüentes contatos, 
pensa, igualmente, como seus dois ou­
tros companheiros. Assim quando afir­
mei que, em meq Estado, nós temos 
confiança no Govêrno da Revolução, 
é porque, sendo a ARENA o Partido 
do Govêrno. o Partido d.a Revolução, 
auscultamos o pensamento de nossos 
companheiros que, dêste modo, se ex­
pressa. 
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Tenho, pois, a certeza de que o pró­
ximo pleito será um pleito democrã­
tÚ:o. A escolha de nossos candidatos, 
integrantes da ARENA, está sendo 
feita democràticamente, nas nossas 
reuniões e convenções. 

O Sr. Lino de Mattos - Permite 
V. Exa. um aparte? (Assentimento do 
o1·ador.) - Homem público do MDB, 
portanto na Oposição, mais uma vez 
me utilizo do pronunciamento de V. 
Exa., para o registro de um ato de 
justiça. Realmente, é de inteira pro­
cedência a homenagem que V. Exa. 
presta ao cOmportamento do falecido 
Marechal Castello Branco . Nós da 
Oposição somos os primeiros a reco­
nhecer que, Chefe da Revolução ou 
representante autorizado da Revolu­
ção, poderia o Mal. Castello Branco 
permanecer no Govêrno muito tempo, 
a~ravés de atos de exceção, sem limi­
tação do tempo, sem limitação de 
prazo. Entendeu, todavia, aquêle ilus­
tre militar - e sabemos, hoje, que 
contra a vontade de uma corrente po­
derosa das Fôrças Armadas - que es­
tava na obrigação, estava no dever 
democrático e patriótico de limitar 
seus podêres de exceção. Explica-se, 
portanto, as razões pelas quais o Ato 
Institucional n. 0 1, baixado pelo Co­
mando da Revolução, sob a inspiração 
do Marechal Castello Branco, e o ou­
tro, o n.0 2 que, posteriormente, foi 
baixado, limitaram os seus podêres ex­
cepcionais. Neste particular não con­
cordamos com os a to s posteriores, 
cujos podêres de exceção ditatoriais 
são ilimitados; em tal medida ilimi­
tados que passaram por integrar a 
própria Constituição da Repúbl~ca, 

numa exorbitância berrante de todo 
princípio jurídico-constitucional. 

O Sr. Filinto Müller - Permite o 
nobre orador um aparte? 

O SR. FLAVIO BRITO - Com pra­
zer. 

O Sr. Filinto Müller - Aparteio V. 
Exa. para divergir do eminente cole­
ga, Senador Lino de Matos. S. Exa. se 
esqueceu do nosso passado. As Fôrças 
Armadas do Brasil sempre foram de­
mocráticas. O Exército Nacional sem­
pre foi uma expressãO da democracia. 
O Exército sOmente deixou os quar­
téis, em algumas oportunidades, para 
assegurar a ordem, para assegurar a 
paz, para assegurar a tranqüilidade 
do povo brasileiro. O Exército nunca 
saiu dos quartéis para conquistar o 

POder, para permance~.:;· p~-
ra eternizar-se no P · nos 
temos visto ocorrer em ., nações. 
O que oconeuJ:IIepois do Govêrno Cas­
tello Branco, domo V. Exa. muito bem 
acentuou, -e· jle o nobre Senador pau­
lista reconheceu com nobreza, o que 
ocorreu foi que um grupo de brasilei­
ros, distanciados da realidade brasi­
leira, quis contestar não a Revolução, 
mas contestar a própria Corístituição 
da República. Nós vimos, nas ruas 
daa cidades, esta contestação ululan­
te; nós vimos como se ameaçava por 
abaixo todo tni.balho construtivo, ini­
ciado com a Revolução de 31 de mar­
ço de 1964. Nós vimos que retornava 
a ameaça à tranqullidade, à paz, de 
que o Brasil necessita. Por isso, para 
salvaguardar a obra iniciada, para 
impedir que nós .mergulhássemos, noR 
vamente, na anarquia da subversão, 
foi que o Exército Nacional, e à fren­
te do Exércitó Nacional o seu Ohefe 
Supremo Marechal Costa e Silva, 
viu-se forçado, viu-se coagido a ado­
tar medidas que não estavam de acôr­
do com seus sentimentos democráti­
cos, como V. Exa. acaba de acentuar 
e eu confirmo, porque, conhecia bem 
de perto êsses sentimentos. Foi a in­
sânia de alguns---- que nos conduziu à 
situação do Ato Institucional n.0 5. 
E o Ato Institucional n.0 5 não está 
engastado definitivamente na Cons­
tituição. Nós estamos vivendo uma si­
tuação passageira. É preciso que nós, 
políticos, constituamos com inteligên­
cia, com partiotismo e com dedicação 
os nossos partidos, para que haja um 
diálogo çiemocrático entre êles. lt 
preciso que façamos fortes êsses par­
tidos, para que haja a segurança de 
que a retirada definitiva do Ato Ins­
titucional n.0 5, das páginas da Cons­
tituição não repre'sente uma volta 
àquelas ameaças, àquelas perturba­
ções que alarmaram o Brasil no ano 
de 1968. 

O SR. FLAVIO BRITO - Muito 
obrigado. 

O Sr. Filinto Müller - Dou êste 
aparte a V. Exa. para restabelecer a 
verdade histórica do momento que es­
tamos vivendo. 

O Sr. Lino de Mattos - V. Exa. 
permite nova intervenção? 

O SR. FLAVIO BRITO -Com muito 
prazer, Senador. 

O Sr. Lino de Mattos - O nobre 
Líder, e meu prezado amigo, Senador 

Filinto Müller, trouxe mlitérla nova, 
numa demonstração de que o nustre 
Líder do Govêrno se sangra em saúde, 
porque não f~rmulei nenhuma acusa­
ção, não disse se as Fôrças Armadas 
são ou ·não demo~ráticas. Fiz uma 
análise de situações conhecidas, de 
comportamentos também conhecidos, 
não formulei nenhuma acusação nem 
defesa; apenas pratiquei ato de jus­
tiça no que tange ao comportamento 
da falecido Presidente Castello Bran­
co, sob o·aspec!D de que S. Exa., ten­
do estabelecido uma limitação no 
prazo dos seus podêres excepcionais, 
merece as nossas homenagens, o que 
não implica em que essas homenagens 
sejam extensivas aos responsáveis pe­
los demais atos, que não limitaram 
prazos. A Ccnclusão ou a ilação - se 
me permite o nobre Senador Filinto 
Müller -, é de S. Ex a. , porque não 
me r~feri às Fôrças Armadas, . se es­
tão ou não estão atuando contra ou 
a favor da democracia. Não veio à 
baila êste problema. Não estou fazen­
do nenhuma afirmativa. Apenas 
observei que não se tratou disso. Se 
tivesse focalizado a matéria, então 
comportar-se-ia um esclarecimento de 
minha parte. Não me sinto obrigado 
a fazê-lo, porquant: não tratei do as­
sunto. Repito e registro a homena­
gem - e sei que também do meu Par­
tido, o MDB - ao comportamento do 
eminente ex-Presidente da República, 
Marechal Castello Branco, pela con­
duta de Sua Excelência no que diz res­
peito à limitação de seus podêres re­
volucionários, por ocasião de sua preR 
sença na Presidência da República. 
Reconhecemos que Sua Excelência 
poderia ter permanecido muito tempo 
no Govêrno. 

O SR. FLAVIO BRITO - Muito 
obrigado, Senador Lino de Mattos. 

Apenas esclareço ao meu eminente 
Líder e ao nobre colega Lino de Mattos 
que faço êste registro porque meu Es­
tado, o Amazonas, só teve paz, só teve 
tranqüilidade e ajuda - podemos d!­
zer assim - de 1964 para cá. Portan­
to, nós, amazonenses, temos de con­
fiar nos Governos da Revolução, e ao 
Presidente Médici só temos a dizer que 
o Amazonas estará presente nas pró­
ximas eleições, para provar o seu 
agradecimento por tudo que o Go­
vêrno tem feito por êle, pelo apoio que 
tem dado a um Estado que era p~-

"-' 



3218 Quarta-feira 12 DfARJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Agôsto de 1970 

ticamente desconhecido antes da Re­
volução. 

Foi a Revolução que estabeleceu a 
Zona Franca de Manaus. É o Govêr­
no do Presidente Médici que está nos 
dando a Transamazônica, a Cuiabá­
Santarém, que terá. ramais para 
Maués e Parintins. De forma que nóS, 
os amazonenses, somos agradecidos, -

O Sr. Uno de Mattos - Permita. 
me,. ainda uma vez, que registre um 
ponto de vista, talvez pessoal. E pos. 
sível que eu tenha o apoio do meu 
partido, ou da maioria do Movimento 
Democrático Brasileiro, ao discordar 
da insistência com que os integrantes 
da Aliança Renovadora Nacional se 
reportam à Revolução e ao Govêrno 
da Revolução. Tenho para mim, e Já 
e~ternei êste ponto de vista várias vê­
zes, que revolução é movimento de 
fôrça, que tem dois destinos: os re­
volucionários perdem ou ganham. 
Quando perdem são castigados porque 
participaram da rebeldia. Quando ga­
nham se transformam em govêmo, 
que passa a ser geratriz de direito. 
A revolução de 31 de março de 1964 
foi um movimento de fôrça, 'que nós 
não discutimos. Vitoriosa, tomou 
conta do govêrn1-. Hoje, as nações do 
mundo reconhecem a situação brasi­
leira como si~uação de govêrno legai. 
Não vejo mais razão para se estar 
repetindo, constantemente, "a Revo­
lução" e o "Govêrno da Revolução'•, 
O que há no Brasil, no meu entendi­
,mento, é 1um govêrno legalizado. Os 
t.•·ês PrP.sidentes da República oriun­
tlos do movimento revolucionário fo­
·am eleitos de acôrdo com legislação 
própria da revolução, que nós reco­
nhecemos. ~ legal, porque a revolução 
é geratriz de direito. Foram eleitos 
pelo Congresso Nacional. Não se dis­

. cute posição do MDB discordando, 
abstendo-se, votando contra, não im­
porta. A verdade é que o Marechal 
Castello Branco, o Marechal Costa e 
Silva e o Marechal Emílio Garrastazu 
Médici foram eleitos por um poder le­
galmente constituído, que é o Con­
gresso Nacional. Nós estamos funcio­
nando legalmente, eleitos pelo povo. 
Estamos às portas de um nôvo pleito 
p!lra eleições do Poder Legislativo e, 
no dia 3 de outubro, eleições de gover. 
na.dores. Não vamos discutir se êsses 
governadores foram nomeados, esco­
lhidos pelo Presidente da Repilblica, 

não impo1·ta; êles vão ser eleitmHíelo 
poder J)Í'óprio legalizado pela Revo· 
lução, que são as Assembléias Legis­
lativas; os parlamentares vão ser elei­
tos pelo povo no dia 15'. de novembro. 
Volto a insistir: não vejo razão "de ~e 
mencionar o movimento revolucioná­
rio, Revolução, Govêrno da Revolução, 
com tanta insistência. O que há .. 110 
Brasil é·ordem constituída, respeitS:da 
e acatada por todos as países do ·Jni­
verso. E nós, na Oposição, somos parte 
dêste Govêrno, porque, quando vêm 
para cá as leis encaminhadas pelo 
Poder Executivo e aquela~; de nossa 
iniciativa, participamos d~. discussão 
e da votação e elas são os :.nstrumen­
tos governamentais; baseado nêssas 
leis é que o Govêrno ad:ninistra a 
Nação e essas mesmas lei~ saem por 
vontade nossa, ou seja, da maioria do 
Congresso Nacional. É melhor que se 
fale em . "Govêrno Federal", (.,_n ·•si­
tuação legalmente constituida", "o 
Govêrno que está ai é o Govêrno da 
ARENA". Aí fica bem, porque, na rea­
lidade, é govêrno que resultJu da von­
tade da ARENA, a ARENA poderia 
num ato de rebeldia - quase impos~ 
sível, é verdade - repudiar o govêr· 
no. Mas vamos somar e:;forços. E, 
neste particular, aproveito as palavrr.:; 
do ilustre Chefe do Executivo, quando 
diz que os dois partidos devem cuidar 
do regime democrático. Perfeito! 
Vamos cuidar de uma união de 
ARENA e MDB, na defesa do re~ime 
democrático, das liberdad"e.s democrá­
ticas, da restituição da plenitude do 
estado de direito e vamos marchar 
juntos perante o povo, para que o 
povo diga, através das urn::ts, quais 
aquêles que merecem confiança para 
voltar ao Congresso, ou se é os novos 
que devem ser eleitos para garantir os 
Legisla ti vos do.s Estados e os Legisla­
tivos da Nação. 

O Sr. Filinto Müller - Peço um 
aparte para discordar do nobre co­
lega e companheiro, o Senador Lino 
de Mattos. Divi'rjo mais uma vez de 
S. Exa. Estamos, realmente, com um 
Govêrno legalmente constituído. Te­
mos em vigor uma Constituição. Mas 
tudo isto emana da Revolução de 31 
de março de 1964. Revoluçáo, diga-se 
de passagem, que não foi feita p!?'las 
Fôrças Armadas, expontâ.neamente 
saindo de seus quartéis para implan­
tar a nova ordem; Revolução que 

começou nos lares brasileiros. São 
Paulo, terra do S~riador Lino de Mat­
tos, foi um exemplo dêsse movimento 
de opinião pública das mães brasi­
leiras, das mulheres paulistas que ar­
rostando perigos e dificuldades rea­
lizaram o movimento impressionante, 
que emocionou a Nação, pedindo pa­
radeiro ao estado de coisas existente 
no País. e contra o qual elas se le­
vantaram. l!:sse movimento de São 
Paulo foi repetido no Rio de Janeiro 
pelas mulheres cariocas. Em todo o 

31:. fi<l todos os lares, as mulhe­
res brasileiras, de rosário na mão ou 
nas ruas desfilando, pregavam a re­
voht.~ão, o que fêz com que as Fôrças 
Armadf.IS, compreendendo que êsse era 
o pensamento do povo brasileiro, 
saissem dos seus quartéis para im­
plantar a nova ordem. Mas, nobre 
Senador Lino de Mattos, V. Exa. foi 
meu companheiro de revolução per­
dida ... 

O Sr. Lino de Mattos - Em 1924, 
O Sr. Filinto Müller - ... em 1924, 

e, por isso, entende que a revolução, 
ou perde e os seus autores são sub­
metidos às penas da lei; ou vence, 
e ela cessa imediatamente porque 
passa a ser. uma geratriz de direito. 
Não! A Revolução atual não pode 
cometer o êrro cometido pela Revo­
lução ''de 30 que, vitoriosa, esqueceu­
se de que era uma revolução e cui­
dou tão-só de implantar um Govêrno 
dentro de uma ordem constitucional, 
deslembrada dos compromissos que 
assumira perante a Nação. A Revo­
lução atual tem compromissos com a 
Nação, tem compromisso com aqUe­
las senhoras paulistas que desfilaram 
na Capital de São Paulo, de rosário 
nas mãos mas com bravura e com 
entusiasmo, para pedir providência 
contra o que ocorria no País. A Revo­
lução atual tem compromisso com as 
senhoras cariocas, com as senhoras 
de todo o Brasil, tem compromisso 
com o povo brasileiro. É uma revo­
lução permanente e em marcha, e 
está institucionalizada. É nossa obri­
gação, nosso dever - e digo dever 
nosso, dos que pertencemos à ARENA 
- defender os princípios revolucio­
nários é tudo fazer para institucio­
nalizar a Revolução. V. Exa. pode 
lembrar também que no México - e 
desde a revolução última passaram-se 
decênios - o partido que governa o 
México é o partido institucionalizado 
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revo~ucionário. Dir-se-:á que não hâ. 
revolução no México; há, sim. Hâ 
uma revolução em andamento, uma 
revolução que se institucionaliza, hâ 
uma revolução que cumpre com os 
compromissos assumidos perante a 
Nação. De modo que não tem razão, 
neste particular, o nobre Senador Li­
no de Mattos quando sugere que não 
falemos mais em Govêrno da Revo­
lução, mas, sim, em QQvêrno da Re­
pUblica. Não! É Govêmo da Revolu­
ção, porque a Revolução não comple­
tou ainda os seus objetivos, não estâ 
devidamente institucionalizada, e de­
ve estar alerta para não permitir 
uma volta ao passado. Embora res­
peitando o ponto de vista do nobre 
colega, reafirmamos o que V. Exa. 
também diz da tribuna: que a Revo­
lução cuidou do Amazonas, a Revolu­
ção vai construir a Transamazônica, 
vai construir a Cuiabá-Santarém. 
verdadeiras obras do século, no País, 
que significarão um grande passo 
para o desenvolvimento do interior 
imenso da nossa Pátria, quase sem­
pre abandonado. A Revolução tem 
objetivos a cumprir; e enquanto es­
tiver em marcha, enquanto permane- · 
cer o seu espírito, o Govêrno será o 
Govêrno da Revolução de 31 de mar­
ço de 1964. 

O Sr. Lino de Mattos - Revolução 
não pode ser perpétua, não pode ser 
eterna. O próprio vocábulo tem um 
sentido claro: revolução é agitação, é 
perturbação, é movimentação. Não 
pode a Nação ficar em estado per­
manentemente revolucionário. Não 
há revolução perpétua; não é lógico 
falar em revolução, permanente. Diga 
o nobre Senador Filinto Müller que 
os instrumentais da revolução não 
podem desapacer, que êles precisam 
ser usados até que a revolução com­
plete os objetivos programáticos~ mas 
a revolução, não. A Revolução ter­
minou. Ela começou na manhã do dia 
31 de março de 1964. no Estado de 
Minas Gerais, e terminou, como Re­
volução, à tarde do dia 1.0 de abril 
de 1964, quando o então Presidente 
da Repúbllca João Goulart deixou o 
territórío brasileiro. Em seguida, uma 
Junta Militar tomou conta do Govêr­
no. Dias depois, houve a investidura 
legal, de acõrdo com o direito revo­
lucionário, do Presidente Castello 
Branco. Naquele instante da investi­
dura legal . do Marechal Castello 

Branco, desapareceu a Revolução co­
mo movimento, . como agitação, co­
mo perturba~,- porque passou a ser 
Govérno; pa~ _ _,. estabelecer ordem. 
Não discuto a Orf&ePt da Revolução, as 
mulheres de rosãrio em mãos. O nobre 
Senador Fillnto Müller é testemunha 
das centenas e centenas de pronun­
ciamentos que formulei da tribuna do 
Senado, ao longo dos ~no.s em que a 
confiança do meu Estado me tem man­
dado para cá, contra.~ situação do· 
minante, contra os erros dos governos 
anteriores; das criticas que fiz. contra 
todos os governos da .República, du­
rante os dezesseis anos do meu man­
dato, numa absoluta independência 
de orientação. Continuo, porém, não 
entendendo seja êste, trabalho do Go· 
vêrno da Revolução, mas sim através 
dos instrumentos da Revolução. lt 
trabalho de um Govérno legalmente 
constituído. É o meu pensamento, no­
bre Senador Filinto Müller, respei­
tando o de V. Exa. 

O Sr. Filinto Müller - Eminente 
Senador Flãvio Brito, respeito tam­
bém o, rnnro de vista do eminente 
Senador Lino de Mattos. Dou meu 
testemunho de que S. Exa., aqui no 
Senado, tem agido sempre com muita 
elevaçãO e com muita independência. 
Assisti inúmeras vêzes S. Exa. diver­
gir do que ocorria no país, e isto eu 
prOclamo ein honra à sua }idelidade 
patriótica aos ldeias do nosso povo. 
Mas peço a S. Exa. que continue a 
considerar o govêmo como o Govêrno 
da Revolução, porque revolução, neste 
momento, náo é perturbação da or-­
dem, é evolução .. ápida. Govêrno da 
Revolução, Govêrno inspirado nos 
princípios da Revolução, Govêrno que 
tem um dever revolucionário a cum­
prir, E enquanto es•tverem em desen­
volvimento todos os ideias da revolu­
ção, nós teremos Govêmo da Revo­
lução. 

O SR. FLAVIO BRITO - Respon­
dendo ao eminente Líder Senador Fi­
Unto Müller e ao nobre colnga Sena­
dor Li-no de Mattos, quero dizer que 
me sinto satisfeito por ser o Amazo­
nas, Estado que ainda está em fase de 
desenvolvimento, que tenha, através 
da palavra do seu representante, pro­
vocado _as explic.'l.ções e as afirma .. 
ções dos dois ilustres ,arlamentares. 
O Senador Lino de Mattos reconhece 
que o Govêrno é, de fato, democrá­
tico/ porque foi eleitn pelos -represen-

tantes ·do povo, Para nós, é uma 
grande satisfação ouvir de S. Exa., de 
público~ a afirmativa de que o Go­
vêrno é de·mocrático, porque, desde os 
idos de 64, foi eleito pelos represen­
tantes do povo brasileiro. o meu emi­
nente Lider lembrou as senhoráíl fli'U· 
listas e o nob~:e Senador Lino d:e i.kt· 
tos, representante de São Paulo:~ate 
muito bem que já não· se tinha mais 
paz no campo, porque- a anarquia se 
generalizara no País. Foram os fa­
zendeiros os primeiros a se armarem, 
em todo o Brasil, mesmo no Estado 
de São Paulo, · para defenclerem os 
seus lares. Havia. os elementos de 
agitação, de perturbe.çâo, os Juliões, 
dentro dtts nossas propriedades, pro­
vocando desordens e evitando que o 
homem rural produzisse para provo­
car uma confusão -ainda maior. 

E, se o Govêrno, como disse o meu 
eminente Lider, defende êsse princi­
pio, êste Govêrno, que é revolucioná­
rio, tetn que atuar decisivamente a: 
fim de que nós, os produtores, e todos 
os empresários do Brasil, tenhamos 
calma, -tenhamos condições de traba­
lho a fim de que possamos integrar o 
Pais na tranqüilidade que todos os-·· 
brasileiros merecem e a que aspiram 1 

todos os homens que trabalham pell<>'' 
engran<lecimento da Pátria. Multo 
obtigado. (Muito bem! Palma.sn 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Está finda a Hora do Ex­
pediente. 

Passa-se á 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único 
(apreciação preliminar da juridi­
cidade, nos têrmos do art. 265-A 
do Regimento Interno), do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.O 212, de 
1958 (n.O 1.279-B/56, na Casa de 
origem), que estende aos funciO.'•j 
nários ou empregados do Canse•') 
lho Federal de Engenharia e Ar .. ;_~ 
quitetura e dos Conselhos Regio..:" 
nais os benefícios que gozam, ou 
venham a gozar, os funcionários 
da União, tenclo PARECERES, sob · 
n.0 s 478 e 479, de 1970, das Comis" .; 
sões: - de Serviço Público Civilj.:l 
solicitando o parecer da Comissão'! 
de Constituição e Justiça; - de 
Constitu~ão e Jus\iça, pela. lniu• .. ,, 
ridic!dade. ' 
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Em discussão o projeto, quanto à 
juridicidade. (Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador desejando usar 
a palavra,_ declaro e-ncerrada a dis­
cussão. 

Não hav'endo número legal, a vota­
ção fica adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo n.O 
49, de 1970 Cn,0 149-A/70, na Câ­
mara dos Deputados), que apro­
va o Decreto-lei n.O 1.109, de 26 
de junho de 1970, que reformula o 
Decreto-lei n.0 157, de 10 de fe­
vereiro de 1967, e altera a legisla­
ção sôbre o Impôsto de Renda, 
tendo PARECERES FAVORAVEIS, 
sob n.0 s 528 e 529, de 1970, das Co­
missóes: - de Economia; e - de 
Finanças, 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador desejando 
uNar a palavra, declaro encerrada a 
'iscussão. 

Não havendo número legal, a vota­
ção fica adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 

Corrêa) - Está. esgotada a matéria 
.ta Ordem do Dia. Não há oradores 
inscritos. <Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar. en­
cerro a sessão, designando para a 
próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 212, DE 1958 

Votação, em turno único ! aprecia­
ção preJiminar- da juridicid.:tde, nos 
têrmos do art. 265-A do Regimenw 
Interno), do Projeto de Lei da Câma­
ra n.0 212, de 1958 (n.0 1.279-B/56, na 
Casa de origem), que estende aos fun­
cionários ou empregados do Conselho 
Federal de· Engenharia e Aquitetura 
e dos Conselhos Regionais os benefí­
cios que gozam, ou venham a goza.r, 
os funcionários da União, tendo PA­
RECERES. sob n.0 ' 478 e 479, de 1970, 
das Comissões: - de Serviço Público 
Civil, solicitando o parecer da Co­
missão de Constituíção e Justiça; -
de Constituição e Justiça, pela inju­
ridicidade. 

2 

PROJETO DE DECRE:TO 
LEGISLATIVO 
N.0 49, DE 1970 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n.0 49, de 1970 
(n.0 149-A/70, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o Decreto .. Jei n.0 

1.109, de 26 de junho de 1970, que re­
formula o Decreto-lei n. 0 157, de 10 de 
fevereiro de 1967, e altera a legisla­
ção sôbre o Impôsto de Renda, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n.•• 
528 e 529, de 1970, das Comissões: 
de Economia; e - de Finanças. 

3 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 23, DE 1970 

Discus.são, em turno único, do Pro .. 
jeto de Lei da Câmara n.0 23, de 1970 
(n. 0 2.192-:S/70, na Casa de origem), 
de iniciativa do Sr. Presidente da Re .. 
pública, que inclui no Orçamento Plu .. 
rianual de Investimentos o Projeto de 
Crédito Rural Orientado, tendo PA­
RECER FAVORAVEL, sob n.0 527, de 
1970, da Comissão: -de Finanças. 

4 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 21-DF, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 21-DF, de 
1970, de iniciativa do Presidente da 
República, que auotriza o Poder Exe­
cutivo do Distrit.a Federal a abrü, ern 
favor da Secretaria de Serviços Públi-
cos, o crédito especial de ......... . 
Cr$ 280.000,00 (duzentos e oitenta mil 
cruzelros) para o fim que especifica, 
tendo PARECERES, sob n.<>s 524, 525 
e 526, de 1970, das Comissões: - de 
Constituição e Justiça, pela constitu­
cionalidade e juridicidade; - do Dis­
trito Federal, favorável; e - de Fi­
nanças, favorável. 

Está encerrada a Sessão. 
rLeva"(ta-se a Sessão âs 15 horas 1 

55 minutos.) 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

Subcomissão destinada ao estudo da situação 
da indústria petrolifera brasileira e fazer as reco­
mendações necessárias ao aumento da produção, re­
fino e pesquisas, examinando ainda a legislação 
pertinente às atribuições do Conselho Nacional do 
Petróleo e da Petróleo Brasileiro S. A., criada por 
decisão da Comissão de l\:linas e Energia, em soa 
reunião de 2 de julho de 1970, em decorrência da 
aprovação do Requerimento n.o 50170, de autoria 
do Senador José Ermírio. 

'· 2.• REUNIAO, REALIZADA NO DIA 29 DE JULHO 
DE 1970 

~ · Aos vinte e nove dias. do mês de julho de mU nove­
centos e setenta, na Sala de Reuniões da Comissão de 
Minas e Energia ela Câmara dos Deputados, às dez horas, 

sob a Presidência do Sr. Senador Carlos Lindenberg, pre­
sentes os Srs. Senadores José Ermírio, Relator; Paulo 
Tôrres, Ney Braga, Júlio Leite, Josaphat Marinho, Victo .. 
rino Freire, Mem de Sá, Raul Giuberti, Carvalho Pinto, 
Argemiro de Figueiredo, Melio Braga, Manoel Villaça e 
Ruy Carneiro, e inúmeros Srs. Deputados e Assessôres da 
PETROBRAS S.A., reúneni-se, em conjunto, a Subcomis· 
são da Comissão de Minas e Energia do Senado Federal, 
destinada ao estudo da situação da indústria petrolífera 
brasileira e a Comissão de Minas e Energia da Câmara 
dos Deputados. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, 
que é, em .seguida, dada como aprovada. 

Inicialmente, o Sr. Presidente comunica os motivos 
desta reunião. ou seja, a visita que faz ao Congresso 
Nacional, atendendo a convite que lhe foi dirigido pela 
Subcomissão do Senado e a. Comissão de Minas e Energia 
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da· Oimar.a, o Exmo. Sr. General Ernesto Geisel, Presi­
denee da PE'l'ROBRAS S.l\., o qual, após dizer da sua 
satlst·· em comparecer à reunião, !az uma exposição, 
em que apresenta um quadro das atividades atuais da 
ernprêsa e suas perspect.ivas num futuro próximo.: 

Encerrada a sua exposição inicial, o Sr. Presidente da 
PETROBRAS s. A. se coloca à disposição dos 'Ir~. Parla­
mentares para os esclarecimentos que forem neee8aár1os. 
Nessa oportunidade, fazem uso da palavra, tormvJ-o 
perguntas ao Exmo. Sr. General Ernesto Geisel, ••· 
Senadores José Ermírio e Vtctorino Frelr~ e os Srs. Depu­
tados Alípio de Carvalho, J~nary Nunes, Gurgel Valente, 
Dirceu Cardoso e Alceu Carvalho. 

Os debates travados na presente reunião foram ta­
quigrafados e serão publicados ~amo partes integrantes 
desta Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Secretá~-: 
da Subcomissão, a presente Ata, que, uma vez aprovadl, 
ser~ assinada pelo Sr. Presid-:nte. 

ANEXO DA ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA EM 29 
DE JULHO DE 1970, AS 10 HORAS, NA SALA DE 
REUNiõES DA COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 
DA CAMARA DOS DEPUTADOS 

Presidente: Senador Carlos L!ndenberg 
Vice-Presidente: Senador José Leite 

Relator: Senador Ermírlo de Moraes 
Convidado: General Ernesto Geisel, Presidente da 

PETROBRAS S. A. 

Publicação devidamente autorizada pelo 
Sr. Presidente da Subcomissão 

íntegra do apanhamento taquigráfico referido na Ata 
O SR. PRESIDENTE (Senador Carlos Lindenberg) -

Na qualidade de Presidente da Subcomissão de Minas e 
Energia, reunida para ouvir o eminente Presidente da 
PETROBRAS, declaro aberta a sessão. Esta reunião é con­
seqüência de um requerimento do eminente Senador José 
Ermírio de Morais, que solicitou o comparecimento de S. 
Exa. o Sr. Presidente da PETROBRAS para dar informa­
ções sôbre a política brasileira de petróloo e a sua situa­
ção atual. Foram nomeados três Senadores para compor 
a Subcomissão: tive a honra de ser designado presidente; 
o eminente Senador José Rolemberg Leite, Vice ... Presi­
dente - não pôde comparecer por estar viajando - e 
como Relator o Sr. Senador José Ermírio de Morais. Ha­
Yíamos comunicado o fato ao Senhor Presidente da 
PETROBRAS e, em princípio, S. Exa. determinara o dia 
22, se não me falha a memória, para a reunião da Sub­
comissão, com a sua presença. Acontece, entretanto, que 
a Câmara dos Deputados hnvia convidado o ilustre Pre­
sidente para uma exposição, também aqui, na Comissão 
de Minas e Energia, a respeito do assunto. Posteriormente, 
ful procurado pelo nobre Presidente da Comissão de Minas 
e Energia da Câmara, o Sr. Deputado Alipio de Carvalho, 
que, em entendimentos com o Senhor Presidente da 
PETROBRAS, soube que S. Exa. preferia, multo justa­
mente, que esta reunião fôsse conjunta, para que hou­
vesse apenas uma exposição, demonstrando nisso seu es­
pirlto prático. Entramos em entendimentos com os outros 

repri!lentantes do Senadn e f!eou llOIII'I!lDadó que á· teu­
niãq;~la realizad~ no Plenário desta ~Ao; por ser 

' mplo, podendo, então, todos aquêles que se inte-
' pelo problema, estar mais à vontade e mais con-
. elmente inst~lados. Dal por que a reunião ficou 

marcada para hoje. Dito isto,' quero congratular-me com 
a Câmara e com o Senado peia honrosa presença; nesta 
Casa, do Sr Presidente da PETROBRAS, o .eminente Ge- . 
neral Ernesto Geisel, e dol!!l seus ilustres assessôres, para 
nos trazerem informações sôbte a atual política do petró­
leo e a situação em que se encontram os trabaJhos da 
emprêsa. Todos conhecemos a inteligência e o que tem 
feito pelo nosso País o Sr. General Ernesto Geisel, com a 
sua dedicação ao trabalho, com o seu saber, com a sua 
orientação patriótica, pelo qu~ todos nós o admiramos e 
respeitamos. Nesta reunião, entendemos que há necessi ... 
dade de uma certa orientação para. melhor aproveita­
mento do tempo. Então, pensamos que poderíamos suge­
rir aos Srs. Representantes que expusessem as suas per­
guntas num determinado tempo, que poderia ser de dez 
minutos, quando o tllstre" Presidente, então, teria o tem­
po necessário para suas respostas. Entendo, ainda, que o 
Presidente da PETROBRAS poderá fazer a sua exposição 
e dar as respostas que entender, pois, como se trata de 
um assunto de segurança nacional, é possivel que alguns 
detalhes sejam até de caráter reservado, Nessas condi ... 
ções, o próprio Presidente é quem irá julgar se deve ou 
não dar tôdas as exp!lcaçõés a respeito. Solicitaria ao 
Presidente da PETROBRAS que informasse se deseja pri­
meiro fazer uma exposição para depois, então, respon­
der às perguntas ou vice-versa. 

O S~. CONVIOADO (General Ernesto Geisel) - Prec 
feriria que inicialmente me fôsse facultado fazer uma 
exposição sôbre o quadro geral da PETROBRAS. Eviden­
temente, depois estarei à disposição dos Srs. Parlamen­
tares, para responder a quaisquer perguntas sôbre a ma ... 
téria. 

O SR. PRESIDENTE- Perfeitamente. Vamos iniciar 
com a preleção que nos fará o ilustre Presidente da 
PETROBRAS. Quero salientar ainda que, além re repre­
sentantes do ·Senado e da Câmara, temos também um 
ex-Presidente da PETROBRAS, que nos honra com a sua 
presença, o Deputado Janary Nunes, que em nosso Estado 
procedeu a multas trabalhos de prospecção. Saliento Isto 
justamente por ser S. Exa. um ex-Presidente daquela em­
prêsa, que nos honra com a sua presença, além de Depu­
tado Federal. Tem a palavra o ilustre convidado, para a 
sua preleção. 

O SR. CONVIDADO - Exmo. Sr. Senador Carlos L!n­
denberg, Presidente da Subcomissão de Minas e Energia 
do Senado Federal, Exmo. Sr. Deputado Alíp!o Ayre.s de 
carvalho, Presidente da Comissão de Minas e Energia da 
Câmara dos Deputados, Exmos. Srs. Senadores, Srs. Depu­
tados, meus Senhores: é com o maior prazer que aqui 
compareço, atendendo ao convite que me foi formulado 
pela Subcomissão de Minas e Energia do Senado Federal 
e pela Comissão de Minas e Energia da Câmara do.s Depu­
tados, para apresentar aos Srs. Senadores e Deputados, na 
qualidade de Presidente da PETROBRAS, um quadro das 
atividades atuais da emprêsa e das suas -perSpectiva..~ nU1p. 
futuro Próximo, a exemplo de meus prédecessores~ rriultos 

' -1~· > •• 

,; 
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dos quais aqui vieram prestar seus depoimentos sôbre a 
situação real da PETROBRAS e seus programas de ação, 
no pressuposto de que devem ser proporcionadas tôdas as 
informações sôbre a realidade nacional àqueles que, como 
V. Exas., têm a alta responsabilidade de fazer as Jpís que 
no.s regem. Na organização de minha exposição, conside­
rei as limitações do tempo disponível, que condirionam a 
extensão e a profundidade com que deve:m ser tratados os 
diferentes tópicos da matéria. Por outro lado, tive E>m con­
ta os conheCimentos, que os Srs. Congressistru:; certamen­
{)e já têm, sôbre os problemas da PETROBRAS, quer pela 
importância de sua influência na economia do País, quer 
pelos relatórios que, desde a criação da Companhia, são 
anualmente enviados à Câmara e a.o Senado Federa]. Dis­
penso~me, pois, de repetir fatos e dados, números que 
são do conhecimento geral, para concentrar~me nos pon­
tos de maior importância para os objetivos visados. No 
desenvolvimento do tema, obedecerei ao seguinte sumá~ 
rio: algumas generalidades, uma apreciação diJ mercado 
nacional de derivados de petróleo, uma exposição -~ôbre os 
problemas de pesquisa e lavra, refinação, transporte, co­
mércio, distribuição sôbre o xisto betuminoso, sôbre a pe­
tr~química, sôbre outra.s atividades, e, por fim, ~lgumas 
conclusões. Em caráter preliminar, antes da exposição 
prOpriamente dita, devo recordar que, segundo os estatu­
tos aprovados pelo Decreto de 12 de novembro de 1969, 
a PETROBRAS é uma sociedade por ações, de economia 
mista e de capital aberto, constituída pela União, na forma 
da Lei n.0 2. 004, de 3 de outubro de 1953. Ela se rege 
pela citada Lei, pela legisl_acão que lhe é aplir.ável e às 
sociedades anônimas e tem por objetivo a pesquisa, a la­
vra, a refinação, a distribuição, a importação, a exporta­
ção, o comércio e o transporte de petróleo, proveniente de 
poço ou da mineração do xisto ou de outras ro«thas, e seus 
derivados e dos gazes naturais, bem como de qmüsquer 
outras atividades correlatas ou afins, que sejam comple­
mentares ou possam interessar direta ou indiretamente 
aos objefivos da sociedade. Cabe-me mencionar, ainda, 
que as atividades de pesquisas, lavra, refinação, importa­
ção, transPortes por condutos e transporte marítimo -
êste apenas quando fôr relativo a petróleo e derivados 
.produzidos no País - são exercidas em caráter de mo­
nopólio. E, por fim, que, como órgão da administração 
indireta da União Federal, a PETROBRAS se acha jurisdi­
cionada ao Ministério das -Minas e Energia. Ao iniciar o 
exame de nossa matéria cabe, preliminarmente, bem defi­
nir q problema que nos ocupa. E para isso nada melhor 
do que formular a clâssica pergunta: de que se trata? 
Trata-se, de fato, de assegurar, nas melhores condições, o 
abastecimento nacional de derivados de petróleo. O des­
dobramento dessa missão comporta a necessidade de se 
fazrer o abastecimento em todo o território do País, aten­
dendo às exigências do consumo quanto à natureza, à 
qualidade e à quantidade dos produtos, em tempo e lo­
cal predeterminados, com adequada continuidade e a 
preços convenientes. A orientação superior do !l.basteci­
mento é atribuição legal do Conselho Nacional do Petró­
leo e a sua execução exceto a participação de algnmas pe­
quenas refinarias - o transporte terrestre, rodoviário e 
ferroviário, o transporte fluvial e lacustre e a maior parte 
da distribuição é quase tôda da responsabllidade da PE-

TROBRÃS, está no quadro dos objetivos da emprê~a. que 
há pouco mencionei. O problema básico é, pois, suprir o 
mercado nacional dos derivados de petróleo. E, assim, as 
atividades essenciais da PETROBRÁS - pesquisa., lavra, 
refino, transporte e comercialização - devem ser progra­
mada.s e executadas tendo em vista êsse mereado. Por 
isso o exame do mercado é aqui considerado, em primeiro 
lugar e servirá de fundamento aos demais itens de que 
tratarei depois. Há um quadro que distribuí a V. Exas., 
denominado Quadro n.0 I, que mostra o desenvolvimento 
efetivo do mercado de derivados, de 1954 até 1969. No pri­
meiro decênio, que foi subseqüente ao término da última 
Grande Guerra. p mCrcado expandiu-se consideràvelme!lte, 
registrando-se nesse período a taxa média anual de cres­
ci.mento da ordem de 15%. Entre os fatôres que crmtribui­
ram para tão rápido crescimento da demanda de produtos 
petrpliferos, figura o subsidio concedido ao consumo, 
através da prática de uma políUca favorável de fixação 
de preços. Em 1957, ,.quando se instituiu o critério ad va~ 
lorem para o valor do Impôsto único incidente sôbre os 
combustíveis e 1ubriflcantes, registrou-se uma queda no 
incremento do consumo, relativamente ao ano anterior, 
da ordem de 5%. Entre 1957 e 1969, o crescimento da de­
manda processou-se a uma taxa média anual da ordem 
de 7,6%. O extraordinário percentual de 15,3%, apurado 
em .1968. e que se verifica neste gráfico, representa uma 
recuperação do mercado em relação à queda observada 
no triênio anteriOr. Com relação a êsse período de 
1957/1969, verificaram-se alterações na participação de 
cada produto na demanda global, cabendo mencionar, so­
bretudo, as seguintes: o consumo de produtos não ener­
géticos, como o asfalto, lubrificantes e solventes, expan­
diu-se em ritmo mais acelerado do que os combustíveis. 
Houve uma queda no incremento do consumo de óleos 
combustíveis e um aumento l).O de óleo diesel, ao passo 
que o consumo de gasolina automotiva manteve-se per­
centua1mente estacionário. Entre os combustíveis domés­
ticos, o gás liqüefeito de petróleo teve, no período, espe-­
tacular crescimento médio anual de 16,3%. ·o consumo do 
ano de 1969, como se pode ver no quadro 2, atingiu a 
27,6 milhões de metros cúbicos, cêrca de 480 mil barris por 
dia, sendo 26,3 .milhões de derivados energéticos e 1,1 mi­
lhões de derivados não energéticos, de acôrdo com as 
percentagens que figuram neste quadro. O gráfico que se 
segue e que apresento a seguir, de n.0 3, dá, em comple­
mentação ao consumo anual efetivo até 1969, uma projeção 
da estimativa dêsse consumo até 1980. A projeção foi rea­
lizada pelo Serviço de Planejamento da emprêsa, com ba­
se no comportamento da demanda dêsses derivados nas 
diversas regiões econômicas em que se divide o território 
nacional, e em extrapolação estatística das séries histó­
ricas do consumo e ainda tendo em vista o programa ge­
ral de desenvolvimento do Govêrno Federal. De acôrdo 
com a previsão, estima-se que, no corrente ano, o cnnsu­
mo atinja a pouco mais de 30 milhões de metros cúbJcos, 
ou seja, 520 mil barris por dia, e em 1980 alcance 76 mi­
lhões de metros cúbicos, 1. 300 mil barris por dia, isto é, 
mais do dôbro do consumo atual. O desdobramento do 
consumo pelos diferentes derivados, como está previsto, 
consta do quadro n.0 4, em que se pode assinalar o cres­
cente consumo da nafta previsto para atender à indústria 
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petroqulmlca. Há também aí uma expansão muito grande 
do·_CQiiinuno de asfalto, de óleo diesel e de gás Uqüefeito. 
Mas ·a..e q~adro n.0 4 representa a nossa estimativa da si­
tuação em que o País se encontrará, quanto ao consumo, 
pelo ano de 1980. Passemos, agora, a analisar alguns as­
pectos da pesquisa e da lavra. As formações sedimenta­
res são as que apresentam maiores possibilidades de con ~ 
ter petróleo; e o Brasil tem grande área terrestre cober­
ta por êsse tipo de formação. Ela abrange 2.856.000 qui­
lômetros quadrados, o que corresponde a cêrca de 1/3 da 
superficie total do País. Dizer que um país·ou região tem 
formações sedimentares não significa, necessàriamente, 
que na sua subsuperfície se encontre petróleo. Para que 
isto aconteça é necessário a presença de uma série de con­
dições favoráveis e basta a ausência de uma delas para 
que não se encontre o óleo, pelo menos em volume co­
merciaL O técnico, em função dos dados obtidos, prove­
nientes de trabalhos geológicos, geofísicos, furos pionei­
ros e estratigráficos e de outros métodos, tenta visualizar 
as condições necessárias à existência de petróleo, classifi­
cando cada área em função da maior ou menor possibi­
lidade de conter êsse fluido. Com essa classificação, êle 
oferece, à luz da interpretação dos dados conhecidos, um 
quadro g-eral das perspectivas exploratórias, indicando as 
áreas mais promissoras. &1se trabalho, contudo, é de na­
tureza dinâmica, podendo modificar-se em função de no­
vos métodos ou processos capazes de trazer novas con­
cepções. Os técnicos da PETROBRAS não fugiram à regra. 
A proporção que novos métodos e equipamentos foram 
sendo introduzidos, dados foram sendo colhidos e a clas­
sificação de nossas áreas sedimentares terrestres foi sen­
do aprimorada. Presentemente elas estão classificadas con­
forme demonstra o quadro número 5. É um gráfico em que 
estão figuradas as diferentes áreas sedimentares terres­
tres do Pais, abrangendo áreas do paleozóico, do terciário 
e do cretáceo, e uma classificação dessas áreas em 4 ca­
tegorias. A categoria A, são as áreas comercialmente pro­
dutoras de petróleo. Estão restritas à região do Recôncavo, 
Sergipe, Alagoas e alguma coisa em Tucano Sul e Bar­
reirinhas. A categoria B apresenta as áreas com maiores 
possibilidades de se tornarem comercialmente produtoras. 
O conjunto de~as duas áreas representa apenas 1,3% da 
área total. A categoria C já considera as áreas que apre­
sentam dificuldades geológicas ou sôbre as quais não há 
informações de subsuperficie. Correspondem a 25,7% e, 
finalmente, as áreas classificadas na categoria D são de 
rochas com interêssé secundário para petróleo e abran­
gem 73%. Por outro lado, estima-se que a nossa Platafor­
ma Continental, que aparece neste gráfico n.0 6; até a quo­
ta batimétrica de duzentos metros, abranja uma· área em 
tôrno de 836 quilômetros quadrados. Baseadus nos dados já 
conhecidos e principalmente em comparação com áreas ad­
jacentes ou com outras regiões do mundo, os técnicos 
admitem presentemente que a Plataforma tenha a seguinte 
classificação ~ aqui, em vez de se adotar a classificação 
segundo letras, adotou-se a classificação em algarismos 
romanos: a da categoria I, que é considerada al­
tamente favorável, a categoria II, favorável, a III, -pos­
sivelmente favorável e a IV, pouco favorável. O con­
junto dãs categorias I e II, quer dizer, das áreas alta­
mente favoráveis ou correspondente a mais ou menos 50% 

de tôda a nossa Plataforma Continental. A PE'l'ROBRÃ8 
prosseguimento ao trabalho de exp!olação 

pelo Departamento Nacional de Produção Mi­
continuado pelo Conselho Nacional de Petróleo. 
atuado em tôdas as b(\Cias. Como conseqüência, 

de dezembro , de 1969 Ílnha sido descoberto no 
um volume de petróleo da ordem de 850 milhões 

de metros eúbicos. Daquele total, apenas . uma fração 
é recuperável e, esta, em função da natureza do reser­
vatório e da técnica de produção. Naquela data, quer 
dizer até fins de dezembro de 1969, esta fração era estl­
mad~ ·em cêrca de 23% do volume provado, ou seja, 212 
milhões de metros cúbicos. O grá1ico n.0 7 mostra esta 
evolução desde 1940 até 1969. A reserva recuperada em 
1969 era estimada num total de 212 milhões de metros 
cúbicos. Dêsse volume já tinham sido produzidôs quase· 
'77 milhões e assim, na época, as "'reservas de petróleo 
foram estimadas em 135 milhões e meio de metros cúbicos, 
quer dizer, o gráfico mostra o total da reserva conseguida, 
a parte consumida e o saldo restante, que é a reserva 
atual, de 135 milhões de metros cúbicos, vale dizer, cêrca 
de 800 milhões de barris. Mesmo sem a descoberta de 
novos campoS êsse total ainda se ·elevará como conse­
qüência da recuperação secundária que se está realizando 
já em grande escala no Recôncavo Baiano e que con~ 

siste na injeção de água ou gás nos reservatóljos, para 
facilitar o deslocamento do óleo, da formação armazena­
dora até o poço. Ainda com referência a 1969, a 
PETROBRAS contava com uma reserva de gás natural 
estimada em 25,6 bilhões de metros cúbicos, dos quais 
17,6 eram de gás associado ao óleo. Tanto as reservas 
de petróleo como as de gás natural estão muito aquém 
da demanda do País. A nossa produção de petróleo, a 
partir de 1954, está rePresentada no gráfico n.0 8. Aí 
se verifica qual tem sido a produção de petróleo desde 
1954 até 1969. Embora ela se apresente como ascendente, 
continua a ser bem inferior ao nosso consumo. Verifica-se, 
por exemplo, que em 1969 produzimos 10,2 milhões de 
metros cúbicos de petróleo ou 176 mil barris por dia, 
inclusive líquido de gás natural. Para fazer face às nossas 
necessidades, que atingiram a 27,6 milhões de metros 
cúbicos no mesmo ano~ ou 475 mil barris por dia, tivemos 
de importar 17,5 milhões de metros cúbicos, ou seja, 303 
mil barris por dia. Muitos supõem que a PETROBRAS 
não vem dando a atenção devida a essa fase da indústria, 
ou melhor, que ela não vem promovendo o E!Sfôrço neces­
sário para maior sucesso na pesquisa e laVra. É um 
equívoco dos que assim pensam, fácil de ser constatado 
pelo volume de trabalho exploratório já executado e pelo 
valor dos investimentos que vêm sendo aplicados conti.-. 
nuamente, ano após ano. O quadro 8-A dá o valor dos 
investimentos em exploração e produção, desde 1938. me ' 
da os resultados globalmente, de 1938 a 1954 e, depois, 
anualmente, até 1969. Nesse ano, o dispêndio foi jde 96,4 
milhóes de dólares neste setor. O total dos gastos com: 
exploração e produção, até 31 de dezembro do ano pas­
sado, atinge a 979 milhões de dólares, ou seja, pràtica ... 
mente 1 bilhão de dólares. o quadro mostra gràficamente 
êsse gasto, ano por ano. Apesar de os volumes até hoje 
descobertos serem reduzidos em rélação às nossas neces-
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sidades e ao porte dos investimentos até agora realizados, 
é certo que o volume total supera de muito os dispêndios 
efetuados. O maior esfôrço das atividades exploratmias 
se exerce, presentemente na plataforma continental, oatie, 
além dos trabalhos aeromagnéticos, métricos, sislográficos 
e de gravimetria já existem quatro sondas de perfuração 
em._ atividade, uma quinta -em vias de ser instalada e uma 
sexta em estudo seletivo de tipo, a ser contratada, pre­
vendo-se que até o fim do ano de 1973 sejam perfurados 
100 poços de exploração marítima. J;:sses trabalhos levaram 
à descoberta de um campo petrolífero submarino no 
litoral de Sergipe, o campo de Guaricema, cuja avaliação 
econômica Já demonstrou ser susceptível de aproveita­
mento corner~ial, sendo possível que entre em produção 
em 1971. Outra área recentemente descoberta, a de Dou­
rado, está em fase de teste de produção no furo pioneiro, 
estimando-se seja de ntlor equivalente à primeira. Do 
mesmo modo prossegue a exploração nas bacias sedimen­
tárias terrestres, principalmente na Bahia, Sergipe e em 
Barreirinhas, no Maranhão .. Nas bacias do Amazonas e do 
Paraná está sendo feita minuciosa reavaliação de todos 
os trabalhos anteriorniente ali realizados. Já no próximo 
ano de 1971, como resultado dessa revisão, pretende-se 
retomar as perfurações em novas estruturas consideradas 
promissoras. Contudo, não é possível prever se seremos ou 
não auto-suficientes em produção de petróleoo em territó­
rio nacional, de vez que a pesqujsa é aleatória. Apesar do 
relativo sucesso até agora alcançado na exploração, que 
nos colocou em 1969 como o 21.0 País produtor de óleo no 
mundo, somos realmente deficitários, dado o elevado con­
sumo do País, que ocupa o 13.0 lugar entre os maiores 
consumidores. Nesse quadro e, tendo em vista notada­
mente a perspectiva de o nosso consumo em 1980 atingir 
a 76 milhões de m3, preocupa-se a emprêsa com a dl­
versificação de suas fontes de produção. Assim, além de 
persistir na .exploração das bacias sedip;1entares terrestres 
e marítimas, pesquisam-se as possibilidades complemen­
tares de aproveitamento industrial das itllensas jazidas 
nacionais de xisto betuminoso, conforme adiante ver~­

mos. Outra perspectiv'a em exame é a atuação no Exterior, 
a exemplo das grandes companhias de petróleo, inclusive 
as estatais. A produção de petróleo pela Petrobrás, fora 
do território nacional, permitiria obter novas fontes 
próprias de suprimento de óleo cru com economia das re· 
ser\l'as internas e maior segurança de suprimento. A com­
plexidade dos problemas, decorrente de uma decisão de 
tal envergadura, exige segura avaliação dos setores per­
tinentes, trabalho que presentemente está sendo consi­
derado pela direção 1 da emprêsa. Passemos ao capítulo 
relativo à refinação. A produção de derivados de petró­
leo é a atividade industrial mais importante da Petro­
brás. Em 1969, cêrca de 60% do faturamento bruto da 
emprêsa proveio da refinação. O quadro n.0 9 mostra 
as refinarias de petróleo existentes no Brasil em 1970, in­
eluidas as particulares, com as respectivas capacidades de 
prpcessamento. Ai vemos que a Petrobrás tem, atual­
mente, uma capacidade efetiva de refino de cêrca de 
.77 mil m3 por dia, 480 mil barris diários e as particulares 
têm uma capacidade de cêrca de 9 mll m3 ou 60 mil bar­
.:li&. O total refinado pela PETROBRAS representa 89% 
,dll eapacidade total do País. O quadro que se segue, 

n.0 10, móotra os resultados alcançados pela Indústria 
nacional de refinação de petróleo em 69, no que s6 re­
fere à auto-suficiência de produção. Conforme se· pode 
ver, apenas no caso de três produtos, gás liqüefl!lto, óleos 
lubrificantes e gasolina de aviação, a produção nacional 
é significativamente inferior ao consumo. No caso dos dois 
primeiros produtos, entretanto, do 'gás Iiqüefeito e dos 
óleos lubrificantes, estão em andamento alguns empre­
endimentos que· permitirão, dentro de dois anos, alterar 
radicalmente êss1~ panorama. Quanto à gasolina para a 
aviação, sua produção não oferece atrativos, pois exige 
instalações de custo elevado e o consumo vem caindo 
ano a ano, em decorrência de sua substituição pelo que­
rosene de aviação. A estrutura de produção da PETRO­
BRAS de derivados é sensível às necessidades nacionais, 
ajustando-se a elas sempre q1,1e necessário. Como exem­
plo típlco registramos que a PETROBRAS passou a pro­
duzir asfalto em várias de suas unidades industriais, 
para atender ao plano de pavlmentação rodoviária do 
País. Também o aumento de consumo de querosene de 
aviação levou a PETROBRAS a programar sua produ­
ção dentro das rígidas especificações exigidas pelas mo­
dernas turpinas para aviões. O crescimento continuado 
do consumo de derivados obriga a emprêsa a um cuida­
doso planejamento de expansão da refinação. O programa 
de construção de ·refinarias é traçado de modo a que sejam 
integralmente atingidos dois objetivos básicos que podem 
ser assim resumidos: alcançar e manter a auto-suficiência 
do País no setor da refinação do petróleo e assegurar, 
em têrmos econômicos, o atendimento da demanda 
dos derivados em conjunto, entendida essa economici­
dade, de um lado, como a que proporcionará lucros máxi­
mos a serem reinvestidos nas atividades da emprêsa e, 
de outro, como a que assegura ao consumidor os me­
nores custos possíveis. Tendo erp Vista que o conceito de 
auto-suficiência define uma situação e~ que a capaci­
dade instalada do parque de refino terá condições de 
atender a demanda interna na sua quase totalidade, 
situando-se as importações em níveis considerados irre­
dutíveis, a necessidade de construção de novas refinarias 
será determinada pela perspectiva de evolução do con­
sumo aparente de cada região do País. Quanto aos resul­
tados da anãlise da evolução do consumo aparente, quan­
do êles determinarem a necessidade de construção de 
novas refinarias, de acôrdo com as diretrizes acima men­
cJonadas1 a lOcalizaçãO dessas unidades deverá assegurar 
o adequado escoamento de sua capacidade de produção, de 
modo a reduzir no mínimo a imobilização ociosa de recurso 
em uma economia que reconhecidamente sofre de escassez 

• de capital. Atualmente, nessa conformidade, diversos em­
preendimentos novos estão em execução na área industrial. 
Pode-se apreciar isso um pouco, através do quadro 11. 
Mas aí se destacam a construção de uma refinaria no Pla­
nalto paulista, que está sendo construído em Paulinea -
terá capacidade de processamento de 24 mil metros clibi­
cos ou 150 mil barrís/dia e deverá iniciar seu funcio­
namento nos primeiros meses de 1912; a modernização 
da refinaria Presidente Bernardes, abrangendo a constru­
ção de novas unidades e a adaptação das, instalações exis­
tentes, implica numa elevação de 9.500 m3 por dia da 
capacidade de processamento, o que permitirá uma ade-
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quação da estrutura de produção às necessidades do ,mer­
cado consumidor de São Paulo -· o início de funciona­
mento também ocorrerá em 72; a construção de uma 
nova planta de gasolina natural nas refinarias Landulfo 
Alves, com capacidade de 720 mil m3 por dM., para apro­
veitar o líquido de gás natural extraíqo com pettóli9, 
deverá entrar em funcionamento no ano c;ie 72; um con­
junto de fabricação de lubrificantes n$. refinaria Duque 
de Caxias, que permitirá reduzir significativamente a3 
importações dêsses derivados e garantirá. um aumento 
da capacidade de processamento da refiparia de 9. 500 m3 
por dia, cujo início do funcionamento está previsto para 
72; unidade de crateamento catalítico das refinarias Ga­
briel Passos e Alberto Pasqualini, que permitirá uma 
redução significativa dos custos do petróleo processados. e 
contribuirá para o aumento da produção do gás liqüefelto. 
Os empreendimentos deverão estar concluídos no 2.o se­
mestre do corrente ano. E, finalmente, a ampliação das 
unidades de crateamento catalitico das refinarias Lan­
dulfo Alves e Duque de Caxias, que visam a aumentar a 
produção de gás liqüefeito e gasolina e que deverão estar 
concluídas em 71 e 73, respectivamente. Além dessas rea­
lizações qUe são as mais importantes, prossegue a cons­
trução das unidades para produção de coque de petróleo, 
recuperação do enxofre e recuperação do propeno em 
várias refinarias da emprêsa. Os empreendimentos que 
acabo de citar elevarão a c:ipacidade de processamento a 
120 mil m3 ou 750 mil barris por dia e permitirão atender 
a demanda até o ano de 74. A partir de 75, como se pode 
ver neste gráfico n.0 12, será necessário que novas uni­
dades estejam prontas para entrar em funcionamento. 
Nesse sentido, já foram iniciados os estudos pertinentes 
que preliminarmente conduzirão à formulação das alter­
nativas de construção de novas refinarias ou de ampliação 
das já existentes, prevendo-se a execução em duas fases, 
das quais a primeira deverá estar concluída em 75 e a 
segunda em 78, conforme se vé dêste gráfico, o que per­
mitirá atender à demanda até ou aproximadamente o 
ano de 1980. Vejamos alguns elementos relativos ao trans­
porte. O transporte de petróleo e seus derivados constitui 
uma atividade de grande relevância econômica, em face 
das gigantescas quantidades movimentadas e ctOO elevados 
investimentos necessários ao seu processamento, quer em 
navios e terminais marítimos de oleodutos, quer em par­
ques de armazenamento. Tendo por finalidacf'e prestar 
serviços, o transporte está condicionado às características 
próprias dos pontos de origem e dos pontos de destino, 
bem como às peculiaridades das possíveis rotas que ligam 
êsses pontos. Sua essencialidade é evidenciada pela cir­
cunstância de competir integralmente, assegurar o escoa­
mento dos centros produtores e o abastecimento dos mer­
cados consumidores. A tendência moderna é localizar 
as 'refinarias de petróleo próximas aos grandes mercados 
consumidores, pois o transporte de petróleo, consideradas 
as mesmas rotas e a quantidade a movimentar, pode ser 
realizado mais econômicamente e com maior flexibili­
dade operacional do que o transporte dos seus derivadas. 
Por êsse motivo, a estrutra das grandes linhas de trans­
ferência para atender ao abastecimento nacional de pe­
tróleo e derivados é definida pela posição relativa entre 
&s regiões de produção de petróleo e os grandes roer-

cado., i':oÍisumidores de derivados. Ao dUO.S a.s modali­
dades:, de transporte marítimo a conltderaT: o de cabota­
gen\ ~ ·pe longo curso. O primeiro ~a-.'Se ao trans­
porte de petróleo nacional das reglõ~"ile produção -
Bahia e Sergipe - para as refinarias e, notadamente, as 
transferências de derivados das refinarias para as dife­
rentes áreas de consuniO. !.sse tipo de transporte constitlli 
monopólio nacional a ca-rg~ da PETROBRÁS e vem sendo 
realizado em navios da FRONAPE. Em 1969 foram movi­
mentados na cabotagem· cêrca de 41 milhões de b·arris de 
ól~o e 45 milhões de derivados. O transporte está for­
tetnente condicionado às disponibilidades de armazena­
mqto· nos terminais portuários e a outras características 
dos portos nacion~s, que, em regra, estão mal apare­
lhados para êsse tipo de transporte, sobretudo quanto à. 
possibilidade de emprêgo de navios de maior tonelagem. 
O transporte de longo curso destina-se a abastecer as 
nossas refinarias com óleos importados e bem assim aten­
der à importação de derivados não porduzidos no País e 
a eventual exportação· de excedentes do refino nacional. 
É realizado pelo fornecedor de óleo nas compras, segundo a 
modalidade "custo e frete", ou pela própria PETROBRAS, 
parte diretamente em navios da FRONAPE e parte em 
navios afretados. O quadro n.0 13 mostra as transferências/ 
de longo curso que foram efetuadas em 1969, em pêso 
transportado e, também, pelo custo de frete. Do seu exame 
se verifica a reduzida participação dos navios próprios 
da PETROBRAS nesse tipo de transporte. No ano de 1969, 
a PETROBRAS, em navios prõprios, transportou apenas 
nas transferências de longo curso 7,9%, e, em navios afre­
tados. foram transportados 38. 7. E a segunda - a modali­
dade "custo e frete"- 53,4. Quer dizer, a participação..@ 
navios próprios da emprêsa é muito pequena. A tendência 
do transporte marítimo de derivados de cabotagem é no 
sentido de sua progressiva redução, à medida que forein 
sendo construídas novas refinarias localizadas em merca-­
dos consumidores mais significativos. Em contrapartida, 
aumentará o transporte marítimo do petróleo. :tste, pof' 
sua vez, está condicionado pela possibilidade de se obter 
ou não, a médio prazo, produção substancial de óleo na­
cional em nível compatível ao nosso consumo. Esta última 
consideração de nós termos o óleo no Brasil não se re­
fletiu, sem dúvida, no desenvolvimento da nossa frota 
para as atividades de longo curso, a qual, por diversos 
anos, permaneceu pràticamente estagnada. Presentemen­
te, procura-se modernizar a frota com a alienação de 
antigas unidades e a sua substituição por outras de tée­
nica mais avançada. Visa-se 'também ao aument.<l de sua 
capacidade que já atinge a 800.000 toneladas de péso 
bruto, com a construção de navios no País e no exterior, 
assim como a reconstrução de outros para ampliá .. lmi. 
Cabe destacar a recente incorporação à frota de ·dois 
superpetroleiros de 115.000 toneladas de pêso bruto cada 
um e que já estão em plena atividade e o contrato. fir­
mado, para a construção de um navio de 265 mil tonela­
das, do tipo Orói, que se destinará ao transporte de mi­
nério de ferro para o Japão, e, na viagem de retôrno, ao 
carregament.<l de óleo do Gôlfo Pér.sico, com destino ás 
nossas _refinarias. A propósito, menciono que êsse tipo 
de transporte conjugado, como já vem sendo feito' pela 
PETROBRAS com a Companhia Vale do Rio Doce, em 

' 
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navios da DOCENAVE, é altamente interessante do _ponto 
de vista nacional. -considera-se ainda a aquisição, em 
futuro próximo, de maior número de navios dêsse tipo, 
tendo em vista aumentar a nossa segurança de abaste­
cimento .e, por outro lado, reduzir o dispêndio de divisas, 
gerar lucros que poderão ser be~ elevados, não só na 
conjuntura atual, como também nos próximos anos pelas 
tendências de alta que, insistentemente, ·se vem verifi­
cando no mercado de -fretes. Cumpre assinalar ainda que, 
em -1969, a transferência de petróleo e derivados na ca­
botagem correspondeu, em 'pêso, a 78% e, em valor de 
fretes líquidos, a 70% de tôda a nossa movimentação de 
cabotagem. No longo curso correspondeu, em pêso, a 59% 
e, em valor de- fretes, á 23% de tôda a importação de 
mercadorias pelo País. Para atender ao abastecimento 
das refina~·ias, que são localizadas em Belo Hçrizonte, 
Cubatão e Pôrto Alegre, cooperam com a emprêsa três 
oleodutos, que totalizam 570 quilômetros de exte~são. 

Também opera um oleoduto para assegurar o escoamento 
da produção sergipana, através do terminal de Carmó­
polis, oleoduto que tetn 48 quilômetros de extensão. Além 
dêsses está sendo construído o oleoduto São Sebast.ião­
Paulínea, para abastecer a refinaria do Planalto, com 225 
quilômetros e outro, para transferência de derivados, en­
tre Paulínea e Baruiri, com W5 quilômetros. Projeta-se, 
ainda, a construção de um oleoduto entre-Duque de Caxias 
e -Volta Redonda, com 105 quilômetros, com uma deriva­
ção para Santa Cruz, na Guanabara, caril 39 quilômetros. 
Outros oleodutos serão construídos, em função não ape­
nas da necessidade do abastecimento das refinarias, como, 
principalmente, do aument:Q de consumo de derivados de 
petróleo, criando--se condições de economicidade para no­
vos empreendimentos. TERMINAIS MARíTIMOS. Os ter­
minais marítimos são elementos importantes na es\ru­
tura das transferências marítimas de petróleo e merecem 
da emprêsa especial atenção, a fim de se assegurar as 
melhores condições para o desempenho da sua finalidade. 
Através dos 5 terminais da emprêsa, Carmópolis, Madre 
de· Deus, Guanabara, São Sebastião e Tramandaí, foram 
mov.imentados, em 1969, 34 milhões de metros cúbicos 
de petróleo e derivados e operados 1.167 navios. A cons· 
trução de novas refinarias certamente ampliará êsses va­
lôres. ·A experiência tem demonstrado ser imprescindível 
à: emprêsa dispor de terminais próprios para atender ao 
abastecimento de nossas refinarias. Conseqüentemente, 
para .cada uma das novas refinarias que não possam ser 
abastecidas pelos terminais já existentes, mesmo através 
d~t 'SUa ampliação, deverá a emprêsa promover a oons­
tluoão de novos terminais, incorporando aí, evidentemen­
t~ •. <~ experiência que esta adquirindo na operação dos 
atuais e das novas técnicas que se forem evidenciando. 
N~ , comercialização do petróleo, há dois aspectos dis­
tintos que merecem destaque. Refiro·me ao suprimento 
de· óleo cru ·e derivados ao mercado nacional, originá­
riq$. também da importação como da· produção interna, 
e sª-: distribuição ou venda di.reta de .derivados no ·País. 
N9~ ptim~iro. dêsses setores, além do suprimento de de .. 
~yl!,dos às companhias distribuidoras, atJvidade que se 
p r.o cessa rotineiramente, destaco a atribuição da 
l'ETROBRAS de realizar as importações de petróleo e 

derivados necessanos ao consumo interno, inclusive 
para o abastecimento das refinarias particulares. 

No desempenho dêsse encargo, grande tem sido o 
esfôrço da PETROBRAS para acompanhar a evolução do 
mercado cont vistas a obter melhores preços. Durante 
alguns anos, celebraram·se contratos para fornecimento 
a prazos longos,' em média de cinco anos, quando o mer­
cado mundial se caracterizava por uma demanda supe­
rior à oferta. Mais recentemente, porém, com o apareci­
mento de novas áreas produtoras na Afrtca: e no Oriente 
Médio, elevou-se bastante a oferta, passando a PETRO­
BRÁS a preferir contratos a prazos çurtos, em média de 
dois anos. O quadro n.0 14 mostra a evolução dos preçOs 
de petróleo importado, que, prà.ticamente, vem sofrendo 
contínua redução a partir de 1954, ressalvando os dois 
aumentos de preços causados em 1957 pelo fechamento 
do Canal de Suez, e, em 1967, pelo conflito árabe-israe­
lense. O fato é que, em 1954, nós comprávamos o óleo CIF 
com valor acíma de US$ 3,5. Presentemente estamos com· 
prando êsse óleo por um preço de US$ 2,07. Houve uma 
redução da ordem de US$ 1,5. Evidentemente, isso é uma 
conseqüência da situação mundial da oferta, mas é tam­
bém conseqüência do trabalho que se realiza na emprésa 
no sentido de preservar a economia nacional, comprando 
óleo pelo preÇo mais baixo possível. No corrente ano, foi 
realizada uma concorrência internacional para o forne­
cimento de petróleo para o periodo de julho de 1970 a 
junho de 1971, à qual concorreram 38 firmas, com ofere­
cimento de petrôleo produzido em 15 paises. Na análise 
das propostas de fornecimento, a busca da solução mais 
conveniente para a emprésa e para o Pais envolve a 
cons1~eração de elevado número de variáveis. Além das 
condições apresentadas nas propostas - tipo de petróleo, 
quantidades, prazo de fornecimento e preços - o exame 
envolve as previsões da produção nacional de petróleo, 
as necessidades do nosso mercadO consumidor, os aspectos 
técnicos diferenciados de cada refinaria, os meios pró· 
prios de transporte, as possibilidades de conjugação de 
transporte de petróleo com o de minério de ferro e outras 
mais. A consideração simultânea de todos êsses fatôres é 
possibilitada pela utilização de computadores eletrônicos, 
os quais processando o modêlo matemático elaborado pe­
los técnicos da emprésa colocam à disposição de sua 
direção os informes indispensáveis à tomada de decisões 
mais favOráveis para a. adjudicação dos fornecimentos. 
Além das vantagens decorrentes das reduções de preços, 
a politica de compras adotada pela PETROBRAS, que é 
a maior compradora independente no mercado interna­
cional, tem· fortalecido seu poder de negociação pela diver­
sificação das fontes de suprimento com reflexos posi­
tivos à segurança do abastecimento. O gráfico 15 mostra 
as diferentes ,fontes de suprimento de óleo cru, inclusive · 
as nacionais, que atendem às nossas refinarias. Por aí 
se pode avaliar a complexidade que representa o plane~ 
jamento e a execução do transporte marítimo correspon­
dente. Atualmente, estamos comprando éleo no Gôlfo 
Pérsico, no Oriente Médio, no· Mar Vermelho, no Egito, no 
norte da Africa, na Libia e na Argélia, na costa ocidental 
da África e na Nigéria; compramos nas Caraíbas, da 
Venezuela, e ainda temos que atender ao transporte de 
óleo da região de· produção da Bahia e de Sergipe. De 
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modo que o funcionamento dêsse sistema global de trans­
porte de suprimento é extraordinàriamente complexo e 
exige um trabalho altamente especializado para que 
funcione Jidequadamente. Na distribuição de derivados, 
cumpre assinalar,. ~ue, não sendo uma atividade ~~~ 
gida pelo monopoho, nela se lança a PETROBRAS ~ 
disputa competitiva com as emprêsas que operam no Pais 
hâ. longos anos, na maioria vinculadas a grandes em~ 
prêsas internacionais. Sendo uma atividade que propor­
ciona alta rentabilidade, é cto nosso interêsse dela parti­
cipar, para, assim, obter maiores recursos que cubram os 
elevados custos das atividades exploratórias. Passemos 
agora a dizer alguma coisa sôbre a exploração do xisto. 
A PETROBRÁS tem cuidado, com o maior interêsse, da 
industrialização do xisto. Essa riqueza está presente em 
vários pontos do País, sobretudo na formação Irati, que 
se estende do Sul do Estado de São Paulo até a Repú­
blica do Uruguai, e, em volta de Tremembé, no ,Estado 
de São Paulo. Há um quadro com um gráfico que dá 
alguma idéia sôbre êsse problema do xisto. No momento, 
está em construção uma usina protótipo de Irati, em 
São Mateus do Sul, Paraná, com uma capacidade para 
processar até 2 mil e 200 toneladas diárias de xisto, a 
partir de junho de 1971. A usina destina-se a verificar 
a operabilidade do processo petrocix, que foi desenvol­
vido por técnicos da emprêsa para retrotagem do xisto, 
e a comprovar o desempenho mecânico de equipamentos 
não convencionais de coque industrial, entre êles o me­
canismo de descarga, que também é uma patente da 
PETROBRAS. Os dados a serem obtidos nessa usina serão 
utilizados para avaliação econômicas mais seguras. A 
"Miniexperimental" fornecerá elementos para que se aper­
feiçoem os planos de mineração industrial. Nenhuma difi­
culdade de natureza tecnológica é esperada para a refi­
nação de óleos de xisto brasileiros. sendo convencionais os 
processos de refinação, apenas os esquemas globais poderão 
variar, quando comparados com a refinação do petróleo de 
poço. Um programa de estudos de tratamento de óleo de 
xisto de Irati está em curso no nosso centro de pesquisas. 
Com os resultados parciais já obtidos, o Departamento In­
dustrial está iniciando o exame do esquema de refinação 
aplicado às necessidades do mercado de derivados e, com êle, 
a PETROBRAS, paralelamente à construção e operação da 
usina protótipo, prosseguirá nos estudos necessários para 
projetar uma usina industrial que possa entrar em funcio­
namento ainda nesta década. O xisto é, possivelmente, 
uma das soluções para o abastecimento nacionaL Por essa 
razão, a emprêsa desenvolve, com tenacidade, o atual pro­
grama de pesquisas para a sua industrialização. Embora 
o custo do petróleo proveniente de xisto possa vir a ser 
superior ao do petróleo de poço, o aproveitamento do en­
xôfre existente nas jazidas, em alto teor, e do gás com­
bustível produzido, poderá fazer substancial redução dos 
custos finais em valor suficiente que justifique, como al­
ternativa de segurança, a utilização dessa fonte de pro~ 
dução. Vejamos agora alguma coisa sôbre petroquímica. 
Estaria incompleta essa apresentação das atividades da 
PETROBRAS sem uma referência à sua participação na 
indústria petroquímica, no momento em fase de acelerada 
expansão no Brasil. A indústria química, baseada na uti­
lização dos hidrocarbonetos de petróleo, apresentou um 

extraordinário ~s íúttmos vinte anoa. 
petroquirnicos básiC04· oliudos permitiram a 

de inúmeros materiais -~~.Uzantes, deter­
gentes. solventes, tintas, fibras, tecidos, elastôrneros, plás­
ticos, explosivos. e outros - os quais vão aos poucos, de­
safiadoramente, tornando o lugar do ferro, do aço, do vi­
dro, do papel, dos tecidos, da borri\Cha natural, da madei­
ra etc. Mais recentemente, Com a produção de proteínas 
sintéticas, cultivadas em derivados de petróleo, os produ­
tos petroquímicos esboçam uma nova solução para o pro­
blenla alimentar da população mundial. A indústria pe­
troJí:timica no Brasil se desenvolveu à sombra do cresei­
~to da PETROBRAS, pelo aproveitamento dos gases 
tlifdtliais das operações de reformação e carateamento 
térmico de suas refinarias. As matérias-primas assim obti­
das - hidrogênio, etileno, butanos, butenos etc. - cons­
tituíram, por outro lado, a fonte de outras indústrias que 
se desenvolveram a partir do momento em que hOuve· ga­
rantia de suprimento de matéria-prima no País. A expan­
são da indústrii foi ativada pelo Decreto n.0 55.571, de ju­
lho de IS65, pelo qual o Govêrno Federal fixou a política 
petroquímica brasfleira, considerando-se essa indústria 
como excluída do monopólio estatal. Por outro Decreto, 
de dezembro de 1967, foram complementadas as disposi­
ções para expansão do parque petroquimico no País e foi 
autorizada a criação da PETROBRAS-Quimica Sociedade 
Anônima, ou PETROQUISA, que é urna sociedade subsidiá­
ria da PETROBRAS, A subsidiária PETROQUISA foi fa­
cultada a possibilidade de associar-se, mesmo minorttà·­
riamente, com grupos nacionais ou estrangeiros. Os de· 
eretos citados vieram estimular os empresários nacionais 
e estrangeiros e possibilitar a ajuda e cooperação da 
PETROBRAS através da PETROQUISA para implantação 
da grande indústria petroquímica do Brasil. Como emprê­
sas subsidiárias, a PETROBRAS superintende as seguintes 
fábricas de produtos petroquirnicos, tôdas de propriedade 
da PETROBRAS: uma fábrica de fertilizantes, em Cuba­
tão, que em 1969 teve urna produção de cêrca de 50 mil 
toneladas de nitrogenados e uma fábrica de borracha, em 
Duque de Caxias, com uma produção anual de 51 mil e 
500 toneladas de borracha sintética, que atendeu ampla­
mente ao consumo nacional e permitiu uma pequena ex­
portação para os países da ALALC. Em associação com 
outras emprêsas, a PETROQUISA já participou de três 
tipos de projetos petroquímicos: a Petroquímica União, um 
grande conjunto petroquímico, que representa um investi­
mento da ordem de 84 milhões de dólares e que, por eta-. 
pas, atingirá a produção anual de mais de 50 mil tonela .... 
das métricas de produtos petroquímicos básicos, dos quais 
300 mil toneladas serão de tileno -sua implantação acar­
retará outros investimentos em indústrias satélites, ava· 
liadas em um total de mais de 500 milhões de dólares; 
a Poliolifinas, empreendimento que corresponde a um 
investimento superior a 26 milhões de dólares e que pro..; 
duzirá inicialmente 60 mil toneladas anuais de polietile­
no, de baixa densidade, estand<? prevista já. uma ampHa­
ção para 80 mil toneladas anuais, tão logo a demanda ao..: 
licite tal aumento de produção; ampliação da Companhia 
Brasileira de Estireno, de la mil toneladas para 76 mil 
por ano, mediante construção de nova e moderna fâbrlcã 
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com capacidade para 60 mil toneladas/ano, que ·fornece­
rã estireno - a ~'ABOR - ou a Fábrica de Borracha -
necessário às produções de borracha sintética. Alêm dis­
so, a PETROQUISA ampliou e diversificou a produção da 
sua fábrica de borracha que, atualmente, fornece ao mer­
cado brasileiro borracha sintética da série SBR 1500 e 
1700, borracha de alto teor de estireno do tipo EPE 55, 
propelentes para vaporizadores do tipo spray. Sua produ­
ção atende a tôdas as necessidades nacionais dos tipos 
SBR. Fabrica e exporta uma parcela de sua produção 
para países como a Venezuela, o Uruguai e o Chile. Di­
versos projetos encontram-se em fase de estudos ou de 
Jmplantação na fábrica de borracha, entre os quals estão .a 
produção de látex sintético, a construção de uma unidade 
para recuperação de enxôfre dos gases ácidos da' Refinaria 
Duque de Caxias, a produção de borrachas butílicas e nitrí­
licas e borrachas com negrifumo e ampliação da capacida­

. de de pfodução da unidade de Butadieno. Ao mesmo tempo, 
a PETROBRAS ultima a construção do conjunto petro­
químico na Bahia- COPEB- que produzirá anualmente 
66 mil toneladas de amônia, 82.500 toneladas de uréia, 
utilizando como matéria-prima gases_ naturais dos cam­
pos da Bahia e constituirá um outro pólo para a insta­
lação da indústria petroquímica no Brasil. A COPEB en­
trará em- funcionamento ainda êste ano. Entendimentos 
estão também sendo realizados objetivando a instalação, 
tanto na Região Centro-Sul como na área da SUDENE, 
de outros empreendimentos petroquímicos, podendo ser 
citados os que se destinam à produção de oxiteno, ãcido 
trestálico, metatalato, octanol etc. As limitações do tem­
po só me permitem apresentar a V. Exas. em visão pa­
norâmica, as principais atividades da PETROBRAS e suas 
perspectivas futuras, dando ênfase aos seus problemas 
mais importantes. Não tratarei, portanto, das atividades 
de apoio. As emprêsas do porte da PETROBRAS têm 
grande vulto e complexidade e, como decorrência de sua 
lucratividade, Podem ser desenvolvidas nos melhores pa­
drões. Direi apenas que os problemas de planejamento, 
organização, gerência administrativa, administração de 
pessoal, administração financeira, administração de ma­
terial, engenharia, assistência jurídica e relações públicas 
têm apreciável amplitude. Tais problemas são permanente 
desafio para o excelente corpo de técnicos e administra­
dores da emprêsa e uma fonte ineXaurível de motivação 
e estímulos. Desejo mencionar, à parte dada a .sua im­
portância no futuro da emprêsa, as atividades de pes­
quisa e desenvolvimento tecnológico, planejadas para co­
brir, prioritàriamente, as áreas que atendem nossas prin­
cipais finalidades: exploração, lavra, industrialização, 
transporte e distribuição, gases naturais, xisto e seus de­
rivados. A pesquisa visa contribuir para a redução dos 
custos operacionais e do dispêndio cambial na importa­
ção de assistência técnica e pagamento de royalties, criar 
novos processos e produtos e, finalmente, incentivar a 
expansão do conhecimento científico e tecnológico nacio­
nal condicionados aos interêsses e conveniências da em­
prêsa. Chego, agora, ao final desta exposição. Contudo, 
antes de encerrá-la, e para a devida avaliação do pro­
blema que nos ocupa, devo ainda fazer algumas conside­
rações conclusivas à luz da visão geral e atualizada da 
PETROBRAS, que acabo de apresentar aos Senhores. Em 

primeiro lugar, contrariando uma op1mao muito difun­
dida, cabe dizer que o monopólio, que em_ nome da União 
Federal a PETROBRAS eKerce na exploração, lavra, refi· 
nação, importação e transporte, não con.stitui, por si, uma 
finalidade, mas apenas um meio de ação. A finalidade da 
PETROBRÁS, rea1n1ente, é assegurar o abastecimento na­
cional de petróleo e seus derivados, de modo a atender 
a demanda do consumo correspondente em quantidade e 
em qualidade nas diferentes áreas do território do Pais 
a preços razoáveis, mesmo em circunstâncias adversas. 
A indústria de petróleo se caracteriza, fundamentalmente, 
pela intensa utilização de variadas técnicas especializadas, 
notadamente no campo da engenharia e da química, e 
deve estar perrr.anentemente atualizada com os progressos 
da ciência e da tecnologia. Por outro lado, ela se carac­
teriza pelo alto grau de intengração de atividades dis­
tintas: exploração, lavra, refinação, transporte e comer­
cialização, atividades que se interpenetram e devem de­
senvolver-se coordenadamente, paia que se obtenham os 
melhores resultados operacionais. Considerando essas ca­
racterísUcas, das quais decorre, desde logo, a grande com­
plexidade da emprêsa, pode-se compreender por que a 
PETROBRÁS se tornou um organismo de tão grande porte 
na estrut.ura nacional, exigindo, para o bom cumprimento 
da sua tarefa, a par de substanciais recursos financeiros, 
um elevado contingente de técnicos altamente capacita­
dos e especializados e, bem assim, uma sólida estrutura 
administrativa de apoio e a.ssessoramentó. Das atividades 
básicas da PETROBRÁS umas, como a refinação, trans­
portes e comercialização, podem ser programada com boa 
previsão e realizadas com bastante precisão, quando se 
dispõe, como de fato dispomos, de recursos financeiros, 
conhecimentos tecnológicos, equipainentos e materiais 
apropriados, técnicos e adequada mão-de~obra. Entretanto, 
a exploração do petróleo é atividade aleatória e incerta, 
sujeita a fatôres imponderáveis, apesar do contínuo aper­
feiçoamento dos processos de pesquisas. Muitas vêzes têm 
sido encontradas estruturas geológicas altamente promis­
soras, mas o petróleo ou lá não existe ou não se acumulou 
em volume que justifique uma produ.ção econômica. •Por 
isso, não se pode fixar, prêviamente, prazos para se alcan­
çar a auto-sufic~~p.cia na produção nacional de óleo ou 
mesmo afirmar que essa auto-suficiência seja atingida 
algum dia. Também não se pode investir, desordenada­

_mente, no setor da exploração com aquêie objetivo, pois 
rião se trata de obter óleo nacional a qualquer custo, mas 
de obtê-lo em condições de preços compatíveis com a eco­
nomia geral do Pais. Essas limitações ineludíveis, conju­
gadas com as necessidades essenciais da nossa segurança, 
levam a empr,êsa à diversificação dos mercados exteriores 
de suprimento de óleo ao exame de soluções complemen­
tares, como a industrialização do xisto e a produção de 
óleo próprio no exterior. E, ainda, ampliação da frota de 
petroleiros para a navegação de longo curso. Os projetos 
da indústria petrolífera, tais como a construção de uma 
refinaria, um oleoduto, um navio, o desenvolvimento de 
um campo de óleo, tem um longo período de maturação 
não apenas por motivos prOpriamente têcnicos, mas tam­
bém por injunções econômicas e administrativas. Por 
essas razões, os projetos têm de ser previstos e prepara­
dos com bastante antecedência, para que se evitem atra-
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sos sempre prejudiciais à economia nacional, ou mesmo pesquisas, prlncipalmente, porque assim teriamos muito 
obras feitas em regime acelerado, de emergência, com mais gente trabalhando no assunto - era o que eu pen­
elevados custos. Daí resUlta o J)apel preponderante qUe t!!BVa - e a produção deveria ser muito maior por $se 
se atribui na emprêsa à- tarefa da planejamento a lonlo. processo como, se não me falha a memória, o é no Ca­
prazo. Estamos preocupados não só em cumprir os pro.:O:[;~.nadi. Entretanto, votada a lei, evidente que todos nós 
gramas que encontramos em execução, ma.s qual, com ~:(~.aceitamos com a melhor satiSfação. Naquela oportu­
que será o mercado brasileiro em 1980, e a maneira pela nidade, não po~eriamos pensar, ~e forma alguma, no 
qual a PETROBRAS deverá evoluir para atender àquele desenvolvimento que teria a Petróleo Brasileiro S. A. e 
mercado. Vale dizer que se está instituindo na emprêsa os beneficios que traria a êste Pais. Passados, entretanto, 
um sistema integral de planificação para dez anos de todas êsses aD.os, estamos vendo, pelo rQlatório extraor­

, atividade, o qual tem em conta as diversas variáveis que, dinário que V. Exa. acabou de fazer, que o desenvolvi­
forçosamente, devem ser admitidas para proporcionar as mento da 9o~panhia foi mutto além daquilo que qual­
soluções e adotá-las com oportunidade. Desejo ressaltar, quer de_~ poderia Imaginar. O seu desenvolvimet?-to 
ainda, por não ser comumente considerado, o efeito multi- traz ao· nosso País cada vez maior soma de benefi­
plicado na economia do País desempel).hado pela PETRO- Cios, não só pelo que produz diretamente, como pelo 
BRÁS. ~le é resultante dos diversos subprodutos de petróleo número de empregos que proporciona àos brasileiros. Foi, 
que se oferece ao consumo, dos empregos que proporciona, ......--portanto, muito acertado que êsse monopólio fôsse lute­
do que consome a indústria, do que utiliza da engenha- gralmente do País, evitando que outros fatôres do siste­
ria nacional em múltiplos setores e, por fim, de sua ma que eu idealizara, pudesse influir no desenvolvimento 
própria presença catalitica na estrutura econômica da da emprêsa. o relatório de V. Exa.., Sr. Presidente da 
Nação, Devo, finalmente, dizer a V. Exas. que tenho con- PETROBRAS, trouxe ao nosso conhecimento fatos que 
vlcção de que a P~TROBRÀS, através dos anos, vem não poderíamos conhecer, evidentemente, principalmente 
cumprindo eficientemente sua missão de assegurar o nós outros, que tratamos de assuntos de interêsse dos 
abastecimento de derivados de petróleo, 'e que a cumprirá nossos Estados. Sinto•me, neste momento, como que mais 
cada vez mais, em melhores condições, no futuro. Sem · brasileiro do que sou e verdadeiramente entusiasml)do com 
dúvida, foi longo e ãrduo o caminho já. percorrido, ma.s aquilo que V. Exa. acaba de relatar, confiante, cada· vez 
muito resta, ainda, por fazer. Além da c·onsolidação e mais, no progresso e na grandeza dês te País, que, em 
aperfeiçoamento do que já se construiu, é necessário pros- muitos ramos de atif(idade, já está colocado entre os dez 
seguir contínua E; perseverantemente, na trilha do desen- maiores países do mundo e, que, com êsse- desenvolvimento, 
volvimento da emprêsa, que não se pode atrasar em rela- irá sem dúvida, equt},-arar-se àqueles maiores sôbre a ter­
ção ao País; ao contrário, deve ser vanguardeira do seu ra. Nossas congratulações_ a V. Exa e nossos agradeci­
progresso. Temos qU€ ser essencialmente dinâmicos, im- mentos por tudo quanto· trouxe ao nosso conhecimento. 
buidos da grandeza da nossa missão, para a ela nos con- Prosseguindo, darei a palavra ao Relator da Subcomissão 
sagrarmos. Estamos no caminho certo e creio poder asse- do senado, o Sr. Senador José Efmirio de Moraes, para 
gUrar a V. Exas. que, na emprêsa, existe motivação sufi- formular suas perguntas. O Sr. Presidente poderá res­
ciente para que ela prossiga, vigorosamente, na sua in- ponder a tôdas, se o desejar, ou a cada uma (\elas, indi-
gente tarefa. (Palmas prolongadas.) vidualmente. 

O SR. PRESIDENTE - Quero salientar, como Presi- O SR. SENADOR ERM:!RIO DE MORAES - Gos-
dente desta Comissão, o numeroso comparecimento dos taria de começar congratulando-me com o nosso grau­
eminentes e nobres Senadores e Deputados, demonstrando de Presidente da PETROBRAS, Ernesto Geisel, pedindo 
assim o interêsse que há dos representantes do povo e de licença ao Sr. Presidente, Senador Carlos Lindenberg, ao 
outras pessoas gradas pelo assunto petróleo no Brasil, que Sr. Deputado Alipio de Carvalho, Presidente da Comissão 
é essencial para o desenvolvimento de nossa Pátria, e a de Minas e Energia da Câmara dos Deputados, aos Se­
presença também de um ex-Diretor da PETROBRÁS, Se- nhores Deputados e Senadores, para fazer as perguntas. 
nadar Josaphat Marinho, que prestou inúmeros serviços Antes, porém, desejaria fazer algumas consicteraçQes sôbre 
a essa companhia. Mas, Sr. Presidente da PETROBRAS, a Exposição do Presidente da PEI'ROBRAS. A primeira 
o relatório que V. Exa. acaba de fazer da.s atividades da é um ponto muito importante: em 1980, teremos o dôbro 
companhia nos fêz voltar a alguns anos atrás, porque do commmo no País; em segundo lugar, cêrca .de. 50% da 
aqui estão presentes poucos daqueles com que tivemos plataforma continental tem boas possibilidades de pro­
a satisfação e a honra de votar a Lei n.0 ·2.004. Naquela duzir petróleo; terceiro: 60% da renda da PETROBRAS 
oportunidade, eu mesmo tive o ensejo de fazer alguns saem das Refinarias:_ a quarta: as Refinarias têm de ser 
pronunciamentos no Senado da República, no Rio de Ja- montadas nos grandes centros consumidores; a quinta: os 
neiro, que me causaram algum desgôsto, porque fui ta- navios da FRONAPE tem 'cêrca de 800 mil toneladas e a 
cha.do de "entreguista". Eu entendia, ante o consumo •' frota está em aumento constante; sexta: o baixo preço do 
de petróleo no Brasil e as necessidades que tínhamos de petróleo, comprado por boas administrações desde 1954:; 
suprir êsse mercado, que êsse assunto fósse resolvido um sétima~ a exploração do xisto, pois, segundo a revista. 
pouco diferente do que foi, que o monopólio fôsse assim "Petróleo Inter-americano", em edição especial sôbre re­
camo que misto. A PETROBRAS teritt a oportunidade de servas nacionais, calcula-se que só em Ira ti há 800 bilhões 
escolher tôdas as áreas onde pudesse trabalhar e o que de reserva de querógeno. ~ uma soma tão grande que nem 
sobrasse poderia ser aberto a quaisquer nações, a quais- se pode avaliar; oitava: de acôrdo com esta revista, ehvia­
quer companhias que viessem fazer a prospecção e outras da por V. Exa. a todos os Deputados e Senadores, nota-se 
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uma coisa excepcional, ou seja, que 80% das compras 
são feitas no País, e apenas 20% no exterior. Isto faz com 
que nos congratulemos com V. Exa. Iniciand9 ·as per­
guntas, Sr. Presidente, devo dizer que minha admiração, 
desde o início, pela PETROBRAS, é de longa data, Tive a' 
honra de ser consultado várias vêzes pelo economista Rô­
mulo de Almeida, então Assessor do Presidente Getúlio 
Vargas~ quando da elaboração dos estatutos dessa emprêsa. 
Tivemos três encontro::;, nos quais manifestei minhas opi­
niões de foi-ma franca e sincera a favor da eStatização do 
petróleo, porque via nisso o único meio de salvar o Brasil 
da infiltração do estran'geiro no campo patrolífero na­
cional. Todo o nosso grupo industrial, .que se estende por 
quatorze Estados da Federação, tem manifestado, unâni~ 
memente, a maior admiração pela sua integridade, bras~­
lidade, capàcidade de enfrentar os seus problemas coin 
coragem, firmeza, patriotismo; persistência e capacidade 
técnica. Agora peço licença ao ilustre General Ernesto 
Geisel para formular minhas perguntas. Primeira: exa­
minando a produção petrolífera da América Latina. veri­
fica-se que onde existe exprêsa estrangeira, trabalhando 
dentro do País, os estabelecimentos estatais não progri­
dem. Para não me alongar citarei apenas o seguinte: na 
Argeptina a YPF ( • l - em 1958, 40 milhões e 596 mil 
barris; em 1969, 10 anos depois, 128 milhões, 730 miL 
Chile: ENAPE - em 1959, 6 milhões e 423; em 1969, 13 
milhões, 70ÍL Colômbia - ECOPETROL - em 1959, 9 
milhões e 877; em 1969, apenas 9 milhões e 450, menos, 
portanto, do que em 1959, ou 'um pouco acima. Peru -
PETROPERU - em 1959, I milhão e cinqüenta: em 1969, 
I milhão e 650. Brasil - PETROBRAS - em 1959, 24 
milhões e 506 mil; em 1969, 64 milhões. Por estas razões, o 
Peru, por exemplo, resolveu entrar na luta para se asse­
nhorar do seu petróleo, o que acabou fazendo recente­
mente provando que, onde o capital estrangeiro entra e 
se não hOuver uma resolução firme por parte do Go­
vêrno, as emprêsas estatais não progridem. Dai inda­
garmos a V. Exa. qual a orjentação que o Govêrno tem 
dado nesse sentido? Eu mandei a v. Exa. essas perguntas 
porque é o único meio de poder ... 
('") Sigla Yactmentos Petroliferos l~iscales. 

o SR. CONVIDADO - Eu prefiro responder pergun­
ta a pergunta, 

O SR. SENADOR ERMiRIO DE MORAES - Então 
V. Exa .. vai deixar-me alongar um pouco mais. 

o SR. CONVIDADO - Se v, Exa. me permitisse eu 
preferiria responder logo as suas perguntas. 

O SR. SENADOR ERM!RIO DJ!! MORAES - País não, 
concordo com V. Exa. 

o SR. CONVIDADO - Pergunta V. Exa., nesse caso, 
qual tem sido a orientação do Govêrno. Acho que a orien­
tação do Govêrno está clara: é cumprir a Lei n.0 2.004, 
·e manter o monopólio estatal. Nós vamos, no Brasil, · 
procurar o nosso petróleo e atender o abastecimento do 
mercáde com a emprêsa que é a PETROBRAS. Quer dizer: 
a hipótese que se tem verificado na Colômbia e em outroS 
países da América do Sul não se verifica no Brasil .. Na 
própria Constituição o problema da pesquisa e da lavra 
foi considerado Como monopólio. Por outro lado, a 
PETROBRÁS continua com todo o apoio do Govêrno, que 
pelo menos desde que estou na Presidência da Emprêsa, 

não me trm faltado, para que ela possa Cumprir essa 
mis~~ão. 

O SR. SENADOR ERMtRIO DE MORAES 
Agradeço a V. Exa. a segunda pé·rgunta se refere à pro­
duçüo petrolifera. Antes, porém, de formulá-la, eu gosta­
ria de mencionar o exemplo do México. Sua emprêsa 
estatal, a PEMEX, tem uma capacidade atual de 674 mil 
barris diários de refinação e projetos para grandes am­
plia,:ões, dentro de pouco tempo, estando em construção 
outras refjnarjas. Essa emprêsa faz os estudos geológicos, 
geofísicos, perfura, extrai, refina e distribui tóda a sua 
produção, controlando também a grande maioria da in­
dústria petroquímtca mexicana. Sua produção, em 1969, 
foi de 21 milhões cié toneladas de petróleo e atualmente 
perfura o poço mais profundo da Al}lérica Latina, na 
região de Reynosa, no Oriente, e que já atingiu a 5.530 
metros. o marco anterior da América Latina era da Ar­
gentina, onde a Yacimientos Petrofíferos Fiscales, no seu 
poço de Punta Delgada, o n.0 1, a 35 quilômetros ao sul 
de Comodoro e Rivadávia, chegou a 5. 200 metros. Como 
sabemos, a PEMEX foi criada em 1937, tendo, portanto, 
33 anos de existência, A PETROBRAS tem menos da me­
tade, cêrca de 16 anos. Fundada pelo Presidente Lázaro 
Cárctenas, a PEMEX desapropriou as emprêsas gigantes, 
ou seja, a Oil Dutch-Shell e a Standar Oil, que tinham 
concessões petrolíferas naquele país. Devemos relembrar 
que a Standat:d Oíl teve, durante 30 anos, concessões no 
Brasil e nunca fêz um furo sequer para. encontrar petró­
leo. Lembramos também o caso do Canadá, onde havia 
sido descoberto o petróleo. em 1924, na província de Al­
berta, perto de sua Capital, Edmonatorum que, aliás, 
conheço, e só produziu o primeiro barril em 1946, por­
tanto, 22 anos depois, quando tódas as principais áreas 
petrolíferas conhecidas estavam em mãos dos americanos 
e inglêses. Feitas essas considerações, perguntaria a V. 
Ex a.: primeiro, têm faltado recursos para o desenvolvi­
mento da produção petrolífera brasileira? Nós nos hon­
ramos de possuir essa magnífica PETROBRÁS. São três 
perguntas numa só. Se V. Exa. quiser; eu termino aí. 

O SR. CONVIDADO - Com relação à primeira parte 
de sua pergunta, isto .é, se têm faltado recursos para o 
desenvolvimento da produção petrolífera no País, sei que 
houve épocas em que a emprêsa teve sérias dificuldades 
financeiras. sobretudo, naquela época tormentosa que pre­
cedeu a revolução de 64 e, logo depois, nos primeiros 
tempos de 64, 651 a emprêsa teve sérias dificuldades 
financeiras. Hoje em dia, tenho a impressão de que o 
quadro é comp)etamente diferente. A emprêsa acaba de 
elevar seu capital para, pràticamente, 3 bilhões de cru­
zeiros novos. A emprêsa dispõe de recursos avultados para 
seu capital de giro. Tão avultados que na previsão de seu 
emprêgo nos investimentos que estão em C1J.rso, enquanto 
não forem empregados, estão sendo aplicados, inclusive, 
parcialmente na compra de Obrigações do Tesouro, para 
evitar que êles se deteriorem com a inflação. Dispõe de 
amplos créditos no. exterior. Ainda a administração que 
me precedeu celebrou, em meados do ano passado, um 
contrato na Inglaterra, com a AMBRUS, um consórcio de 
bancos, no valor de cêrca de 33 milhões de libras, no­
tando-se que foi um empréstimo sem necessidade de aval. 

l 
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A PETROBRAS dispõe, na indústria européia, nos dife­
rentes estabelecimentos comerciais da Europa, de créditos 
superiores a 100 milhões de dólares. Recentemente, o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico ofereceu e 
concordou com um epréstimo à PETROBRÁS no valor de 
100 milhões de cruzeiros, para essa planta de óleos lubri­
ficantes de que lhes falei há pouco. Quer dizer, a 
PETROBRAS tem crédito amplo, que ela usa, evidente­
mente, com moderação e de acõrdci com suas necessidades. 
De modo que eu lhe respondel.\ia que não faltam recur~os 
para a PETROBRAS enfrentar o seu programa. :t: evidente 
que empregamos ês.ses recursos com a devida cautela, com 
a devida parcimônia, porque uma das grandes preocupa­
ções que temos é a da produtividade e da lucratividade. 
A PETROBRAS é uma emprésa de capital aberto. Além 
do capital do Govêrno Federal, dos Estados e dos Muni­
cípios, temos, hoje, elevado número de acionistas parti­
culares. E temos de corresponder a êsses acionistas. Temos 
de assegurar a êsse capital, que se eleva, como disse, a 3 
bilhões de cruzeiros, rentabilidade. Veja que, se quisermos 
distrJbuir o minimo de dividendos de 10%, que é a me­
tade da nossa taxa de inflação, teremos que gerar lucros, 
para distribuir, como dividendos, da ordem de 300 milhões 

·.cte cruzeiros. Ora, gerar, no Brasil, 300 milhões de cruzeiros 
para distribuir, como dividendos, aos acionistas, não é 
emprêsa facil. Conseqüentemente, todo dinheiro que a em­
prêsa gasta, despende, investe, é gasto, investido com o 
máximo cuidado, porque a preocupação da lucratividade 
e da produtividade, hoje em dia, é levada em alta conta 
em todos os escalões da emprêsa. Mas eu lhe responderia 
que não sinto, no momento, embora me encontre há 
poucos meses à frente da emprêsa, não sinto falta de 
recursos para levar avante o programa que cabe à 
PETROBRAS realizar. 

O SR. SENADOR ERM!RIO DE MORAES- Agradeço 
a V. Exa. É uma informação que nos dá a mais alta espe­
rança. A 2.a pergunta é a seguinte: não a.eha V. Exa. que, 
com o nome respeitado que tem a PETROBRÁS não só no 
País, como no estrangeiro, seria muito melhor entregar­
lhe a grande maioria da indústria petroquímica, quando 
sabemos que existe atualmente uma poupança, no Brasil, 
de cêrca de 25 bilhões de cruzeiros, quando temos a cer­
teza de que todos nós, mesmo com sacrifício, iríamos 
subscrever ações para que ela se pudesse desenvolver, dei­
xando em mãos da emprêsa, reservado, êsse ram.J magní­
fico da indústria petroquímica, que, cada vez mllis, fi­
nanciaria o brilhante destino da grande indústria brasi­
leira? Já fiz discurso no Senado sôbre isto. E disse, certa 
vez, que a petroquímica tem uma grande vantagem: ven­
dendo um barril de petróleo, como combustível, isto re­
presenta 1 e, transformado em petroquímica, vari~ de 7 
a 9. Esta, a razão da pergunta. 

O SR. DEPOENTE - Concordo com v. Exa. no senti­
do de que a indústria petroquímica é a aplicação mais no­
bre do petróleo. A aplicação pjor do petróleo, hoje em dia, 
é como combustível. Entretanto, não concordo com a 
opinião de V. Exa. e não sou favorável, pelo menos na 
atual eonjuntura, a que se estabeleça Um monopólio esta­
tal relativo à indústria petroquímica. Se V. Exa. me per­
mJtir, -darei algumas razões justificativas dêsse meu pon-

to 'de vista.. Desde o inicio, quando se- começou- a pensar 
em indústr:f.a petroquímica no Brasil, isto nas primeiros 
anos .• talv~ em 1954 ou 1955, o Conselho Nacional do Pe­
tróleo l;lliJOu resoluções sôbre a matéria, em que -con­
siderava que a indústria petroquímica era um empreen­
dimento do capital privado. Admitia que a PETROBRAS 
participasse dessa indústria para atender a duas condi­
ções: uma para que tivesse atuação pioneir.a, ou seja, 
quando o capital privado não se interessasse ou nRo· ti· 
vesse motivação .suficiente e o interêsse nacional exigis~e 
a construção de uma determinada indústria de nature­
za petroquimica, a PETROBRAS atuaria como emprês• 
pioneira; outra, ela atuaria para evitar a formação de 
monopólios. Nesse sentido foi que a PETROBR.AS cons­
truiu a fábrica de borracha que, hoje em dia, está em 
Duque de Caxias. Foi assim que ela também começou com 
a fábrica de -fertílizantes. Se nos dirigíssemos para o mo­
nopólio na indústria petroquímica, dificilmente f:abería­
mos onde terminar, porque é um encadeamento rle fases 
sucessivas. A fase inicial é a de produção do óleo, a se­
gunda é a do refino e a terceira é a do tratamento da 
nafta. Depois vêm as fases subseqüentes. Quer dizer, essa 
indústria pode subdividir-se em quatro, cinco ou seis fases. 
No fim, não saberíamos onde terminar. Portanto, trata-se 
de uma diversificação tão grande e tão complexa que en­
feixar isso nas mãos de uma única emprêsa, mesmo que 
esta dispusesse de recursos financeiros suficientes, seria 
criar uma emprêsa que pràticamente dominaria todo o 
Brasil, porque iria fabricar produtos quimicos, produtos 
farmacêuticos, tecidos, elastômeros, em suma, seria inva­
dir. com a PETROBRAS, tôdas as áreas de ativtdades do 
País. Ora, a iniciativa privada pode perfeitamente realizar 
isso, como vem fazendo. E a PETROBRAS participa dêsse 
empreendimento exatamente com a mesma orientação que 
presidiu essa indústria no seu nascedouro, seja p~.ra esti­
mular iniciativas pioneiras, se.ia para evitar a fnrmação 
de monopólios. Hoje, participamos em condições paritá­
rias na Petroquímica União. Temos participàção, r,l"'mo eu 
disse, na fábrica de estireno, na de poliolifinas e vamos 
participar de uma série de outros empreendimentos. Em 
todos êsses empreendimentos, a nossa participflção fica 
condicionada a que a indústria tenha prioridade de ca­
pital nacional. Quer dizer: embora haja emprêsas estran­
geiras que participem dessas indústrias, elas são mino­
ritárias. O capital nacional é prioritã.rio e, dentro dn ca­
pital nacional, a PETROBRAS, através da PETROQUISA, 
tem situação paritária, pois tem, no mínimo, um capital 
igual ao do acionista com maior participação na emprésa. 
Acreditamos que dessa forma, de um lado, podemos coo­
perar para o- desenvolvimento da indústria e, de outro 
lado, como órgão governamental, nós estamos .dentro da 
indústria e temos condições de nela interferir pa~·~. evitar 
a formação de monopólios ou uma orientação cn11 t.rária 
ao interêsse nacional. Por êsse motivo, acho que não há 
necessidade de instituirmos o monopólio. O monopólio é 
um meio de ação. Se há outras formas de atuar, sem 
grandes inconvenientes, acho preferivel não pnrtiruws 
para o monopólio, porque, se êle nos dá uma série dP van· 
tagens, de prerrogativas, também é pesa<jo,- p:;i<> ~~ri:1 uma 
série de Dbrigações. O fato de têrmoa hoje em dla l' moo. 
nopôlio do- refina; do transporte -marítimo, da produção 
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e da lavra nos cria uma série de obrigações, que temos de 
enfrentar, De modo que, sincE'ramente, não vejo, para o 
País, na conjuntura atual, vantagens em pegarmos a in­
djústría petroquimica e a colocarmos também sob o mo­
nopólio do Govêrno Federal. 

O SR. SENADOR ERMíRIO DE MORAES- A terceira 
pergunta, Sr. Presidente: tem a PETROBRÁS um progra­
ma para distribuir diretamente, todos os seus produtos e 
subprodutos? 

O SR. CONVIDADO- Não. A PETROBRÁS, no mo­
mento, não cogita na sua intervenção no mercadu de dis­
tribuição, de assenhorear-se e dominar integralmente êsse 
m~rcado. Nós participamos da atividade de distrihuição, 
que é complemento, sem dúvida, da indústria do petróleo, 
é o último lance, o último escalão da atividade. Partici­
pamos por vários motivos: um, o fundamental, é que essa 
atividade é altamente lucrativa. Há dados que mostram 
que a margem do distribuidor, em certas circunstâncias, 
às Vêzes, é maior do que a margem do refinado r. Então, 
nós que refinamos desoejamos participar da distribuição, 
porque lá vamos ganhar mais dinheiro ainda do que ga­
nhamos na refinação. Nós precisamos do dinheiro, evi­
dentemente, para investir na pesquisa, na exploraç.ão. En­
tão participamos pela alta lucratividade do empreendi­
mento. Participamos, também, porque o mercado, estando 
em expansão, tem uma grande margem de acréscimo e 
nós podemos perfeitamente participar dêsse acréscimo de 
consumo. Ter~eiro, nós participamos porque a distribui­
ção para nós é uma escola de formação de gerentes, de 
administradores, porque é a única atividade em que nós 
realmente vamos competir. Quer dizer, é aí que nós vamos 
criar nos homens de emprêsa maior espírito de luta. Nós 
n·ão cogitamos de absorver integralmente o mercado de 
distribuição por outras razões também. De um lado, hoje 
em dia, já existem outras companhias brasileiras que se 

.....,dedicam à distribuição. As companhias que estão aí, que 
estão há anos trabalhando nesta área, fiooram investi­
mentos. Têm capital investido e é justo que êsses investi­
mentos não- tE-nham capacidade ociosa. Se a PETROBRÁS 
quisesse, amanhã, absorver integralmente êsse mercado, 
ela fatalmente seria obrigada a indenizar essas emprêsas 
pela encampação dos investimentos que elas fizeram. Não 
vejo razão pa:ra que no momento nos ocupemos com isso. 
Participamos do mercado porque êle cresce e pode permi­
tir que os investimentos feitos por essas companbi~s se­
jam perfeitamente remunerado.s e trabalhem à plena 
capacidade 'C que possamos absorver progressivamente essa 
margem de crescimento. Vimos aqui, que até 1980 o mer­
cado vai dobrar. Quer dizer, há uma fatia larga da dis­
tribuição que decorre do aumento de consumo que a 
PETROBRÁS pode reivindicar e vem reivindicando com 
êxito nos seus empreendimentos. 

O SR. SENADOR ERMiRIO DE MORAES- A quarta 
pergunta, Sr. Presidente, é a seguinte: 

Esta indagação é refer~nte ao problema da dessulfu­
rização do petróleo. Conforme deve ser do conhecimento 
de V. Exa., hã atualmente no mundo inteiro uma ten­
dência à dessulfurização do petróleo, mesmo porque a po­
luição do ar passou a ser um assunto encarado sériamente 
pelos governos, em tôda parte. Segundo lemos, na Costa 
Leste dos Estados un'idos, já vai entrar uma lei que vigo .. 

raiá a partir de 1971, trazendo uma regulamentação para 
lirr:.itar a 1 rk- o conteúdo de enxôfre nos combustíveis in­
dm;trials. A redução inicial começou em maio de 1966, 
quando fixou em 2,8%; em outubro do mesmo ano baixou 
para 2,5r;:{; em janeiro de 1967, para 2,2%; em abril de 
1969, para 2% e finalmente esta produção para 1% a 
partir de principias de 1971. A Venez.uela, cuja produção 
petrolífera encontra-se em mãos de companhias estran­
geiras, também jã. esti tomando providências para que 
todo o seu petróleo exportado atinja a essa determinação 
do consumo americano. No nosso caso, a retirada de en­
xôfre do Petróleo tem uma dupla significação: primeira, 
daria ao País uma imensa produção de enxôfre, cuja im­
portação que cresce a cada ano está ficando pesada, pois 
já tivemos ·o enxôfre, no ano passado, a 42 dólares a to­
nelada, e, atualmente baixou em virtude da recuperação 
dêle feita do petróleo e outros produtos minerais, aliás, 
como faz o Canadá, a França e outros países que o pro­
duzem para venda de um produto que é bã.sico para quase 
tôdas as indústrias nacionais. Conforme V. Exa. sabe, o 
alto grau de desenvolvimento de um país geralmente é 
medido pelo consumo d-e ácido sulfúrico. Nos Estados 
Unidos, o enxõtre, em sua grande maioria, é produzido 
pelo processo Frasch, na região do Texas e Louisiana 
onde, por meio de perfurações pelas quais se injeta vapor, 
é derretido o enxôfre, que vem à superfície pois funde a 
menos de 100 graus centígrados e é acumulado para o 
consumo interno e para a exportação. No nosso País, não 
possuímos ainda produção de enxôfre, apesar de V. Exa. 
ter dito que, dentro de um ano ou dois, começaríamos 
uina produçào pequena de enxôfre, apesar de existir perto 
de Tutóia, no Maranhão. uma área que devia ser ex­
plorada para se obter enxôfre nativo. Já estudamos essa 
área durante dois anos. Mas, ao apresentarmos as duas 
prinleiras pesquisas, apareceram, um pouco antes, nada 
menos de 140 pesquisas, segundo alg1;1ns, ligadas ao capital 
estrangeiro. Isso aconteceu há mais de 10 anos, estando o 
trabalho parado até agora. Por tôdas essas razões e mo­
tivos, sabemos que isso não sômente evitaria a poluição do 
ar nas grandes cidades, causando as despreocupações, mas 
daria imensa independência econôrrÍica às produções quí­
micas e industriais do País, libertando-o da importação. 
Lembro aqui o que aconteceu na Segunda Guerra Mun­
dial, em que os sofrimentos foram os piores. Fiz parte da 
Comissão do Enxôfre, em companhia do General Rau­
lino de Oliveira, então presidente da Companhia Side­
rúrgica Nacional, na qual estudamos o aproveitamento 
dos minérios de pirita e resíduos piritosos do País, in­
clusive no lavador da Siderúrgica Nacional, em Santa 
Catarina. onde mandamos armazenar em regiões úmidas 
êsses resíduos de lavagem de carvão para evitar sua oxi­
dação e estão sendo armazenados até hoje. Pergunto, 
assim, a V. Exa.: quais os projetos que a PETROBRAS 
tem para fazer a dessulfurização, cujas alt.as finalidades 
mencionamos. V. Exa. já nos respondeu em parte. 

O SR. CONVIDADO - Sr. Senador, o problema do 
enxOfre, no caso, tem dois aspectos: primeiro, a poluição; 
segundo, a produção de enxófre no País. O problema da 
poluição hoje, nos Estados Unidos e na Europa, estâ. na 
ordem do dia. É problema de alta relevância. Acredito 
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que a poluição nãó seja produzida só pelo enxôfre. Há o 
caso da gasolina. por exemplo. Como êles usam altas octa.~ 
nagens hã. uma grande quantidade de chumbo tetritila 
adicionado à gasolina. As altas octanagens só são obtidas 
com a adição dêsse chumbo tetritila. tle é adicionado em 
quantidades muito grandes e, como um é tóxico, influi 
extraordinàriamente na poluição. O outro, sem dúvida, é 
o enxôfre. O problema lá se agrava porque a energia, em 
grande parte, é produzida em instalações termelétricas, 
aproveitando o carvão e o petróleo, Entre nós, acredito, 
o problema da poluição virá a existir, ou já existe, em 
certos locais, evident.emente com muito menor gravidade 
do que nos Estados Unidos. A maioria da energia elétrica 
do Brasil é gerada em instalações hidrelétricas, feliz­
mente para nós, porque, do contrário, o nosso deficit de 
petróleo ainda seria muito maior. 

O SR. SENADOR ERMtRIO DE MORAES- Os ameri­
canos têm apenas 4% de sua produção hidrelétrica no Pais. 

O SR. CONVIDADO - E no Brasil a grande quan­
tidade de energia é de origem hidráulica. De modo que o 
problema da poluição existe, mas ainda não é tão grave. 
O que é grave em nosso País é a falta de enxôfre para a 
nossa indústria. No que se refere à PETROBRAS, há ini­
ciativas, como mencionei, para nossas refinarias, que 
consomem principalmente óleos importados com alto teor 
de enxôfre, no sentido de fazermos a sua recuperação. 
Então, isso está programado na refinaria de Cubutão, na 
refinaria de Paulínea e na refinaria de Duque de Caxias. 
A única refinaria em que não se prevê a recuperação de 
enxôfre é a de Landulfo Alves, na Bahia, porque o nosso 
óleo, ali, felizmente, tem como característica um baixís­
simo teor de enxôfre ou pràticamente não tem enxôfre. 
O óleo produzido na Bahia é parafini.co. É, inclusive, al­
tamente cotado no mercado' internacional. Afora 'essa 
produção, prevemos que, com o subproduto do óleo ex­
traído do xisto, teremos também uma quantidade substan­
cial de enxâfre, que, além de suprir parte do deficit que 
a economia nacional tem dessa matéria-prima, virá ser­
vir para diminuir, em proporção bem grande, o preço do 
óleo que extraimos do xisto. No quadro da emprêsa, tudo 
que se poderia fazer em matéria de enxôfre está. equa­
donado, está em andamento. Os projetos estão em exe­
cução. Durante muito tempo discutiu-se i-sso, mas, na fase 
atual da emprêsa, êsses projetos estão realmente em 
execução. 

O SR. SENADOR ERMlRIO DE MORAES - Agradeço 
a informação de V. Exa. A quinta pergunta se refere à ex­
ploração da plataforma continental e no continente. Uma 
das grandes esperanças do Brasll é a plataforma conti­
nental. Aliás, conforme v. Exa. acaba de demonstrar, co­
nhece muito melhor do que nós o problema. Em seus 
prognósticos 1970/80, a revista Petróleo Interamericano, 
de janeiro dêste ano, traz artigo, no qual relata as gran­
des esperanças da imensa área costal cto Brasil quanto à 
plataforma continental, onde se encontra uma solução rá­
pida para a nossa produção petrolífera, dividindo também 
as nossas- regiões sedimentárias, que cobrem mais de 1 
·milhão e 800 mil quilômetros quadrados e que formam 18 
bacias geológicas agrupadas em três categorias, de acôrdo 
com a. Idade: a grande região paleozóica - Amazonas, 

Paranaíba, Paraná - com 1 bilhão e 500 milhões <le· qui­
lômetros quadrados; as terciárias - Acre, Marajó, Bada­
joz, Pelotas e Pantanal Mato-grossense - com 247 mil 
quilômetros quadrados e, por último, as cretáceas - Sa­
linópolis, Vizen, Bragança, Barreirinhas, Tucano, Almada, 
Espírito Santo e Campos, com 61 mil e 700 quilômetros 
quadrados. Vertfica~se que a enorme área paleozóica ain­
da não C<Jtrespondeu satisfatoriamente nas campanhas 
exploratórias dos anos passados, principalmente devido à 
grande presença de grandes diques de basalto, na bacia 
do Paraná disso, temos longa experiência, pois, realiza­
mos pesquisas no norte do Paranà. e de São Paulo, por 
exemplo, obstaculando, a detecção das estruturas. Tam­
bém as bacias terciárias, terra adentro, têm sido investi­
gadas com resultados negativos. Portanto, as únicas ba­
cias sedimentárias que estão produ2indo petróleo são as 
de Idade cretácea, onde a PETROBRAS tem concentrado 
seus esforços exploratórios, porém mais pronunciada­
mente no recôncavo - Bahia - Sergipe - Alagoas. A 
plataforma continental brasileira é multo importante. 
Conforme a classificação do geólogo Lewls G. Weeks, che­
gou-se à conclusão ela existência ele 11.500 quilômetros 
quadrados de superfície A que é a menos profunda, e de 
38.600 quilômetros quadrados da área B a mais profunda. 
Calcula o referido geólogo que na região A haja 6 bi­
lhões e 500 milhões de barris de petróleo recupe­
ráveis e na B 17 bilhões e 300 milhões, forman­
do um total ele 23 bilhões e 800 m i I h õ e s na 
plataforma continental brasileira. Possuímos, aqui, uma 
fotografia de uma perfuratriz da PETROBRAS, que 
nos orgulhamos de mostrar. li: a primeira perfuratriz 
na zona da costa, onde se demonstra realmente um alto 
gabarito de trabalho. t a PETROBRAS I, que pode per­
furar estruturas, mesmo partindo da superfície coberta de 
água até 40 metros, Indo à profundidade que fôr det.er­
mlnada, cujos resultados, em Sergipe e Alagoas, têm sido 
muito favoráveis. Sabemos, pela mesma revista, que três 
outras se encontram perfurando na c'osta do 'País. A pri­
meira, no delta do São Francisco e as outras em Vine­
garroon e Penrod 59, em frente à cidade de Aracaju, per­
furando a estrutura Guaricema, fora outra no Amazonas. 
Li, na Fôlha de São Paulo, de 11 de julho, entrevista con­
cedida por V. Exa. em que prevê até 1973, a perfuraj)âO de 
100 poços exploratórios marítimos, o que significa que a 
PETROBRAS está aplicando anualmente 35% do seu In­
vestimento total na pàsquisa e lavra, ascendendo a cêrca 
de 100 milhões de dólares. Também ficamos Imensamente 
satisfeitos em saber que a área de Guaricerna entrará em 
produção em 1971, bem como que outra área, recentemen­
te descoberta, Dourados,. que está em teste de produção, 
no seu furo pioneiro, estimando-se que será equlval~nte à 
de Guaricema. Louvamos, ·também, tlsse trabalho que está 
sendo realizado na bacia do Amazonas e do Paraná, rea­
valiando os anteriores e os para 1971. Verificamos também 
que o· programa ele v. Exa. para refinação de petróleo 
atingirá, em 1974, a 755 mil barris, cobrindo tôda a de­
manda, sendo sua capacidade de refino "tua! de 450 mil 
barris diários. Folgamos em saber da disposição da 
PETROBRAS para comerciar e distribuir e acompanhor o 
mercado com vistas a pedir melhores preços para oeWI 
produtos. Dai perguntamos: a) Que recursos são necessários 
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para levar avante o tr~balho de exploração petrolífera na 
plataforma continental? b) Quantas novas perfuradoras 
instaladas na plataforma continental são necessárias para 
atualizar um prog~ama rápido nas costas do Brasil? A essa 
Pf!rgunta baseia-se num trabalho da Petróleo Jnterame­
i'iCa:no) de fevereiro dêste ano, o qual diz o seguinte: "Nú· 
mero de sondas: Argentina, 24; Brasil, 21; México, 40. 
E'xploração sísmica: Argentina, 25 turmas; Brasil, 6; Mé­
xico. 23. Estudos geológicos: Argentina, 7 turmas; Brasil, 
6; México, 23". Esta a razão da pergunta. V. Exa. co­
nhece -melhor do que todos nós o problema e tenho 
a certeza de que poderá dar uma explicação cabal a res­
peito. c) Qual o programa de perfuração, pela'PETRO­
BRAS, na plataforma continental, nos próximos anos? 
d) V. Exa. acha que devem ser criados novos incentivos 
para aiudar a PETROBRAS a ter autosuflciência de pe­
tróleo em poucos anos? 

O SR. CONVIDADO - O programa que se procura 
realizar, nessa matéria de plataforma, como V. Exa. mes-_ 
mo viu e eu mesmo reproduzi aqui, é o seguinte: prevê-se 
que, até o ano. de 1973, se perfurem 100 poços pioneiros. 
Temos interêsse em conhecer mais ou menos tôda a pla­
taforma continental. Não estamos vendo condiçõ€:s e não 
devemos concentrar o nosso trabalho em uma determi­
nada área enquanro nela não se revelarem resultadoS 
altamente positivos. Então, o trabalho que estamos fa­
zendo é ver se exploramos tôda a plataforma. Além dos 
levantamentos aeromagnéticos, métricos e outros que se 
fizeram, estamos cogitando, agora, pas diferentes regiões 
que constituem a plataforma continental, de abrir poços 
pioneiros para sentir como essa plataforma realmente se 
comporta. Estamos trabalh3.ndo na costa do Amapá, na 
bôca do Amazonas; em Sergipe, e já se fêz algum tra­
balho na costa do Espírito Santo. A plataforma que está 
em vias de chegar ao Brasil irá trabalhar na região pró­
xima a Barreirinhas. O Sul pode ser uma área muito 
interessante, porém mais difícil de ser trabalhada, por­
que a lâmina d'água é muiro grande e não permite o 
emprêgo das plataformas que usam sapatas ou pés de 
fixação. As perfurações nessa região deverão ser feitas 
com navios especializados. Estamos procurando selecionar 
o tipo de navio que iremos contratar para trabalhar na 
plataforma Sul. Não adianta, e econômicamente é con­
tra-indicada, enquanto se está fazendo um trabalho de 
reconhecimento de tôda a plataforma, uma intensifica­
ção exagerada no ritmo de trabalho. Eu poderia contratar 
10, 15 ou 20 plataformas e pô-las a funcionar impensa­
damente, mas isso, de certa forma, seria anti-econômico. 
O custo é muito elevado. Há o custo de arrendamento 
da plataforma, há o do seguro, que, por ser o trabalho 
realizado no mar, é muito alto. Há necessidade de em-' 
barcações de apoio e ainda um serviço especial por via 
aérea. através de helicópteros. Estima..:se, em média, que 
êsse conjunto de plataformas de perfuração. de navios 
de apoio e helicópteros representa, em cada plataforma 
instalada, um dispêndio diário de 25. 000 dólares. Cada 
furo que se faz custa, por dia, se tomarmos um dólar a 
Cr$ 5,00, Cr$ 125.000,00 por dia. De modo que é um in­
vestimento altamente elevado e que deve ser feito com 
muita ponderação, com muito cuidado. Quer dizer, é pre-

ciso que as estruturas sejam bem conhecidas, as locações 
sejam muiOO bem determinadas para reduzir ao mínimo 
o:; possíveis insucessos. Há outro aspecto a considerar no 
p:oblema da plataforma: é que uma vez descoberto um 
campo, quando se vai estudar a entrada désse campo em 
produção, quando se vai estudar o seu desenvolvimento, 
os têrmos econômicos do problema poderão muitas vêzes 
mostrar que não vale a pena explorar o campo. Quer 
diz;er, um campo que, em terra, seria qomercialmente 
explorável, no mar pode deixar de sê-lo, tal o investi­
mento necessário para desenvolvê-lo, através de oleodu­
tos submarinos etc., para levar êsse óleo para a terra ou 
em navios~tanque, cisternas etc. Então, quanto ao pro­
blema da plataforma, se, por um lado, apresenta-se muito 
mais favorável nas suas estruturas, no caso brasileiro, em 
relação às bacias sedimentaxes terrestres, por outro lado, 
a exploração, e a produção são muito mais onerosas e 
muito mais dispendiosas. De modo que nós caminhamos 
nesse terreno com bastante cautela. V. Exa. citou os da­
dos sôbre as reservas previstas para a plataforma ba­
seados num trabalho de Weeck. ltsse trabalho, evidente­
mente, é uma extrapolação. Weeck, levando em conta o 
que na plataforma submarina e, em certas porções do 
mundo, se encontrou, fêz um trabalho dessa exploração, 
de multiplicação e, para a· área da plataforma, êle atri­
buiu à plataforma brasileira êsses números. São cifras, 
sem dúvida. alvissareiras, mas que para nós só terão 
validade no dia em que encontrarmos óleo lá embaixo. 
A propósito dêsse aspecto das turmas sísmicas na Argen­
tina e em outrQs países da América, tenho aqui um tra­
balho que foi feito pelo Engenheiro Goonisio Barroso, 
ex-Presidente da emprêsa e que. hoje em dia, é um as~ 
sessor da Presidência nessa matéria, em Que mostra que 
o esfôrço do Brasil nessas equipes é muito grande. li:le 
compara com vários países da América e de outras par­
tes do mundo e mostra que o nosso esfôrço tem sido 
maior do que o dos outros, exceto na Argentina, onde, 
realmente, na parte sísmica, houve maiores resultados. 
Se V. Exa. me permitir, vou ler alguns dados. li:le toma 
até referências do ano de 1966 e do ano de 1968. Vamos 
ver, por exemplo, as referências ao ano de 1968, com 
relação às Américas do Sul e Central: "Em Geologia de 
Superfície, o Brasil ocupa o primeiro lugar, com uma boa 
diferença em relação ao segundo oolocado, que é a Ar­
gentina. Em atividades sísmicas, ficamos em segundo lu­
gar, com grande diferença para a Argentina, que é a 
primeira colocada - aliás, V. Exa, já mostrou isso - e 
que realizou enormes esforços sísmicos neste ano. Em 
Gravimetria, o Brasil ficou colocado em segundo lugar. 
Com relação à Europa, África e Asia, em Geologia de 
Superficie, o país que teve maior número de turmas foi 
a Espanha. O Brasil a superou. Em atividades sísmicas, 
três paises superaram ~ Brasil, neste ano. Em Gravime­
tria, nenhum país, em qualquer dêsses três continentes, 
o superou. Na Africa, o Brasil é superado pela Argélia 
e Libia apenas em trabalhos sismicos. Na Asia, a dife­
rença a favor do Brasil é tão grande que não há têrmos 
de comparação. Diz êle: "De modo geral, poder-se-ia 
dizer, nestes três anos de referência, sOmente os países 
da América do Norte superaram, em volume de trabalho, 
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o esfôrço do Brasil." Poder-se-ia dizer, nestes três anos 
em causa, que os países da América do Norte superaram, 
em volume de trabalho, o esfôrço do Brasil. As observa'~': 
ções acima nos levam a afirmar "que o volume de tra ... 
balho exploratório que vem sendo realizado no País pode. 
ser considerado como excepcional. É um técnico de um 
valor excepcional. 

O SR. SENADOR ERMfRIO DE MORAES - Falta 
apenas o "d". Acha V. Exa. que devem ser criados novos 
incentivos para ajudar a PETROBRAS a obter petróleo em 
poucos anos? 

O SR. CONVIDADO - Bom, Sr. Senador. Como já 
disse em resposta a uma pergunta anterior, acho que os 
recursos de que a PETROBRAS dispõe atualmente são su­
ficientes para que ela enfrente o programa que está aí 
delineado. É ptlssível, sem dúvida, que em função dos pri­
meiros resultados que se venham a colhêr agora na pla­
taforma, êsse programa sofra uma intensificação. Mas te-" 
mos o crédito e podemos usá-lo. Uma das coisas, eviden­
temente, que interessam à. PETROBRAS·e que tem sido 
objeto constante de nossa atuação, é obter uma retribui­
ção justa e adequada nos preços dos derivados. Na for­
mulação dos preços, veja que a emprêsa, ao contrá:Í-io de 
qualquer outra que exerça atividade privada, não. tem 
muita libefdade de ação. Os seus preços são tabelados e 
fixados pelo Conselho N acionai do Petróleo, segundo uma 
determinada sistemática. E, nesse regime inflacionário que 
estamos vivendo desde 1964, há uma tendência de redu­
zir os preços, tanto quanto possível. Quer dizer, muitas 
vêzes se procura estimular a produtividade das emprêsas, 
impedindo que elas utilizem preços altos. A PETROBRAS, 
em certas épocas, sofreu com êsse achatamento de preços. 
Os preços não acompanharam a elevação do dólar, dos 
salários e dos custos gerais dentro do País. Em conse­
qüência, a rentabilidade da emprêsa, à revelia da dire­
ção, decresceu. ~sse é um problema em que eu vivo cons­
tantemente empenhado. Evidentemente, não tenho inte­
rêsse em possuir preços altos porque, como eu disse aqui, 
a emprêsa tem de fornecer derivados de petróleo à eco­
nomia do País a preços compatíveis, a preços razoáveis. 
Nós não temos o direito de querer ter grandes lucros, mas­
sacrando os consumidores. É evidente. A emprê~ só pode 
subsistir como emprêsa estatal, se ela tiver preços que 
corréspondam àqueles que o mercado realmente possa 
pagar. Mas também há o reverso: eu também não posso 
suportar preços muito baixos. Então, tenho-me empenha­
do junto à Administração Federal - e com êxito, com 
resultado, porque encontro a devida compreensão - para 
que os nossos preços sejam razoáveis, gerem recursos que 
a emprêsa possa empregar devidamente no seu programa 
de expansão. Acredito que, com essa política, desde que 
os preços sejam mantidos em nível razoável, a emprêsa 
não precise de outros auxílios. 

O SR. SENADOR ERMfRIO DE MORAES- Agradeço 
a V. Exa. Sexta pergunta. Segundo sabemos, o consumo 
de petróleo no mundo tem aumentado de forma alarman­
te. Assim é que a América Latina precisaria dêle ràpida­
mente, pois a necessidade de petróleo e de seus produtos, 
em todo o globo, atingirá, nos próximos dez anos, 52,4% 
das necessidades energéticas do mundo. Em 1980, espera-se 
que o consumo mundial de petróleo esteja 1;1.a base de 83 

bilhões e ;lM.:.,Whões de barris diáj'los. A Al!lfrica. Lati~!' 
usará cêrálliiiN 4 bilhões e 900 milhões dêasea;. o quexe.pfe" 
senta cêrc1'·'cto dôbro do que gastou em ~QOplO .é sa.~ · 

. bjdo, uma nação nunca pode depender de o- pil'ra a 
·sua sobrevivência, principalmente levando em conta ~ 1~..:. 
9frtes da história de que as nações têm interêsses e· ~nãp 
amigos. Por isso, a solução está em que todos nós nos Una­
mos, mesmo com sacrifício, reduzindo gastos pessoais, P.ro­
paganda, montagem de fábricas- ociosas e outras sem a 
devida rentabilidade, que não têm valor para o País, as­
sim como diminuindo construções de estradas e outros 
setores que não têm rentabUidade imediata à Nação, pa­
ra convergir esforços, a fim de que sejam colocados todos 
os recursos disponíveis IJ.O desenvolvimento da indústria 
petrolífera, fator de elevada importância, principalmente 
em razão da conturbada situação mundial no Oriente Mé­
dio, na Asia e na própria Atrica. Ao final destas conside­
rações, indago a V. Exa. se essas atitudes visam, a nos 
acautelar quanto r.o futuro. 

O SR. CONVIDADO - Sr. Senador, acho que, evlden- ' 
temente, o Brasil vive ainda num regime inflacionário e, 
de outro lado, é um País escasso de capitais. Então, os 
recursos de qup dispomos têm. que ser empregados dentro 
dêsse sistema de prioridades. E acredito que o GOvêrno, na 
sua programação, na elaboração dos seus planos, atenderá· 
e deve estar atendendo a êsse problema de prioridades. 
Na área do petróleo acho que essa prioridade está aten­
dida com os recur?OS que temos. Além daqueles que resul­
tam das nossas atividades, prOpriamente, o Govêrno nos 
proporciona dois outros. recursos. Um dêles é através do 
impôsto único. Temos uma participação no impôsto único , 
sôbre derivados de petróleo. E essa participação que a 
PETROBRÁS recebe é dada sob a forma de aumento de 
capital subscrito pela União. Quer dizer: a União subscreve 
aumento de capital equivalente ao impôsto único retido 
pela PETROBRÁS. Hoje em dia, a participação da 
PETROBRAS é de 8% do impôsto único. A segunda fmite 
de recursos de que dispomos, também dada pelo Govêr:tio 
federal, é a reinversão, como aumento de capital, dos 
dividendos a que o Govêrno federal tem direito. De modo 
que, afora os lucros que geramos na emprêsa, temos êsse 
apoio do Govêrno federal, que é um apoio sistemático, 
sob forma de aumento de capital, seja.,.através do impôsto 
único, seja através da reinversão dos dividendos. Mas, a 
propósito dêsse problema de se investirem recursos pas 
produção de maior quantidade de óleo no País e de obter ... 
mos auto-suficiência, sem dúvida, todos desej~mos chegar 
a êsse resultado. Quero recordar que, pràticamente, só há 
dois países no mundo que são grandes potências, grandes 
países industriais e que têm grande produção de óleo: 
a Rússia e os Estados Unidos. Os outros países, todos 
industriais, vivem da iplportação de óleo. Tôda a Europa 
Importa óleo: Alemanha, Inglaterra, França, Itália etc. 
O Japão, que é uma potência industrial hoje em1dia, é um 
grande importador de matérias-:-primas combustíveis e, 
depois, então, êle exporta os produtos manufaturados 
e fica com o resíduo da transformação. Não é verdade? 
O Brasil é um País que quer vender, que quer exportar. 
tle também tem que importar. Então, êle vai importar 
uma série de produtos. E entre êsses produtos, hoje em 
dia, na sua pauta, está o óleo. Note-se que a PETROBRAS 
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tePl realizado, nesse sentido, um outro trabalho interes­
sante. Ela pràticaniente conseguiu, através de suas ativi­
dades, estabilizar o vulto das importações, no que se 
re.fere ao valor. · Pràtlcamente, desde a criação da 
PETROBRAS até hoje, não se ultrapassou o nível de 300 
mi~ões de dólares. Se não es~u equiVocado, são duzentos 
e tantos milhões, mais ou menOS, tlStabilzados no valor das 
importações de petróleo.' Não considero um grande drama 
:riacional se o Brasn não fôr aUto-suficiente, não fôr uma 
grande poténcia J;>etrolífera. Hâ outras soluções. Temos 
que buscar outras soluções, além daquela que nós, insis­
tentemente, estamos· ·Perseguindo há Iollgos anos. Acho 
que podemos ir ao xisto. Podemos pensar em explorar 
petróleo também no estrangeiro, como o fazem tôdas as 
grandes emprêsas de petróleo do mundo, inclusive as 
estatais. A Fi-ança, a Itália, a Espanha, nas suas em­
prêsas estatais, têm concessões e pesquisam petróleo no 
estrangeiro. E acho que, se o Brasil quiser ser auto-sufi­
ciente em tudo, acabara se isolando no consenso mundial. 
Porque êle, se quiser vender, também terá que comprar. 
Não sei se, com isso, atendi à pergunta de V. Exa. 

O SR PRESIDENTE - Senador Ermirio de Moraes, 
quero pedir licença a V. Exa. para sugerir, -caso V. Exa. 
concorde, em reduzir apenas a exposição, porque o Presi­
dente tem a cópia da sua fala. De modo que não quero 
prejudicar. Dado ao adiantado da hora é que faço êsse 
pedido. 

0 SR. SENADOR ERMffiiO DE MORAES - A sétima 
pergunta é quanto à ârea do potâssio, onde a PETROBRAS 
já gastou cêrca de 20 milhões de cruzeiros em pesquisas. 
Com tôda razão, achamos que deve ser ela quem explore 
êsse minério, conforme dissemos anteriormente, o que é 
sul;lscrito por todos os bons brasileiros, em cujas fileiras 
nos angajamos a fim de que fique em poder da PETRO­
BRAS, mormente em se tratando de tão Importante ramo 
de fertilizantes, uma das altas necessidades do País. In­
dS:ga.mos: já foi lançado um programa no sentido da ex­
ploração do potássio de Sergipe? 

O SR. CONVIDADO - Sr. Senador, com relação ao 
· potássio, cujas jazidas foram pràticamente descobertas 

pela PETROBRAS, quando perfurou os campos de Carmó­
po)is e circunvizinhos, ein Sergipe, desde o 'início estamos 
interessados na sua exploração. Presentemente, a PETRO­
BRAS manifestou ao Ministério das Minas e Energia o 
seu interêsse no problema. Espera-se a' con~lusão do re­
latório final do Projeto-Potássio, o que, creio, dentro de 
ppucos dias estará finalizado. Organizar-se-á uma em­
prêsa em que entrará capital privado mas o Govêrno par­
ticlparâ dessa emprésa representado pela PETROBRAS. 
As razões para essa participação do Govêrno são várias: 
em primeiro lugar, porque se trata da exploração de uma 
riqueza interessante para o nosso País, que, até hoje, im­
porta o potássio para adubo, além de servir também à 
produção de magnésio. Por outro lado, há a viabilidade 
de apenas uma só emprêsa realizar êsse trabalho de ex­
ploração. Sendo uma só emprêsa, haverá um comércio 
monopolista do minério. Daí, a necessidade de que a PE­
T!WBRAS participe, como acontece na indústria potro­
química_ a que me referi há pouco, representando o Go­
vêrno, .evitando que se forme um monopólio prejw;Ucial 

aos in ~erêsses do País. A .terceira razão é que a explora­
ção. de potássio pode interferir com a produção de óleo 
dOÍ! campos serglpanos. 1!: preciso, pois, que não haja con­
flito €ntre a produção de óleo e a produção de potássio, 
q'\" S<·jam devidamente coordenadas suas explorações. E 
é ilent.ro dessas razões que a PETROBRAS vai participar. 
Desejo, apenas, fazer um reparo a essa cifra que V. Exa. 
mencionou de 20 milhões de cruzeiros. 

O SR. SENADOR ERMíRIO DE MORAES- São In­
formações de jornais. 

O SR. CONVIDADO - Tenho a impressão de que 
não se gastou isso. Não estou em condições, no momento, 
de fornecer a V. Exa. o dado exato. Mas creio que terá 
sido bem menor o montante. 

O SR. SENADOR ERMffiiO DE MORAES - Obrigado 
a V. Exa. A oitava pergunta refere-se ao corpo técnico. 
Em que situação V. Exa. acha se encontram êsses técni­
cos e que melhoria de condições devem ser proporcionadas 
para que se possa formar, o mais rápido possível, no Brasil, 
uma tecnologia brasileira, baseada, naturalmente, em au­
xílios do exterior, e para que a PETROBRÁS atinja seus 
princípios sadios de brasilidade? 

O SR. CONVIDADO - Como referi na minha ex­
posição, isso é uma das preocupações da PETROBRAS. 
Ela só pode progredir se tiver técnicos em quantidade e 
qualidade e técniCos com especializações diversificadas, 
porque temos os problemas da pesquisa, da lavra, do refi­
no, de uma série de outras atividades, inclusive. da pe­
troquímica, que exige técnicos de alto gabarito. A PE­
TROBRAS tem dado muita atenção a êsse problema. 
Além de cursos de especialização que ela promove, quando 
recruta engenheiros e químicos para os seus quadros, com 
a duração de um ano, cursos altamente especializados 
para orientá-los na atividade da emprêsa, existe um longo 
programa de desenvolvimento ·cultural e tecnológico no 
exterior. Anualmente, o número de técnicos da PETRO­
BRÁS q~e vai para os Estados Unidos, França, Itália, In­
glaterra e outros países, fazer estágios e acompanhar a 
execução de projetos é mwto grande. São programas se­
lecionados para técnicos também seleCionados, a fim de 
que, retornando, transmitam êsses conhecimentos aos seus 
colegas. Por outro lado, também contratamos técnicos es­
trangeiros especiallzados, que vêm suprir algumas defi­
ciêncjas que ainda temos. Mas, sobretudo, nós nos preo­
cupamos com êsse problema no nosso centro de pesquisa. 
em que procuramos desenvolver uma tecnologia própria 
para as nossas condições. Fazemos estudos especiais re­
lativos ao óleo da Bahia, ao xisto, aos catalizadores que 
possam ser produzidos no Brasil, aditivos zõbre óleos lu­
brificantes e assim por diante. Evidentemente não pode­
mos prescindir, abrir mão - não estamos ainda neste 
estágio - da técnica' alienígena, mas estamos, progres­
sivamente, procurando desenvolver a nossa própria 
técnica. 

O SR. SENADOR ERMíRIO DE MORAES - A 9.0 

pergunta é a seguinte: a PETROBRAS construiu o ter­
minal de descarga Almirante Soares Dutra, com capaci­
dade para receber navios de até 105 mil toneladas - o 
que é extraordinário - de pêso morto, podendo trans­
portar cêrca de 123 mil metros cúbicos por ano, 1 situado 
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em Tramandai, e :-e\J.!o terminal, na refinaria, fica a ·14 nossos portos, a não ser o de São Segastião e o pôrto que 
quilômetros de Porto Alegre. Construiu-se um oleoduto -dt; existe no Espírito Santo, o da Vale do Rio Doce, Tubarão, 
98 quilômetros, até Canoas, e uma refinaria de 7.150 me-'~-~'- 8. não ser êsses dois não temos nenhum outro no Brasil 
tros cúbicos. Dai a pergunta: os industriais do Brasil, do que nos possa atender, infelizmente. Então essa situação 
Rio Grande do Sul, devem ter obrigação - em pequena existe em Recife, como existe em Fortaleza, como existe 
minoria, como cada um de nós - de assinar, urgente- em Belém do Pará. Não 'podemos contar com nenhum 
mente, como acionistas dessa petroquimica, para que a dêsses portos. Se quisermos realizar algum empreendi~ 
PETROBRÁS. que fêz êsse gasto imenso - que não posso mento em uma dessas capitaiS, teremos que ir para um 
calcular, mas deve ser grande - possa, pelQ menos, admi· terminal nosso, infelizmente, terminal oceânico que n01 
nistrar e dirigir essa petroquímica do Rio Grande do Sul? custará alguns bons milhões de cruzeiros para que se rea~· 

o SR. CONVIDADO- Corrí a refinaria que se insta~ lize. Mas ·informo a V. Exa. que a matéria está em estu­
lou em Canoas, no Rio Grande do Sul, sem dúvida pode dos e eu recebo as sugestões com muito prazer e lhes 
haver uma possibilidade de instalação de uma indústria darei o devido atendimento, num exame d'o problema. 
petroquímica no Rio Grande. O mesmo poderã ocorrer O SR. SENADOR ERMtRIO DE MORAES - Desejo 
em Betim, Minas Gerais. Na última visita que fiz à refi- agradecer a V. Exa. as respostas às minhas perguntas, 
naria do Rio Grande, conversei a respeito dêsse assunto com a sinceridade e a franqueza de quem conhece a 
com o Governador do Estado, Sr. Peracchi Barcellos, e PETROBRÁS, orgulho de todos nós, brasileiros. Espera­
lhe disse que êsse era um problema, sem dúvida, dos in- mos em Deus vê-la crescer anualmente, em ritmo tal 
dustriais do Rio Grande, que deveriam examinar e estudar que possa impressionar não sOmente o Brasil, mas a todos 
o problema e, se julgassem exeqüível, deveriam organizar os países do mundo. 
um projeto. E eu afirmava, desde logo, que, se ésse pro- o SR. PRESIDENTE -Prosseguindo, dou a palavra 
jeto fôsse razoãvel e adequado, êles contariam com o ao 'eminente Presidente da Comissão de Minas e Energia 
apoio da PETROBRAS e da PETROQUISA, A PETROQUI- da Câmara dos Srs, Deputados, Sr. Deputado Aliplo de 
SA estaria pronta a patrocinar êsse projeto, elevã-lo a Carvalho. 
bom têrmo, O SR DEPUTADO AL1PIO DE CARVALHO- € nossa 

o SR SENADOR ERMíRIO DE MORAES _ Agra- a satisfação, como Presidente da Comissão de Minas e 
de.yo imensamente a v. Exa. V. Exa. não precisa responder Energia, pelo fato de .V. Exa. ter aceito o nosso convite 
à décima e última pergunta - porque jã disse que as e também os nossos agradecimentos a todos os campa­
refinações devem ser colocadas nos grandes centros de nheiros da Câmara, que aqui se encontram. Desejo res­
consumo -, que é sôbre uma refinaria de petróleo em saltar a presença do nosso Líder, Deputado Raymundo 
Recife, onde certamente existirá, no futuro, uma refina- Padilha, que vem honrar a nossa mesa. V. Exa. jã dis­
ria, por ser um grande centro de consumo, o melhor correu sôbre o assunto, abordando todos os setores e todos 
pôrto do Nordeste, centro distribuidor ferroviário, rodo- os detalhes. Não obstante, General, gostaria que me infor­
viário, marítimo da principal região do Nordeste, grande masse: sabendo Q!J.e não houve efetivamente modificações 
consumidor de combustível, colocado perto da cidade do na política da PETROBRÁS, uma vez que ela obedece à 
Recife. que não requer oleoduto para iniciar sua refinação Lei n. 0 2.004, a partir de 1964 para cá quais as alterações 
e poderá, também, servir, no futuro, para um grande cen- que se realizaram na PETROBRÁS, que possam carate­
tro petroquímico naquela região tão carente de empregar rizar uma nova fase de atu'ação depois da revolução? 
operários e funcionários para alcançar melhores dias. o SR. GENERAL ERNESTO GEISEL- Diria que evi· 
Agradeço imensamente a V. Exa. suas respostas. dentemente dentro da emprêsa houve modificações pro-

O SR. CONVIDADO - Sr. Senador, êsse problema fundas. A emprêsa tinha chegado a um grau de deteria· 
da refinaria em Recife está sendo estudado, evidente- ração sobretudo em virtude da demagogia sindical que ali 
mente. Informei aqui, inclusive a V. Exa., que hã um se instalou. A emprêsa tinha grande número de empre­
plano de refinação em estudos. Hã numerosas variáveis gados, em excesso, relativamente às suas necessidades. E 
que influem, sendo que uma das principais _ ou a pre- o regime de concessões e de favores era também elástico. 
ponderante - é a do mercado de consumo. Uma conside- Acredito que desde 1964 se instaurou na emprêsa, em 
ração, muito importante também para .nós -é a de pôrto. contraposição a êsse período que antecedeu imediata~ 

V. Exa. disse que Recife tem o melhor pórto do Nordeste. mente ao ano de 1964, um regime de austeridade, de 
O SR. SENADOR ERMiRIO DE MORAES - Por en- trabalho, de produtividade. Tem-se adotado uma política 

quanto. de progressivamente reduzir o pessoal sem causar desem· 
O SR. CONVIDADO - Mas para n'ós é um péssimo prêgo. Houve um saneamento. Extirpamos na emprêsa os 

pôrto. Não sOmente o do Recife, mas todos os portos do que tinham objetivos políticos, ou objetivos subversivos e, 
Nordeste e quase todos os do Brasil. Então, somós obriga- sobretudo, instaurou-se um regime que visa, como men­
dos a fazer investimento enormes para construir termt- cionei, a aumentar a produtividade. Temos grande inte­
uais, porque hoje em dia só podemos trabalhar, em ma- rêsse em que a emprêsa tenha padrões de produtividade 
téria de petróleo, com superpetroleiros. Temos de partir dos melhores do País, desmentindo essa balela que · se 
para navios acima de 100, 200 mil toneladas, porque essa fala ai, em todos os recantos, que o Govêrno é mal admi­
é a única maneira de se ter um transporte econômico e nistrador e de que a emprêsa estatal não pode subsistir, 
barato. Se não quisermos sobrecarregar o consumidor na- parque não tem condições de produtividade. Quer dizer, a 
cional com um frete elevado, temos de partir para o su- produtividade é um têrmo que constantemente se eviden­
perpetroleira, e êsse exige terminais oceânicos, porque os cia na emprêsa, todos os dias. E a produtividade é uma 

,., .... 
'l"' 
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decorrência, é necessária. Precisamos de lucro para aten­
der às outras necessidades que a emprêsa tem, de inves­
timentos, e lucro para atender também aos acionistas 
para que êles acreditem na emprêsa. Mas no que se 
ref~re prOpriamente a modificações, eu diria que não 
houve prOpriamente modificações de fundo. Houve a defi­
nição em tôrno de dois temas indefinidos: um é o do xisto. 
A concepção da PETROBRÁS e do Conselho do Petróleo 
durante muito tempo era de que o xisto estava incluído 
no monopólio da PETROBRÁS. A concepção de outros é 
que o xist-o não estava. Houve uma definição na época 
do Govêrno Castello Branco, considerando que o xisto não 
estava. Houve uma definição na época do Govêrno Cas­
tello Branco considerando que o xisto não faz parte do 
monopólio. A segunda é em i-elação à indústria petroqui· 
mica. Também havia uma certa indefinição e uma ten· 
dência a considerar a indústria petroquímica como fazendo 
parte do monopólio. Houve depois uma definição, se não 
me engano do Govêrno Costa e Silva, em que ficou clara· 
mente expresso que ela não entra no monopólio e é objeto 
da atividade do capital privado. De modo que é isso que 
eu poderia lhe responder. -... 

O SR. DEPUTADO ALíPIO DE CARVALHO - Muito 
obrigado Sr. General. Pelo relatório da PETROBRÁS de 
196~, verifica-se, no quadro de evolução do cpnsumo nacio­
nal de derivado de petróleo, que, no ano de 1969, houve em 
quase em todos os itens um decréscimo na taxa de con­
sumo. Por exemplo: gás liquefeHo ~ em 1969 êsse incre­
mento foi tão-sOmente de 4%, quando em 1968 foi de 
11,3%; em 1967, de 11,5%, em 1966, de 11,1%. Gasolina 
automotriz ~ temos também um a taxa de crescimento 
tão-sOmente de 6,4% de consumo, quando, em 1966, tive­
mos 9,9%; em 1967, 9,2%; em 68, 13,4%. SOmente com 
relação ao óleo combustível é que houve um incremento 
maior, assim mesmo bem menor do que o de 1968. O óleo 
combustível em 69 foi 9,7%; em 1968, 22%. Em suma, no 
total dos anos de 66, 67, 68 e 69, verifica-se que êsse in­
cremento de consumo foi em 1962 de 7,2%, enquanto que 
em 1968, foi de 15,3%; em 1967, 8% e, em 1966, de 7,7%. 
Isso nos chamou a atenção porquanto sabemos que houve 
um aumento do PIB, produto interno bruto, e não obstante 
no consumo houve uma diminuição. Nós desejávamos 
saber como se pode interpretar essa diferença, essa dimi­
nuição, havendo um aumento do produto interno bruto. 

O SR. CONVIDADO - Eu, na minha exposição, aludi 
de certa forma a lsso, claro que sem explicitar o problema 
que V. Exa. s_uscita. Mas eu lhe peço, por favor, que 
observe o gráfico n.0 1, já que V. Exa. tem êsse gráfico 
à mão. V. Exa. verificará que, no ano de 64 para 65, a 
curva ascendente que nós tínhamos, em relação ao con­
sumo, teve uma queda violenta. Foi um período de reces­
são no combate ao regime inflacionário que vigia no 
País. Nós atravessamos aí uma fase nítida de recessão na 
nossa economia. O consumo que, em 1964, tinha atingido 
um d~terminado valor, quando chegou em 65 não só êle 
chegou a estagnar, mas diminuiu, teve realmente um de­
crfscimo. Êsse decréscimo não foi recuperado em 66 e 67. 
Em 66- e 67 êle acompanhou o crescimento normal. Mas 
eni. 68 houve um crescimento anormal. Quer dizer, em 68, 
hQuve uma expansão que compensou o decréscimo que 

se verHicou em 65. Isso é o que a análise -da curva poderá 
mostra::. Já em 69, evidentemente o crescimento foi muito 
menor do que o de 68, mas o de 69 acompanhou a ten­
dência geral do crescimento que se verifica desde 1954. 
Essa seria a explicação do fenômeno, que eu daria a V. 
Exa. O crescimento, em 68, foi um crescimento anormal. 
foi de 15 e tantos por cento; foi a resposta ao decréscimo 
que se tinha verificado no ano de 65. Mas a taxa normal 
que vem ~esde 54 se manifestando é da ordem de 7,6%, 
que é aproximadamente a go ano de 69. 

O SR. DEPUTADO ALíPIO DE CARVALHO - Muito 
obrigaclo. V. 'Exa. já se referiu ao xisto. Para o Paraná 
foi mais do que auspiciosa a notícia de que, em 1971, 
estaremos com a usina protótipo produzindo mil barris 
diários. V. Exa., respondendo a uma inquirição feita pelo 
Senador Ermírio de Moraes, informou que temos no País, 
para o aumento de produção de petróleo, outras fontes 
como a do xisto. Também pelos dados apresentados por 
aquêle Senador, possuímos grandes capacidades, conforme 
estudos jã realizados. A PETROBRAS, além dessa usina 
protótipo de São Mateus, está estudando a instalação de 
usinas-pilôto em outros locais? 

O SR. CONVIDADO- Não, não está estudando. Veja 
v. Exa. o seguinte: o problema do xisto começou em tra­
balhos de laboratório; depois passou por trabalhos de 
bancada; depois passou por uma usina pilôto em Tre­
membé. Agora está na fase de uma usina protótipo em 
São Ma teus. Essa usina protótipo já é uma ugjna feita em 
escala industrial e representa mais do que a usina pro­
tótiPQ que tínhamos em Tremembé. A usina de Tremembé 
nos deu uma finalidade de indicações, inclusive permitiu 
a construção e a especificação de uma retorta adequada 
para a destilação do nosso xisto. De modo que não pen­
samos, por enquanto, em outras usinas pilotos ou protó­
tipos. Essa usina protótipo, que esta em São Ma teus, é 
que nos vai dar, com seu funcionamento, resposta a tô­
das as indagações, a tôdas as dúvidas existentes na em­
prêsa com relação ao xisto. E vai dizer-nos, pelo trabalho 
com dHerentes variáveis, quais as condições ótimas É!m que 
devemos explorar o xisto, êsse de Ira ti. Se formos bem 
sucedidos, se tivermos as respostas adequadas, caminhare­
mos, então, para uma usina industrial. E a usina protó­
tipo poderá continuar em Irati para trabalhar xisto de 
outras áreas. Cada área dessas tem um xisto de com­
posição diferentes. O tratamento que se deve dar ao xisto 
varia com a qualidade, a composição, o grau de umidade 
que contém e assim por diante. Por enquanto, estamos 
restritos a essa usina protótipo. E creio que nós não fa· 
remos outra. Essa ficará em condições, amanh~, se qui­
sermos experimentar um xisto do Norte, outro de São 
Gabriel, de Bagé ou de outras áreas do Rio Grande, ou 
mesmo do Paraná. Então usaremos esta usina protótipo. 
Ela está localizada em São Mateus, mas fará seus ensaios 
com xistos transportados dessas outras regiões. Essa usi­
na protótipo, na realidade, é uma evolução da de Tre­
membé. E é Uma posição intermediária entre a usina-pi­
lôto que tínhamos em Tremembé e a industrial que pre­
tendemos construir no futuro. 

O SR. DEPUTADO ALíPIO DE CARVALHO - Refe­
riu-se V. Exa. ao Xisto, dizendo _que não é monopólio total. 
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Por que, então, nãô se abre o campo para que outras ·em- houve remessas de xisto para a Rússia, para lá seretn Sub- -. 
pr~sas posSain reafizar a exploração _em outras regiões~--?~: metidas a análises e exames. 1: pOSsível 'que os russoS 
Pais, ou mesmo, na mesma formaçao de Irati, como . ·::. uam tecnologia boa para aproveitamento dêsse ~isto. 
pouco foi mencionado? . · .. -·-, evidentemente, tenho minhas dúvidas, porque o xisto 

O SR. CONVIDADO - A explicação, parece-me, pode que os russos exploram, q)le é. sobretudo o xisto da Letô­
ser dada de maneira simples: é um investimento muito nia, é completamente diferente do nosso. Basta dizer que 
grande, de um lado; e de outro, não existe uma tecnologia êle tem uma altíssima perCentagem de édeo. Creio que 
aprovada, oficial, que possa ser utilizada. Então, qualquer chega a produzir 30% de óleo. O nosso terá 6, 7, 8, 9% 
empreendimento de uma entidade priv~da, nesse campo, e não irá além disto. Sei, também, que os russos preco­
~ um pouco aventuroso. Elas poderiam ter concessões para nizaram que se fizesse primeiro uma planta-pilôto, uma 
isso. Mas essas concessões não devem ser dadas para pro- usina protético antes de se lançarem no grande empreen­
dução prOpriamente de óleo. Podem ser dadas. para ou- dimento que êles tinham em vista. Até aí vão os meus 
tros subprodutos. Poder-se-ia, amanhã, montar uma usi- conhecimentos. O que foi feito, em que pé está o empreen­
na especial para a produção de enxôfre. Então, o pro- dimento, eb. lhe confesso que não sei. 
duto seria o enxôfre e o óleo, o subproduto. asse óleo, evi- O SR. DEPUTADO ALíPIO DE CARVALHO - Muito 
dentemente, teria de ser cedido, entregue, à PETROBRÁS. obrigadO. Com referência. ainda ao xisto, sabe-se que o 
A PETROBRÁS, no estágio atual, não necessita do mono- xistà'd~ São Mateus possui uma série de subprodutos, en­
pôlio. E êste, como disse há pouco, é um ônus também. tre os quais se salienta o enxôfre. Pergunta-se se a 
Não devemos, no momento, coibir alguém que queira a.pro- PETROBRÁS, em 1971, irá inaugurar a sua usina protó­
veitar o xisto para outras coisas que não seja a prOdu- tipo, se também há algum estudo da PETROBRÁS já 
ção de óleo. É claro que se amanhã chegarmos à conclusão feito, com referência ao aproveitamento de gás ou de 
de que a solução do problema nacional está- no xisto, ai enxôfre. 
a PETROBRÁS, possivelmente, irá caminhar para 0 ter- O SR. CONVIDADO - Nessa usina protótipo jâ se vai 
reno do monopólio. Quando se verificar a exeqüibilidade produzir enxôfre. Mas, ao mesmo tempo que estamos­
real da utilização do xisto e se tornar necessário dispor de construindo a usina protótipo para extrair óleo, estamos 
todo xisto do País para produzir óleo, sem dúvida 0 mo- fazendo a usina para ver que enxôfre nós produzimos. o 
nopólio virá naturalmente. Mas agora não sinto a neces- que é que podemos produzir. Estamos fazendo um ensaio 
sidade, no estágio atual, de têrmos monopólio, inclusive muito grande em relação à mineração, que é o problema 
porque tôdas as áreas que pediram ao Conselho Nacional mais crucial, pelo grande volume de estéril e de material 
de Petróleo que éle dê a concessão para a PETROBRÁS com xisto. Temos de remover, para trazer para a usina 
fazer a pesquisa e a lavra de xisto, o Conselho dá. Nós protótipo, e remover depois o material estéril que sobrar 
já temos várias áreas, e não sOmente Irati. Agora, não depois da destilação. De moP,o que todos os assuntos de 
posso pedir ao Conselho Nacional de Petróleo que conceda produção do óleo, problema da mineração, a produção do 
tôdas as áreas porque isso constituiria um ônus para a xisto, a produção do gás, são todos problemas estudados. 
PETROBRÁS. Então, acho que, no estágio atual, não há ~sse gás, por exemplo, apresenta duas alternativas: ou 
necessidade ainda de se instituir o monopólio do xisto. êle pode ser queimado na própria usina e servir de com­
Poderá vir a ser necessário no futuro, mas, no estágio bustível para a usina, em vez de óleo, ou poderia ser 
atual, não é. E não vejo por que se devam coibir outras usado como suprimento para outras áreas industriais. A 
atividades que visem a tirar do xisto outros subprodutos usina protótipo justamente nos dirá quais as soluções. 
que não o óleo, econômicas mais éonvenientes, o que devemos fazer com 

O SR. DEPUTADO ALtPIO DE CARVALHO- Gene- o gás, se será melhor queimar o óleo e vender o gás e, 
neste caso, que indústria deveremos instalar na área, ou 
na região, para consumirmos gás, e qual a qualidade do 
enxôfre <iue p<Jderemos recuperar. A previsão, por exem­
plo, é que se recupere cêrca de 25% do enxôfre contido no 
xisto. Teremos de ver se realmente atingimos esta taxa 
ou se podemos extrair maiores quantidades. Isso tudo são 
tarefas, são programas que essa usina protótipo vai ter. 
Ela irá trabalhar no sentido de eliminar as nossas dú ,'idas 
nesse terreno. 

ral Geisel, há um ou dois anos, as revistas publicaram e 
houve até uma difusão de material de informação a res­
peito da exploração dos subprodutos do xisto no vale do 
Paraíba, se não me engano, na região de Taubaté, de que 
participava o capital russo. E houve grande propaganda 
sôbre isto com referência à grande produção de gases 
naquela região. E depois não mais se falou sôbre isto. 

O SR. CONVIDADO - Confesso que não conheço a 
fundo o problema. Conheço êsse problema apenas de in­
formações, de leituras, de coisas que vi em outras épocas. 
Não tive contatos que me permitam responder com pre­
cisão a essa pergunta. Posso informar o seguinte: há, 
realmente, um empreendimento de uma companhia na 
região de Taubaté, ou Tremenbé, que visa a explorar o 
xisto e tinha por finalidade produzir· gás combustível e 
aproveitava certos subprodutos, certos rejeitas para fa­
bricação de material de construção. Sei que essa emprêsa 
fêz contrato com a União Soviética, tendo em vista apro­
veitar a tecnologia soviética neste problema, e, inclusive, 

O SR. DEPUTADO ALíPIO DE CARVALHO Gene-
ral, com referência ao xisto, como e um assunto de má­
ximo interêsse para o Paraná, pela possibilidade da in­
dústria petroquímica na região Sul do Estado, como su­
gestão, a PETROBRÁS bem que poderia dar maior divul­
gação sôbre o assunto. V. Exa. bem sabe que desde 1958 
lutamos com êsse problema do xisto no Paraná. Há reu­
niões e reuniões a respeito. O Paraná começou a sentir, 
a partir de certa época, a política do xisto. A atenção 
da PETROBRAS para com o xisto era grande. Houve 
uma época em que efetivamente se pensava que estivêsse-

~-
.i, 



3240 Quarta-feira 12 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agôsto de 1970 

mos realizando. Agora vem a inauguração, a realização. 
Seria interessante uma boa propagando dessa parte do 
Xisto, no Paranâ. ~só como uma sugestão. 

O SR. CONVIDADO - Reconheço que o problema do 
xisto tem sido conduzido, na emprêsa, com lentidão. Eu 
desejaria tivesse andado mais depressa. Mas não está em 
mim recuperar o passado. Estou vivendo o presente. A 
emprêsa, na questão dessa propaganda, nos seus empre­
endimentldos, deve ser e tem sido muito cautelosa. No 
que se refere à exploração, à descoberta de novos Campos, 
a perfuração de poços pioneiros, a PETROBRáS tem agido 
e deve agir com muita cautela porque ela não deve dar 
certas noticias que hoje são esperança e que amanhã 
podem não .se transformar em realidade. No caso do xisto 
eu também desejaria ser um pouco cauteloso. Vamos inau­
gurar a usina com alguma solenidade mas eu desejo soltar 
os foguetes depois qpe a usina protético tiver dado re­
sultados. Ai sim, eu farei a maior propaganda possível. 

O SR. DEPUTADO AL1PIO DE CARVALHO- Gene­
ral, sOmente mais duas pequenas perguntas. Tem-se dis­
cutido muito no Paraná o problema da necessidade do 
oleàduto Paranaguá-Curitiba. Tem a PETROBRáS, na 
sua programação, alguma previsão a êsse respeito? 

O SR. CONVIDADO - E um outro assunto que está 
entrando neste nosso planejamento de 10 anos. Estamos 
montando um planejamento muito sério na emprêsa, de 
lO anos. Temos uma perspectiva, que está em estudo de 
se construir no Paraná uma refinaria. Temos a possibili­
dade de suprir o Paraná com óleo de .xisto, com produ­
tos que vêm de Canoas, no Rio Grande ·do Sul. O Paraná, 
hoje em dia, em vez de receber seus produtos pelo pôrto 
de Paranaguá, recebe do Rio Grande do Sul. Pode-se pen­
sar no pôrto de Paranaguá, levando um oleoduto ao Pla­
nalto em Curitiba. Tudo isto são problemas que até hoje 
não estão resolvidos, estão em estudo. Nós não sabemos 
ainda qual é a melhor solução. Acredito que a resposta 
que tivemos do xisto poderá orientar-nos decisivamente 
neste terreno. Sem dúvida é muito interessante esta-so­
lução de galgar o Planalto com oleoduto partindo de Pa­
ranaguá. Mas Paranaguá também não é um pôrto interes­
sante para nós. Nós também temos de ir mar a fora fazer 
um terminal ali. Infelizmente se pensarmos em suprir o 
Paraná, através de uma refinaria no Planalto, de um oleo­
duto saindo de Paranaguá, nós também temos de pensar 
num terminal oneroso. O problema existe, está sendo exa­
minado, mas tem várias alternativas. E para nos decidir­
mos por uma delas, precisamos de estudos mais profundos. 

O SR. DEPUTADO ALlPIO DE CARVALHO- Sómente 
uma pequena observação quanto ao problema potássio. 
Tivemos a presença do Presidente do Projeto Potássio na 
Comissão de Minas e Energia. o assunto foi amplamente 
debatido. Verificamos que o potássio constitui a parte 
principal do adubo e que, no comércio mundial, o preço 
dêsse produto está caindo sucessivamente: de 54 passou 
para 34 dólares. Então, essa organização talvez possa in­
terferir na questão do preço do adubo para a agricultura, 
um dos produtos de maior necessidade para o País. Na 
exploração do Projeto Potássio, naturalmente essa condi­
ção do preço deverá ser levada em consideração, porquan­
to isso causa altos reflexos na agricultura, a fim. de que 
se evite a questão do subsidio. As vêzes, ocorre que se ins-

• 

tala uma indústria, mas imediatamente se pede um sub­
sídio para que o produto, quando chegue, fique mais ba­
rato, a fim de que possa concorrer no interêsse nacional. 
A nossa pergunta é exatamente esta: nesses estudos, se 
está levando em consideração a parte dos preços, que, no 
mundo, têm caído verticalmente? 

O SR. CONVIDADO - Sem dúvida, o problema do 
preço é uma questão essencial e fundamental. Mas vejo 
isso eomo um dilema que se apresenta constantemente ao 
País e à indústria. Se quisermos que tôdas as nossas in­
dústrias funcionem à base de preço internat ional, não in­
dustrializaremos o País. Tôdas as nossas indústrias, em 
regra, funcionam com preço mais elevado do que o do 
prod Jto importado, funcionam à base da proteção tarifá­
ria. 1~ de se esperar que, com a evolução, aos poucos, liber­
temo-nos e que, com melhoria da produtividade, chegue­
mos a produzir a preços internacionais. Sei que o proble­
ma do potássio se torna sério porque, no mercado inter­
nacional, há uma baixa de preços. Resta saber se essa 
baixa persistirá. Acontece que o potássio é um produto es­
sencial à vid3. do País. Como adubo, não temos o produto 
e temos que importá-lo. E é interessante que procuremos 
não digo uma auto~suficiência, mas uma produção de po­
tássb para atender às nossas necessidades. O preço terá 
que ser levado em conta, mas não posso garantir a V. 
Exa. que poderemos produzir o potássio. a êsse preço in­
ternacional. Se não conseguirmos isso, ês~ será mais um 
ônus com que a nossa geração terá de arcar para cons­
truir um Brasil melhor para amanhã. 

O SR. DEPUTADO ALtPIO DE CARVALHO- Sr. Gene­
ral, apresento os nossos agradecimentos e aproveito a 
oportunidade para dizer que, quando V. Exa. quiser man­
ter qualquer contato conosco, esta Casa terá a máxima 
satisfação em receber V. Exa. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a palavra o nobre Depu­
tado Janary Nunes. 

O SR. JANARY NUNES - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dore'S, Srs. Deputados, a exposição do General Geisel, na 
sua simplicidade, constitui uma síntese dessa árdua luta 
que tem sido a p_olítica brasileira do petróleo executada 
pela PETROBRAS. Notamos nos gráficos e nos números 
tôda uma espinhosa e terrível luta travada pela emprêsa 
que simboliza a política nacional do petróleo. Nesse grá­
fico vê-se que participamos do consumo de derivados de 
petróleo no período de 1954 a 1959 com cêrca de 150 mil 
barris diários de petróleo, inicialmente, até atingirmos 
470 mil, quer dizer, tivemos um aumento de mais de três 
vêze5, no período. O eminente General Geisel, citando 
números em resposta ao Senador José Ermirio, declarou 
que a emprêsa conseguiu estabilizar o volume das importa­
ções de petróleo, apesar de estas terem crescido mais de 
três vêzes, em menos de 300 milhões de dólares. Desejava 
lembrar que, ao assumir a Presidência da PETROBRÃS, 
foi~me apresentado um documento impressionante, um 
rela·:.ório do Banco Mundial, em que havia um gráfico as­
sinado por um economista internacional, especializado em 
·questões do petróleo, Sr. Lassen, mostrando que de 1954 
pan, 1960 o consumo de petróleo iria exigir um aumento 
de 250 para 600 milhões de dólares e que o Brasil entra­
ria numa situação internacional insolúvel, devido à ne­
cessidade de despender enorme soma em divisas apenas 
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para importação de derivados de petróleo e de petróleo 
bruto. A PETROBRAS corrigiu, evitou essa previsão pes­
simista do Banco Mundial. Folheando êstes gráficos, va­
mos.ver, no número 5, que a PETROBRAS concretiza aos 
poucos aquêle velho sonho de um melhor conhecimento 
da geologia do Brasil. :tste mapa é uma resposta a todos 
aquêles que criticaram a criação da PETROBRAS. Devo 
mencionar, também, a resposta dada pelo General Geisel 
compara!Hlo a pesquisa geológica, geofísica no Brasil com 
a de outros paises, os esforços de pesquisa e exploração 
que estamos realizando, referidos no trabalho de Geonisio 
Barros. As bacias sedimentares do Brasil, na plataforma 
continental, estão sendo pesquizadas e as esperanças, com 
os resultados obtidos, estão aumentando. Na evolução das 
reservas de petróleo é importante notar que possuíamos 
uma reserva de 35 milhões de metros cúbicos em 1954 e 
que, agora, esta reserva é de cêrea de 210 milhões - vo­
lume de óleo recuperado. No setor da produção anual es­
tamos, também, em pleno crescimento. Há um dado im­
pressionante que desejava mencionar: foram os investi­
mentos feitos pela PETROBRAS em exploração e produ­
ção, da ordem de 979 milhões e 600 mil dólares. Se não ti­
vesse sido criada a PETROBRAS, quem poderia investir 
tal soma em nosso País? Finalmente, sobressai o atendi­
mento do mercado brasileiro pela produção nacional, no 
ano de 1969; o volume bruto das vendas e o fornecimento 
das refinarias da emprêsa atingiu a 3,8 bilhões de cru­
zeiros novos incluindo um parcela relativa a impostos no 
montante de 1,5 bilhões. O eminente General Geisel cita, 
também, um fato que desejo mostrar como uma V\tória da 
PETROBRAS e do Conselho Nacional do Petróleo. É essa 
diminuição do preço CIF médio de importação do petró­
leo bruto, passou de 3,54 cents o barril, antes da criação 
da PETROBRAS, para 2 dólares e 10 cents, no ano de 
1969. Essa foi uma outra vitória espetacular, aumentando 
o poder de barganha do Brasil, embora, como citou o Pre­
sidente da PETROBRAS, tivesse sido, em parte, devida à 
situação internacional do petróleo, a diminuição do preço 
internacional da matéria-prima, mas foi também, em 
grande parte, devido à orientação, a sabedoria com que o 
Conselho e a PETROBRAS têm realizad'o as concorrências 
para o suprimento do nosso mercado de petróleo impor­
tado. Eminente General Geisel, não tenho perguntas a 
formular. Mas sou solicitado permanentemente, como 
amigo da PETROBRAS, para responder perguntas. Então, 
queria citar as perguntas, das mais atuais, que, nos corre­
dores da Câmara e em tôda a parte, me fazem. Quantos 
postos produtores existem, atualmente, na bacia continen­
tal, na plataforma continental? 

O SR. CONVIDADO- É uma pergunta que, no momen­
to, não estou em condições de responder. Trouxe, comigo, 
vários assessóres e entre êles tenho um da área de pro­
dução e exploração, que é o engenheiro Carlos Válter Ma­
rinho Campos. Não sei se êle estará em condições de dar 
uma resposta satisfatória. Confesso~lhe que não sei o 
número. Não sei se o engenheiro Valter estará em condi­
ções de responder a isto. 

O SR. ASSESSOR (Carlos Valter Marinho Campos) 
._ Na plataforma continental, como é sabido, foi desco~ 

berto o 1.0 campo de Guaricema. tsse campo está em vias 
de desenvolvimento. E já foi feito estudo de viabilidade 

econômica. l!lle deverá entrar em desenvolvimento dentro 
em breve. Foram furados e provados comO produtores e' 
poços. Mas êsses poços são apenas de delimitação da ja­
zida. Outros poços para drenagem do óleo serão perfu­
rados. A mais recente descoberta e que pode ser conside­
rado um pôsto produtor está numa localidade ou estrutu­
ra denominada Dourados. Ali, já se furou um poço pio­
neiro e se comprovou a existência de 3 áreas produtoras. 
Já foi furado o 2.0 poço de ex~nsão e estamos perfuran­
do agora o 3.0 • No Espírito Santo, não existem .poços 
produtores de petróleo. Estamos numa bacia com cêrca 
de 60 mil km2 e estamos procurando localizar as áreas de 
menor risco exploratório. Já localizamos, na área vizi­
nha à foz do Rio Doce, uma porção da bacia corno a de 
melhores perspectivas. Na área foi furado um poço pio­
neiro, onde se encontram areias ·com gás, porém em quan­
tidades subcomerciais. A informação mais importante dês­
se poço é que existe uma coluna estratigráfica, uma. colu­
na de rochas realmente promissora. Então, nos próximos 
meses, deveremos liberar mais_ 5 locações naquela região 
para poços pioneiros. Temos certa confiança em que ha­
verá sucesso nessa pesquisa. Em têrmos de indícios e de 
informações positivas acêrca da preSença de petróleo, era· 
o que poderia informar a V. Exa. 

O SR. DEPUTADO JANARY NUNES - Como Presi• 
dente da PETROBRAS, tive a felicidade de, durante uma 
semana, conviver com Enrico Matei, presidente da ENE 
da Itália. ~le foi um revolucionário no setor da pesquisa 
e da exploração de petróleo em todo o mundo. Vendo que 
a Itália estava numa situação parecida com a do Brasil, 
quer dizer, grande consumidor de petróleo e pequeno pro­
dutor de petróleo, dirigiu~se para o Oriente Médio, para o 
Egito, a fim de associar-se aos governos daqueles pa:í.ses. 
Assim, a ENE passou a pesquisar e a produzir petróleü para 
o abastecimento italiano. Foi com grande satisfação que 
ouvi a opinião do General Geisel a respeito çiisso. Acho 
que deveríamos, mesmo que encontremos imediatamente 
petróleo em nosso território, participar de explorações de 
petróleo no exterior. Tenho lido nos jornais e sei. atra­
vés de informações de amigos da PETROBRAS, que ela 
estabeleceu contato com o Equador para estudo do apro­
veitamento daquelas reservas que, segundo os noticiários 
dos jornais técnicos, são impressionantes e poderiam per­
mitir um abastecimento de petróleo ao Brasil, através de 
oleodutos livres de situações que poderão ocorrer em caso 
de guerra, de pressões e de interrupções de transporte ma­
ritlmo. Então, perguntaria ao General Geisel se prosse­
guem êsses entendimentos para atuação da PETROw 
BRAS fora do País e, especificamente, nessas oc•Jrrênctas 
que, dizem, são importantíssimas no Equador. 

o SR. CONVIDADO - Preliminarmente, devo dizer 
a V. Exa. que é com satisfação que participo dêsse mPsmo 
ponto de vista, de que a PETROBnAs deve pensar em Ir 
para o exterior. Não é só pela POI:iSibilid3.de de ocorrer que 
não se encontre o óleo todo de que precisamos no Brasil, 
mas porque a segurança se consegue, em grande parte, na 
diversificação. E aí não fazemos mais do que :seguir o 
exemplo das outros.~Fol citado o exemplo da ENE. Mas 
há emprêsas francesas, espanholas. Tôda.s essas grandes 
emprêsas estatais - a British Petroleum não é mais do 

I' 
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que uma emprêsá do govêrno inglês - associam-se entre 
si, fazem o que êle.s chamam uma joint-adventure, es­
colhem uma lider e vão pesquisar em várias áreas. Assim, 
acabaram de descobrir grande campo no mar entre a Es­
cócia e a Noruega. ll uma emprêaa mista de que .a ENE 
e a British Petroleum participam, e nós poderíamos tam­
bém participar. Há um campo vastíssimo, submarino, na 
costa da Noruega. Quer dizer, hoJe em dia não há ,em­
prêsa de porte que não se projete no campo internacional. 
Há vários entendimentos, no que se refere prôpriamente 
ao Equador. Alguns são na área governamental. O govêr­
no do Equador, interessado em incrementar a produção do 
petróleo, tem solicitado, e nós lhe temos dado ::~.paio, no 
campo técnico. Não só técnicos equatorianos vêm à PE~ 
TROBRAS, fazem estágios e cursos nas nossas emprêsas, 
como técnicos brasileiros têm ido assessorar entidades go~ 
vernamentals do Equador, em questões de petróleo e de 
Petroquímica. Mas também temos oferecimentos de as~ 

sociação de emprêsas que têm concessões no Equador e 
que querem usar nossos técnicos e equipamentos em tra­
balhos nas selvas, em áreas em que já se descobriu petró­
leo. O ,que há a lamentar é que tanto o Equador romo a 
Bolivia, pelo fato de terem dado concessões a emprê­
sas americanas, adotaram a solução de escoar sua produ­
ção para a costa do Pacífico. A Bolívia construiu um oleo­
duto de porte, que vai a mais de 4 mil metros de altitude 
e termina no pôrto de Arica, para exportar o seu óleo para 
a Califórnia. A solução que o Equador encontrou, atra­
vés da associação da Texaco e, se não me engano, da Gulf, 
é também construir oleodutos no Pôrto de Esmeralda e 
outros que vão dar na costa do Pacífico, o que para nós é 
inconveniente. A saída que desejaríamos para esse óleo 
era para a vertente atlântica. Há estudos para escoar o 
óleo equatoriano, seja através do rio Napo, seja através 
do ·Potumaio, mas ambos permitem apenas o emprêgo de 
embarcações chatas de pequena capacidade. A não ser 
que se façam outras obras, êsse transporte serR talvez 
caro demais. A solução do oleoduOO, que será a ideal, fica 
ainda na depenctência de se comprovar um volume de pro­
dução que, econômicamente, a justifique. Mas quero dizer 
qUe há realmente conversações e entendimentos. Há um 
bom entendimento entre a PETROBRAS e a emprêsa es­
tatal do Equador que cuida dos problemas petrolíferos. 
Teiilos cooperado, dentro do espírito de uma enUdade, de 
uma associação que temos em tôdas as emprêsas e.statais 
da América do Sul. 

O SR. DEPUTADO JANARY NUNES- V. Exa. termi­
noU sua exposição, magnifica, clara, precisa, dJzendo que 
a PETROBRÁS tem cumprido eficientemente sua missão 
e a cumprirá no futuro, mas que ainda falta muita coisa 
a fazer. Assegura, entretanto, que a PETROBRAS está no 
caminho certo e que existe-motivação na Sua equipe, para 
prosseguir na tarefa realizada, com grande êxito. A ex­
posição de V. Exa., General Geisel, deu-nos uma grande 
tranqüilidade e a certeza de que a política brasilf'lra de 
petróleo vai caminhando bem, comprova que, nessE> setor 
fundamental da economia nacional, a PETROBRAS me­
rece apoio total do Govêrno e do povo brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE - Com a palavra o Sr. Deputado 
Ernesto Gurgel .Valente. 

O SR. DEPUTADO ERNESTO VALENTE - Sr. Pre­
sidente, Srs Deputados, Srs. Senadores, eminente Ge­
neral Ernesto Geisel. Como cearense, evidentemente que 
o nos;;o Estado também tem as suas esperanças voltadas 
para a PETROBRÁS. Essas esperanças hoje se renovam e 
mais se acentuam quando, através da brilhante exposi­
ção de V. E:xa. e com os dB.dos que ofereceu a esta Co­
missã J, nos apresenta o Ceará como possuidor de uma 
bacia sedimentar territorial, ainda não pesquisada em 
profu:ldidade mas que se estende desde parte do território 
potiguar, na .região oeste, até Fortaleza, abrangendo o 
baixo Jaguaribe e a região litorânea de Ara.cati, Beberibe, 
Cascavel, Atirai, até à capital cearense; e daí se prolon­
gandc até ao 'Piauí, numa faixa mais estreita, que não 
está sequer definida no mapa 5, da exposição que V. Exa. 
nos Hz. Por outro lado, a plataforma continental cea­
rense foi incluida, tôda ela, como uma região classificada 
de "item III", isto é, como possivelmente favorável, mas 
também se trata de região ainda não pesquisada em 
maior profundidade pela PETROBRAS. A título de ilus­
tração, relembraríamos, neste instante, ao tempo em que 
era Presidente da PETROBRÁS o nosso eminente colega 
Janary Nunes. uma sonda da PETROBRAS foi encami­
nhada para aquela região sedimentar, e os trabalhos de 
pesquisa foram iniciados no Estado do Rio Grande do 
Norte na região de Mossoró, precisamente na localidade 
de Gangorra. Ao que soubemos, houve indícios de petróleo; 
mas, essa exploração não se estendeu até ao território 
cearense. O poço de Gangorra, após determinada pro­
fundidade, passou a produzir uma quantidade apreciá­
vel de água, que ainda hoje está jorrando naquela região. 
Mas, nossas esperanças não morreram por isso. Recente­
mente, quando, no Rio Grande do Norte, ainda em Mos­
sará, o Departamento Na.cional da Produção Mineral per­
furou poços profundos para busca de lençóis aqüiferos 
para abastecimento da população de Mossoró, também 
foram registrados indícios veementes de petróleo. E isso 
eu tive oportunidade de constatar pessoalmente porque 
ali es-:ive, com todo o entusiasmo de brasileiro e de nor­
destir..o, procurando ver com meus próprios olhos, o pe­
tróleo que esperávamos jorrar em Mossoró, como espe­
rança também para nós, cearenses, vizinhos daquela 
região. Neste sentido, eminente General Geisel, é que, 
ao invés de dirigirmos perguntas a V. Exa.., o nosso obje­
tivo C.e inscrição foi para relembrar êstes fatos ao emi~ 
nente Presidente da PETROBRAS e dizer a S. Exa. que 
estamos ansiosos para que, o mais breve possível, quando, 
econômicamente, ou dentro dos planos e da programação 
da Pl~TROBRAS isso se torna viável, cheguem, também, 
até ao Ceará as sondas da PETROBRÁS para a descoberta 
do ouro negro, que, certamente, existe. Assim, confia­
mos :10 nosso território. Mas, nesta oportunidade, per­
mita~nos dirigir a v. Exa., General Geisel, uma carta que 
passarei a ler para conhecimento do Plenário, tornando 
assim ainda mais curta a nossa intervenção. "No grato 
ensejo do comparecimento de V. Exa. à Comissão de Minas 
e EnNgia da Câmara, em reunião conjunta com a Co­
missão do Senado, para fazer uma exposição sôbre a PE­
TROBRAS, tomo a liberdade de passar as suas mãos cópia 
autêntica do memorial de nossa iniciativa, subscrita pela 
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Bancada Federal do Cearã de então, datada de 9 de junho 
de 1967, entregue pessoalmente ao Presidente Arthur da 
Costa e Silva, no qual pleiteamos, em nome do povo cea· 
rense, a construção da refinaria de petróleo de Forta­
leza, e ampliação da atual fábrica de asfalto. Além dos 
alto itens constantes do referido memorial, mais um 
outro da maior importância poderá ser hoje apresen­
tado como vantagem para a implantação da refinaria 
na capital cearense, que é a construção do pier do pôrto 
de Mucu:ripe, para atracação de nav-ios petroleiros. Cum­
pre ainda salientar que o Ceará possui uma área sedi­
mentar já definida pela PETROBRAS, como área C, prin­
cipalmente ao longo do litoral, desde Aracati até Forta­
leza, sendo que tôda a costa cearense é prolongada por 

_uma plataforma submarina com cêrca de 40 mil quilô­
metros quadrados, de superfície classificada no tipo 13, 
isto é, possivelmente favoráveis à exploração petrolífera. 
Na certeza de que V, Exa. e a grande emprêsa estatal que 
vem dirigindo com firmeza e descortínio tomará na de­
vida conta esta justa aspiração do povo cearense, quando 
da implantação da futura refinaria na região nordestina, 
apresentamos, desde já, as nossas atenciosas saudações". 
Passo, então, ao Sr. General, êste memorial, com êste do­
cumento, interpretando, nesta oportunidade, a mais le­
gítima e a mais sentida das aspirações do povo de minha 
terra. 

O SR. CONVIDADO - Informo a V. Exa. que estas 
aspirações serão examinadas devidamente pela emprêsa, 
que dará tôda a atenção aos argumentos que V. Exa. nos 
deu. 

O SR DEPUTADO ERNESTO VALENTE - Quero 
apenas aduzir que Pernambuco reivindica, por igual, essa 
refinaria para o seu Estado. Nós, cearenses, compreende­
mos também a legitimidade dos argumentos apresentados 
pelos representantes do glorioso "Leão do Norte". Somos 
o maracajá cearense em luta com o ''Leão do Norte". Essa 
luta é aparentemente desigual, mas confiamos no pa­
triotismo e sobretudo no descortíno dos homens que fazem 
da PETROBRÁS a grande emprêsa que ela é. 

O SR. CONVIDADO - Meus votos seriam de que o 
nosso consumo crescesse tanto que pudéssemos atender a 
ambos. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a palavra o Sr. Senador 
Victorino Freire. 

O SR. SENADOR VICTORINO FREIRE - Sr. Presi­
dente, tenho algumas perguntas a fazer ao eminente Ge­
neral Geisel, aliás que não são minhas mas que são do 
Dr. Leandro Maciel, que viajou para o Sergipe. Mas, Sr. 
Presidente, meu tempo foi tomado, porque o Senador Er­
mírio de Morais, que iria falar dez minutos, falou uma 
hora. E aqui vou entregar ao General Geisel as duas per­
guntas e depois receberei por escrito, porque tenho con­
tato permanente com o General. Acho também, Sr. Pre­
sidente - é uma observação - que deveríamos ter con­
vocado o General Geisel, que é um soldado madrugador, 
para as oito horas da manhã - e éle não estranharia -
porque, a partir de cinco horas, estaria aqui. Lembro-me 
ainda de um episódio que se passou comigo, quando o Ge­
neral Dutra era Ministro da Guerra e eu era Chefe de 

. GaWnete. do General Mendonça Lima. l!:le telefonou. di-

,zendo: que queria entrar em contato com um major, no 
outrcnS!a,. que queria Indicá-lo diretor de uma estrada de 
f~~·~erguntei: "Que horas, ·General? "Diga que não vá 
nt'fifto,cedo. Chegando as seis horas chega bem." (Riso~.) 
Assim, Sr. Presidente, vou passar a palavra ao General 
Geisel. Agora, quero ·apenas renovar a minha adlntração 
pelo chefe militar e pelo administrador. Não-é admiração, 
Sr. ·Presidente, pelo Presidente da PETROBRAS, porquanto 
não sou carreirista; é' pelO General Ernesto Geisel, pelo 
seu espírito público, pelo seu equilíbrio, pela sua capacida­
de, com que honrou o nome desta Pátria, para glória das 
Armas e da Administração Pública, Vou entregar a S. 
Exa. as perguntas, cujas respostas depois receberei do 
General Geisel, por escrito, 

O SR. PRESIDENTE - Com a palavra o nobre Depu­
tado Dirceu Cardoso. 

O SR. DEPUTADO DIRCEU CARDOSO - Sr. Presi­
dente, Srs. Membros da Comissão, ilustre Presidente da 
PETROBRAS, General Geisel. Farei apenas duas ou trô• 
perguntas, rapidíssimas, já que o tempo é curto. Mas tere! 
de fazer uma· consideração preliminar. para o que soltei to 
permissão a V. Exa. Sou do grupo que combatia, em 64, os 
desmandos da politica portuária de transportes no País, 
Hoje, sou filiado ao MDB, estou na sua linha de luta,. nesta 
trincheira. Mas, Sr. Presidente da PETROBRAS, quando 
aqui estêve o Presidente da Comissão de Marinha Mer­
cante, da qual eu fazia parte, respondendo à Indagação 
minha, S. Exa. disse que a situação portuária de trans­
porte sufocava o fluxo de desenvolvimento do País e que 
aquela Comissão não tinha meios para pôr côbro àquela 
situação anárquica. Passaram-se os tempos. Veio a Re ... 
volução. Tenho acompanhado com os olhos e o coração 
o desenvolvimento da Companhia Vale do Rio Doce. Note1, 
através da criação da DOCENAVE- émprêsa de transporte 
~flouela Companhia 1 urna das emprêsas de matar 1'41" 

tabilidade do País - um fato para o qual chamo a aten­
ção de V. Exa. Aquela companhia possui oito graneleiros, 
que estão- em funcionamento, transportando minério· de 
terra para as siderúrgicas do Japão. Na volta, transportam 
petróleo do Golfo Pérsico para o Rio de Janeiro. São oito 
navios construídos no Japão, os maiores graneleiros, hoje, 
do Pais, com mais de 100 mil toneladas. €1Bs realizam o 
sonno de Calógeras, Ministro da Guerra por volta de 1914 
e 1916, quando se referia aos l).avios converter que trariam 
petróleo da Europa e da Asia e levariam o carvão ou o mi­
nério em viagem de volta. Mas o que quero dizer é que 
encontrei esta constatação arrepiante: entre os navios da 
DOCENAVE, construídos para a emprêsa para transportar 
minério e carvão, há dois, o "Doceriver'' e o "Docebay", 
com 110 mil toneladas, construídos portanto para uma 
emprêsa brasileira - que funciona sob a bandeira Ubérla­
na. Quando aqui estêve o Ministro das Minas e Energia, 
Dias Leite, perguntei a S. Exa. por que aquela companhia, 
de tão alta rentabilidade, que construíra à sua custa êsses 
dois graneleiros, os tinha sob a bandeira liberiana. Recebi 
de S. Exa. esta resposta que, para mim, foi esmagadora. 
Se tivéssemos bandeira brasileira, a rentabilidade dos na­
vios não seria a mesma, porque as oondiçõé-s de trans­
bordo nos portos e de transporte, em virtude da quanti­
dade de homens- embarcados, por tonelada de navio, seria 
muito maior com bandeira brasileira e l;l<lrmitlria, por, 



3244 Quarta-feira 12 DIARIO DO CONGRESSO NAClONAL (Seção li) Agôsto de 1970 

tanto, rentabilidade multo menor. :€ a constatação de um 
fato que a nós, brasileiros,' causou estupefação. Vejq aqui 
no quadro n.0 13 do relatório que V. Exa. tão magnífica­
mente apresentou a esta Comissão, que se honra com a 
presença de V. Exa., que, em navios próprios, a PETRO­
BRAS faz apenas o transporte de 7,9% da tonelagem de 
petróleO, ent transferência de longo curso, e, em navíos 
fretados, 38,7%, e CIF 53,4. Há também, com relação aos 
havias de bandeira brasileira, êsses mesmos impedimentos, 
as mesmas dificuldades que ocorrem em relação à 
DOCENAVE, com seus dois graneleiros - "Doceriver" e 
"Docebay" - qae estão sob bandeJra liberiana? Estamos 
na hora da verdade e eu quero saber as razões désse pro­
cedimento. 

O SR. CONVIDADO - A PETROBRAS tem presen­
temente dojs navjos de 115 mil toneladas operando em 
longo curso. :a:sses navios foram construídos na Dinamar­
ca e entraram em operação, creio, em dezembro do ano 
passado ou janeiro dêste ano. São navios ótimos, exce­
lentes, automatizados, o que há de moderno. Usam uma 
tripulação reduzida e têm funcionada Otimamente. Nõs 
fizemos uma sugestão à Comissão de Marinha Mercante 
com relação a êsses navios automatizados, no sentido de 
que se modifique uma portaria que existe no Ministério 
dos Transportes relativamente à equipagem. Há uma por­
taria do Mínistério dos Transportes, se não estou equivo­
cado, que estabelece, com relação às equipagens, tarefas 
preestabelecidas. .. Cada individuo se mantém dentro das 
suas tarefas e não pode trabalhar em outras. Com refe­
rência a êsses navios que são muito automatizados, en­
tretanto, há uma idéia de poder aproveitar os homens 
indistintamente em variadas funções, com real economia. 
Propôs-se ao Ministério dos Transportes e à Comissão de 
Marinha Mercante a modificação dêsse dispositivo regu­
lamentar, o que virá facilitar extraordinàriamente a ope­
ração do navio com essa tripulaÇão reduzida. Estamos 
aguardando a decisão a respeito. :tles estão operando com 
a trjpulação reduzida e estão operando muito bem. 

O SR. DIRECEU CARDOSO - Mas com bandeira na­
cional? 

O SR. DEPOENTE - Com bandeira brasileira. Os 
navios da PE1'ROBRAS estão tcdos com bandeira bra­
sileira. 

O SR. DEPUTADO DIRCEU CARDOSO- Quando se 
construiu a refinaria de Belo Horiwnte, "Gabriel Passos", 
tivemos oportunidade de colocar no Orqamento, na época 
em que as verbas tinham validade, porque hoje não po. 
demos nem ter êsse recurso, nem êsse acesso às dotações 
orçamentárias, verba para o estudo da possibilidade da 
localização da refinaria em Vitória, onde se está locali­
zando, como V. Exa. se referiu várias vêzes en passant 
das possibilidades amplíssimas de Vitória, pelo Pôrto de 
Tubarão e pela sua localização, por ponta de trilhos da 
Vale do Rio Doce e pelo início da linha de navegação para 
os grandes centros siderúrgicos da Europa e do Japão. 
Ali naturalmente se localizará futuramente uma grande 
usina siderúrgica, que já está em estudos pela Alemanha, 
em colaboração com a Vale do Rio Doce. Pois bem. In­
dagamos nós se não é possível que a localização dessa 
refinaria seja, ali, onde está planejada, e se essa concen­
tração siderúrgica será das maiores da América e talvez 

do mo.ndo num futuro próximo? Resumindo a pergunta, 
para terminar: Quando se fêz o oleoduto para Belo Hori­
zonte, acháva.ntos nós aqui, em várias manifestações na 
Câmara - não sou engenheiro, sou bacharel, portanto, 
a ind::.gação é de leigo - que a atividade menor que há 
nessa zona do litoral no sentido de penetração do Brasil 
é a dl) V8.le do Rio Doce, um dos rios de menor decli­
vidadt da costa brasileira. Então, êsse oleoduto devia 
partir de Vitória e ir a Belo Horizonte, ao revés das duas 
grand·~s corcovas que o oeloduto do Rio deu em Petró­
polis ,. em Santcs Dumont; no caso do oleoduto Vitória­
Belo Horizonte não acontecria isto. Teríamos, portanto, 
dois casos: a localização da refinaria em Vitória, em vir­
tude da concentração siderúrgica que lá se dará fatal­
mente - uma missão da ONU, inclusive, verificou que 
ali sei ia a situação lógica, clara e meridiana da refinaria; 
segun·io, a :;Jouca declividade do terreno buscando Belo 
Horizonte para atender à Refinaria "Gabriel Passos". 
Ainda majs, êsses navios que trazem o petróleo do Golfo 
Pérsico chegam ao Rio, descarregam e sobem para Vi­
tória completamente vazios para lá carregarem minério. 
Ali se daria o encontro histórico do petróleo e do minério 
de ferro, no sonho de Pandiá Calógeras, de 30 ou 50 anos 
atrás. EntãO, pergunto a V. Exa., se me permite a velei­
dade: a PETROBRAS não estuda a possibilidade de loca­
lizar a futura refinaria, planejando o abastecimento do 
interior do País, Belo Horizonte, nessa linha do Planalto 
Central, em Vitória, com êsse oleoduto, que, natural­
mente, nós perdemos a oportunidade, não sei se por ma­
tiros técnicos ou políticos. Quero agradecer a V. Exa. 
seus esclarecimentos ao encerrar estas minhas conside­
rações. 

O SR. CONVIDADO- Vou procurar responder às suas 
indagações. Começarei pelo oleoduto. Quando essa ma­
téria foi discutida, estudada e votada eu era membro do 
conselho Nacional do Petróleo, representando o então 
Ministério da Guerra. Pleiteei insistentemente que se es­
tudasse a construção do oleoduto no eixo Vitória-Belo 
Horizonte. Não consegui que se estudasse, porque o pro­
blema já estava de tal forma avançado, com os estudos 
concluídos e os projetos feitos. Por essa razão, minhas 
observações não conseguiram de forma alguma prevale­
cer. Não preconlzávamos, a priori, essa solução. Queria 
que o problema fôsse estudado, que se fizesse um estudo 
comparativo, porque naquela época já se falava no pôrto 
de Tubarão. O pórto do Rio de Janeiro já era um esta­
belecimento congestionado e achava que o traçado, mes­
mo não seguindo o vale do rio Doce, seria o mais inte­
ressante. Entendia também que teríamos muito mais 
segurança pela diversificação, ao invés de concentrarmos 
tudo no pôrto do Rio de Janeiro. Assim, desejo dar-lhe 
esta informaQão. Infelizmente não consegui que o pro­
blema fôsse estudado, fui voto vencido. QuantO à refi­
naria, ela foi para a área de Belo Horizonte por vários 
motivos, possivelmente o que deve ter influído preponde­
rantemente foi a localização de uma refinaria no Planalto, 
além do mercado representado por Belo Horizonte, com 
aquela cidade industrial e com o potencial que represen­
tava; estávamos, inclusive. em plena época de construção 
de Brasília. época de interior1zação. Em_ razão disso era. 
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preciso levar uma refinaria para o Planalto, que pudesse, que, confesso, considero ptmd~·-~"· . 
de futuro, atender a êsse crescimento. Agora, quanto ao diante dessa afirmativa, acudiu-mil···· 
problema atual, ou seja, o estudo da construção de uma : existe, na PETROBRAS um plano rutli\1o 
refinaria em Vitória, não está presentemente nas Co*··~ para que êsse problema1se agrave, um plano hnpe:.. 
tações da emprêsa. Não está por um motivo. ;Mesmo ,gúê:·~~];4tttvo de maior expansão das emprêsa.s privadas, princi­
se localize ali uma siderúk-gica, que acho se loeaUzará, ·~1mente as grandes emprêl$9.8 estrangeiras, ou, se de 
projeto que, dia mais, dia menos, se concretizará, mesmo forma transversa, pretende a PETROBRAS - ao que me 
que se localize essa siderúrgica em Tubarão,. o consumo parece isso está acontecendo - absor\'er o nõvo mer­
não será tão grande que a justifique. Ocorre, além disso, cada, como é o caso da rodovia do Oeste, a rodovia Mare­
o seguinte: existe uma refinaria, que chamamos de refi- chal castello Branco, onde, Com ·muito orgulho e com 
naria pulmão, que é a de Duque de Caxias, localizada muita 'pt~.tação, todos os postos são da PETROBRAS? 
junto da Guanabara, nas bordas do Estado do Rio de De _Gai~Quer forma êsse problema é grave e se agravará 
Janeiro. Essa refinaria tem um excedente de produção ~~;' futuro, se não houver uma planificação a êsse 
em relação ao seu mercado natural, que é a Guanabara, reSifE!ito. Então, tem a PETROBRAS algum pljlnO sôbre a 
Estado do Rio de Janeiro e parte de Minas Gerais. Mas absorção dos novos mercados para evitar a expansão das 
ela tem urn excesso de capacidade. Então, supre uma emprêsas, principi\.tmente as estrangeiras, desde que é 
série de áreas ao longo do litoral, onde não há tristala... incontestável que o setor da distribuição é o mais ren­
ções propriamente adequadas. Supre o Estado do Esptnto tável? 
Santo, pode, em determinadas condições, suprir o Estado O SR. DEPOENTE (General Ernesto Geisel) - Devo 
do Paraná. ~ uma refinaria cuja função é justamente confessar a V. Exa. que não há plano para absorver essas 

'servir para compensar as deficiências ou deficlt das de- emprêsas, Há um plano de eJ<pansão da distribuição da 
mais. Grande parte dessa produção está destinada justa- PETROBRAS, há uma preocupação muito grande na ques­
mente ao Estado do Espírito Santo. Enquanto 0 consumo tão de a PETROBRAS não desviar recursos, que são neces­
nessa área não crescer de modo que se possa justificar a sártos ·na atividade monopolista, para investimentos nessa 
construção de uma nova refinaria nesse conjunto geográ- área. Há uma decisão do Conselho de ~dministração da. 
fico que compreende a Guanabara, 0 Estado do Rio, Sul emprêsa, de alguns anos atrás, que vem sendo cumprida, 
de Minas Gerais e Espírito Santo, será pouco provável em que, na distribuição, os .i~vestimentos que se fazem são 
que se construa uma nova refinaria de acôrdo com os aquêles gerados pela própria distribuição. Em outras pala­
seus desejos. vras a distribui.ção progride e se desenvolve na base da 

auto-suficiência. Ela mesma gera os seus recursos. Faze-
O SR. DIRCEU CARDOSO - Agradeço a resposta 

de V. Exa. e fico satisfeito que V. Exa. tenha pensado mos isso justamente para fugirmos ou nos furtamos das 
também na localização dêsse oleoduto. Devo, então, acusações que nos poderiam fazer amanhã, de entrarmos 
dizer a V. Exa., Sr. General, cuja explanação muito me no mercado competitivo, que já é atendido por outros, 
satisfez, que a Companhia Vale do Rio Doce está pre- deixando de furar poços, de construir refinarias ou de ter 
vendo, no seu fluxo de desenvolvimento para 1972, a ex- navios etc. O nosso programa de expansão, que se realiza 
portação de 37 milhões de toneladas de minérios, com a com pertinácia, é relativamente modesto. Atingimos, em 
sua única linha de estrada de ferro. Deverá, então, nessa seis anos de atividades, 17% do mercado. Estamos sem­
época estar construída a linha dupla, que proporcionará pre progredindo e varnos aumentando a nossa participa­
àquela companhia um escoamento de 60 milhões de to- ção nesse mercado. Mas não temos especificamente em 
neladas de minérios. Também, por êsse tempo, estará mira eliminar, a, b ou- c dêsse mercado. Achamos que no 
localizado em nosso Estado a siderúrgica da Thissen, estagio atual, com essa posição ocupada pela PETROBRAS, 
quando partiremos para o desdobramento extraordinário não devemos fazer isso. Devemos conviver, lutar e pfo­
de nossa produção. Fico, pois, satisfeito que v. Exa. esteja gredir, mas sem essa idéia pré-concebida de, no prazo 
acompanhando a pulsação do desenvolvimento do País, de tantos anos, eliminar determinadas emprêsas. 
com essa planificação a longo prazo que está fazendo, a O SR. DEPUTADO ALCEU DE CARVALHO- Se V. 
tempo e a hora, prevendo todo o desenvolvimento do Exa. me permite, sugeriria que a Emprêsa estudasse a 
Brasil. Também essa Comissão, de que faço parte, está possibilidade de munir-se de um instrwnental que, até 
sobejamente honrada com a presença de v. Exa. certo ponto, i~ pedisse a ação, na atividade privada) das 

o SR. CONVIDADO _ Obrigado a v. Exa. emprêsas maiores, como a Essa e a Shell, que oferecem 
o SR. PRESIDENTE: _ Com a palavra 0 Sr. Deputado determinadas vantagens - outras emprêsas nacionais 

Alceu de Carvalho. não têm condições de fazê-lo - açambarcando, por assim 
O SR. DEPUTADO ALCEU DE CARVALHO_ Sr. Pre- dizer, o mercado, Acredito que há possibilidade de a PE­

sidente, Srs. Congressistas, nobre General Ernesto Geisel. TROBRAS dificultar a ação das grandes emprêsas es­
A hora já está avançada, razão pela qual pretendo ser trangeiras na absorção dêsse mercado. Essas emprêsas· 
objetivo, indo diretamente à única pergunta. que pretendo vêm tomando conta do mercado, oferecendo vantagens 
formular a V, Exa. Em considerações expandidas, quando outras que as emprêsas nacionais não podem oferecer 
das respostas dadas ao sr. Senador Ermírio de Mo- aos agentes dos postos distribuidores. 
rae.s, afirmou V. Exa. que não é intenção, ou, ao que me O SR. CONVIDADO - Não concordo muito com a 
pareceu, não é cogitação da PETROBRAS estender a sua opinião de V. Exa., de que essas emprêsas estejam to­
ação monopolista até o setor distribu,ição, por razões vá- mando conta do mercado. Anos atrás, o mercado era 
rii:lS, dentre as quais aquela -da indenizaç-âD às emprêsas todo dessas emprêsas. Ho.je· em dia; há outras emprêsas 
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florescentes. A Ipiranga, por exemplo, é uriia emprêsa na­
ciona~ em franca expansão, Há também essa conquista 
de mercado por parte da PETROBRAS e que, ségundo In­
formei, já está em 17%. Agora, como a Emprêsa poderia 
impedir a expansão dessas outras sociedades? Haveria 
dois caminhos: um é o que estamos seguindo, de certa 
forma, não prOpriamente impedindo a expansão de outras 
emprêsa.s, mas absorvendo uma parte do mercado. É a 

· luta, o combate, a competição, o dia-a-dia para se ter 
mais um pôsto, col_lseguir mais um cliente, suprir mais 
uma fábrica de cimento ou para se instalar mais uma 
base. :1!:: o que estamos fazendo. A outra forma só poderia 
ser conseguida por meios legais, se o Govêrno se dispuses­
se a decretar uma legislação adequada que permitisse isso. 
Mas, sinceramente, não vejo necessidade de uma legisla~ 
ção assim no estágio em que estamos. 

O SR. DEPUTADO ALCEU DE CARVALHO- Acre­
dito, como V. Exa., que a ação da PETROBRAS seria 
mais objetiva nessas novas estradas, se houvesse exclu­
sividade - parece-me, que isso acontece na rodovia 
d'Oeste - na illstalação de postos. Agradeço a V. Exa. 
e me congratulo com V. Exa. pela clareza e, principal­
mente, pela firmeza das respostas e dos esclarecimentos 
prestados nesta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE - Não havendo mais represen­
tante inscrito para fazer perguntas, devemos ,encerrar a 

reumao. Per~~unto ao Sr. Presidente da PETROBRAS se 
deseja fazer uso da palavra. 

o SR. CONVIDADO - Sr. Presidente, apenas desejo 
agradecer aos Srs. Senadores e Deputados pelas referên­
cias feitas à PETROBRAS e à minha pessoa. Sou grato 
a todos, sobretudo pela atenção que me dispensaram. Te­
nho a convicção de que o. problema é realmente de inte­
rêsse nacional e que, conjuntamente, poderemos trabalhar 
e produzir para que a emprêsa, cada vez maís, se coloque 
à aitura da. finalidade para a qual foi constituída. Muito 
obrigado. (Palmas prolongadas.) 

o SR. PRESIDENTE - Em nome da Comissão, quero 
agradecer V. Exa. pelo comparecimento, e solicitar, de 
certo modo, desculpas pela demora. Começamos às 10 ho­
ras, conhecendo o espirHo de disciplina de V, Exa., e já 

são 13,30 horas. V. Exa. falou durante 1 hora e 10 mi­
nutos seguidamente, respondendo, depois, às perguntas 
até agora. Porém, leve tudo isso em conta como sendo 
o interês.se_. a manifestação de civismo, de patriotismo e 
de brasilidade dos nobres representantes do povo sôb;e 
assunto tão importante, a extração e a indústria do pe­
tróleo, que, sem dúvida, é de segurança nacional. Muito 
agradecido a V. Exa., como também aos seus assessôres 
e aos nobres Senadores e Deputados que nos honraram 
com a sua presença. Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 14 horas e 15 minutos.) 

EDITAL 

TOMADA DE PREÇOS N.0 l/70 
A Diretoria do Patrimônio faz público, para conheci­

mento dos interessados, que abrirá, às 16 (dezesseis) ho­
ras do dia 18 de agôsto de 1970, na Seção de Aquisição 
de Material, 8.0 andar do Ed!fíclo Anexo do Senado Fe­
deral, em Brasília - DF., propostas de preços dos mate­
riais confonne especificações e condJções abaixo mencio­
nadas: 

36 microfones marca RCA modêlo BK1-A, ou similar. 

CONDIÇõES GERAIS 

1.a - As propostas deverão ser entregues até às 15 
(quinze) horas do dia 18 de agôsto de 1970, na Dire!A:lria 
do Patrimônio, 8.0 andar do Edifício Anexo do Senado 
Federal, em Brasília - DF., datilografadas em papel tiro­
brado da firma, em duas vias, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, contidas em invólucros fechados,· constando, 
obrlgatõrl~mente, os seguintes elementos: ' 

a) nome e enderêço do proponente; 

b) menção à Tom<>da de Preços (n.O) e ao dia 
da abertura; 

c) especificação clara e detalhada do material 
oferecido; 

d) preço total em algarismo e por extenso, com 
a parcela referente ao impôsto, separada; 

e) validade da proposta (mínimo de 45 dias); 

f) prazo de entrega do material; 
g) declaração expressa de aceitação plena e to­

tal das condições dêste Edital. 

2.a - Exige~se de cada licitante a apresentação, em 
sobrecarta, também fechada, do Certificado de Fornecedor 
do Govêrno Federal ou Estadual (fotocópia), devidamente 
atualizado, constando na referJda sobrecarta o nome e 
enderêço do proponente, bem como menção à Tomada de 
Preços {n.0 ) e ao dia da abertura. 

3.a - Caso a adjudicatária se recuse a fornecer o 
material proposto, ou o faça fora das especificações, re­
serva-se ao Senado Federal o direJto de optar pela ad­
judicação à seguinte colocada, sujeitando-se a firma fal­
tosa às penalldades legais cabíveis, bem como ao ônus 
da despesa resultante da diferença de preços verificada. 
A segunda adjudicatária, nesse caso, estará sujeita às 
mesmas exigências feitas à primeira. 

4.a - Não serão consideradas as propostas feitas em 
p.esacôrdo às especificações, exigências e condições do 
presente Edital. 

s.a - Fica estabelecido o· percentual de 0,3% (três 
décimos por cento), a títuló de multa sôbre o total da 
adjudicação, por dia de attaso na entrega do material, 
até 30 (trinta) dias após o vencimento do prazo, devida­
mente comprovado. Findo êsse prazo, serão aplicadas as 
penalidades previstas no item 3 das condições gerais dêste 
Edital. 
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" MESA 

Presidente: 49-Secretllrlo: 

LIDERANÇA DO·GOV.IRNO 

Llder: 
João Cleofas (ARENA - PE) 

19-Vice-Presldente: 
Wilson Gonçalves (ARENA - CE) 

29-VJce-Presldente: 

Manoel Villaça (ARENA - RN) 

19-Suplente: 

Filllnlo Müller (ARENA - MT) 

VIce-Lideres: 
Pélr&nlo Portella (ARENA - Pl) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Guido Mondin (ARENA - RS) 
Dlnarte Mariz (ARENA - RN) 

Llno de Mattos (MDB - SP) 

19-Secretárlo 

Sebastião Archer (MDB - MA) 

29-Suplente: 

Fernando Corrêa (ARENA - MT) 

29-Secretãrio: 

Sigetredo Pacheco (ARENA - Pl) 

39-Suplente: 
DO MDB 

Lide r: 

Edmundo Levi (MDB - AM) 

39-8ecretârio: 

Domiclo Gondim (ARENA - PB) 

49-Sup\ente: 

Aurélio Vianna (GB) 

VIce-Lideres: 
Adalberto Seno (AC) 
Bezerra Neto (MT) Paulo TOrres (ARENA - RJ) José Feliciano (ARENA - GO) 

COMISSAO DE AJUSTES INTERNACIONAIS 
E DE LEGISLAÇAO SOBRE ENERGIA AT6MICA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARES 

Arnon de Mello 
José Leite 
Benedicto Valladares 
Vasconcelos Torres 
Teotônio Vilela 

ARENA 

SUPLENTES 

Mello Braga 
José Gulomard 
Adolpho Franco 
Lobão da Silveira 
Victorino Freire 

MDB 

Nogueira da Gama José Ermírio 
Josaphat Marinho Aurélio Vianna 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa -R, 360. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Flávio Brito 
Vice-Presidente: Attilio Fontana 

TITULARES 

Flávio Brito 
Ney Braga 
A ttílio Fontana 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
José Guiomard 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Clodomir Mlllet 

MDB· 

José Ermírio Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Nogueira da Gama 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: têrças .. feiras 1 à tarde. 
Local: Saia de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE ASSUNTOS DA ,ASSOCIAÇAO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE COMéRCIO 

- ALALC 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Amon de Mello 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mem de Sá 

A uréllo Vianna 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valiadares 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

MDB' 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Hugo Rodrigues, Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: q.uintas~feiras, às, 10 horas. . 
Local: Sala de Reuniões da Comissão ~e Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 
<13 Membros) 
COMPOSIÇAO . 

Presidente: Petrônio Portella 
Vice~Presidente: Antônio Carlos 

TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Amon de Mello 
Ciodomir Mlllet 
Moura Andrade 

Antônio Balbino 
Bezerra Neto 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Mero de Sá 
Flávio Brito 
Benedicto Valladares 
Milton Trindade 
Júlio Leite 
Vasconcelos Torres 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Dinarte Mariz 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 
Nogueira da Gama 
Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305 
Reuniões: quintas~ feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. · 
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COMISSÃO 00 DISTRITO FEDERAL 
OI Membros) 

COMPOSIÇAO 

· Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrõnio Portella 
Attillo Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Millet 
Guido Mondin 
Antônio Fernandes 

AR.Etf;\ 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Fillnto Müller 
Milton Trindade 
Waldemar Alcântara 

Mi:>B 
Aurélio Vianna Bezerra Neto 
Adalberto Sena Argemiro de Figueiredo 
Oscar Passos 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R. 307. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 hOras. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
< 11 Membros> 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Mem de Sá 
Vice-Presidente: José Ermirio 

TITULARES 
Mem de Sá 
Carlos Lindenb0rg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Ney Braga 
Cattete Pinheiro 
Attílio Fontana 
Duarte Filho 

Bezerra Neto 
José Ermirlo 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Fl!into Müller 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende 
Amon de Mello 
Antônio Carlos 
Flávio Brito 
Milton Trindade 

MDB 
Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

Secretário: Cláudio Carlos RDdrlgues Costa - R. 306. 
Reuniões: tárças-feiras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Eurico Rezende 
Vice-Presidente: Guldo Mondln 

TITULARES 
Eurico Rezende 
Ney Braga 
Guido Mondln 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

Adalberto Sena 
Antônio Balbino 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valiadues 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônio Vilela 
Raul Giuberti 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇÃO 
E CONCESSÃO DE TERRAS ~LICAS 

E POVOAMENTO 
<11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Moura Andrade 
Vice· Presidente: José Cândido · 

ARENA 
TITULARES 
Moura Andrade 
Antônio Carlos 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Flávio Brito 
José Cândido 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 

Ruy Carneiro 
Antônio Balbino 
Argemlro de Figueiredo 

SUPLENTES 
José Guiomard 
Vietorino Freire 
Filinto Müller 
Lobão da Silveira 
Raul Glubertl 
Petrõnio Portella 
Daniel Krleger 

MDB 
Adalberto Sena 
José Ermírio 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
· Reuniões: quintas·feiras, às 16 horas. ' 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 
e Justiça. . 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
(17 Membros> 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Argemiro de Figueiredo 

Vice-Presidente: Carvalho Pinto 

TITULARES 
Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro 
Mem de Sá 
José Leite 
Moura Andrade 
Clodomir Millet 
Adolpho FrancQ 
Raul Giuberti 
Júlio Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Torres 
Attillo Fontana 
Dlnarte Mariz 

ARENA 
SUPLENTES 
Carlos Lindenberg 
Teotônio Vilela 
José Guiomard 
Daniel Krleger 
Petrônio Portella 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Flllnto Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

MDB 
Argemiro de Figueiredo Oséar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermirlo Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal314. 
Reuniões: quartas·felras, às lQ horas . 

. Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -­
Ramais 172 e 173. 

COMISSAO DE INDOSTRIA E COMéRCIO 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Ermlrio 

Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 
Fiá vi o Brito 
Adolpho Franco 
Júllo Leite 
Mem de Sá 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SUPLENTES 
José Cândido 
Mello Braga 
Amon de Mello 
Clodomlr Millet 
Milton Trindade 

MDB 
Antônio Balbino Ruy Carneiro 
José Ermirio Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R. 305. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
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COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presflente: Adolpho Franco 

Viee .. Presibente: Mello Braga 

TITULARES 
Adolpho Franco 
Victorino Freire 
Attillo Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Aurélio Vianna 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Raul Gluberti 
Duarte Filho 

MDB 
Argemiro de Figuelreào 

Secretário: Mascus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quartarfeiras, à ta:rcte. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice .. Presidente: José Leite 

TITULARES 
Antônio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Lindenberg 
Benedicto Valladares 

Josaphat Marinho 
José Ermírlo 

ARENA 
SUPLENTES 
Mello Braga 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Gutdo Mondin 
Victorino Freire 

MDB 
Oscar Passos 

Secretârio: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: têrças~feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
COMISSAO DO POLIGONO DAS SECAS 

(7 Membros) 
COMPQSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice~Presidente: Duarte Filho 

ARENA 
TITULARES 

Clodomlr Millet 
Antônio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adalberto Sena 

secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- Ra­
mal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISS.\0 DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Waldemar Alcântara 

TITULARES 
Daniel Krleger 
Raul Giubertl 
Antônio Carlos 
Carlos Llndenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
carvalho Pinto 

' 

ARENA 
.SUPLENTES 

Adolpho Franco 
Petrônlo Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Fillnt:o Müller 
Guido Mondin 
José Guiomard 

MDB 
Jl!llé Ermirlo Antônio Balblno 

· Auréllo Vianna 
. 'b carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R. 307. 
Reuniões: têrças-fetras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE REDAÇAO 
15 Membtosl 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Benedicto Valladares 

Vice-Presidente: Antônio Carlos 
ARENA 

TITULARE 
Benedicto Valladares 
Cattete Pinheiro 
Antônlo Carlos 
Mem de Sá 

SUPLENTBS 
Filinto Müller 
José Leite 
Clodomlr M!Uet 

MDB 
Nogueira da Gama Aurélio Vianna 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra.- Ramal 311. 
Reuniões: quartas-feiras, às 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSAO DE RELAÇ6ES EXTERIORES 
(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Gilberto Marinho 
Vice~Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 

FiUnto Müller 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Mero de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândldo 
Mello Braga 

ARENA 
SUPLENTES 

José Gulomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella. 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Clodomir Millet 

MDB 
Pessoa de Queiroz Josaphat Marinho 
Aurélio Vianna Antônio Balblno 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

Secretário: J. B. Castejon Branco- Ramal 457. 
Reuniões: quintas~feiras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

teriores. 
COMISSAO DE SAúDE 

<7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Raul Glubertl 

TITULARES 
cattete Pinheiro 
Duarte Filho 
Wâldemar Alcântara 
Jose Cândido 
Raul Gluberti 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

MDB 
- Adalberto Sena Nogueira da Gama 

Bezerra Neto Ruy Carneiro 
Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R 310. 
Reuniões: qutnta.s~ feiras, à.s lO horas. 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Senhor 

Diretor-Geral. 
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COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: VlctorlllO Freire 
Vice-Presidente: Oscar· Passos 

TITULARES 

Victorino Freire 
José Guiomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscat Passos 
Aurélio Vianna 

ARENA 
SUPLENTES 

Filin to Müller 
A ttillo Fontana 
Dinarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da comissão de Finanças. 

COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL 
17 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carlos Lindenberg 

Vice-Presidente: José Guiomard 

TITULARES 

Vlctorino Freire 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Raul Giubcrti 
José Guiomard 

Ruy Carneiro 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Petrónío Portella 
Eurico Rezende 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 303. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

ASSINATURAS DO 

COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS POBLICAS 

(7 Membrlfsl 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Celso Ramos 
Vice~Presidente; Vasconcelos Torres 

ARENA 
TITULARES 

José Leite 
Celso Ràmos · 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Torres 
José Guiomard 

Pessoa de Queiroz 
Bezerra Neto 

SUPLENTES 

Guido Mondin 
Attilio Fontana 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos L!ndenbera: 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretárlo: Mário Nelson Duarte -Ramal 312. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE VALORIZAÇAO DA AMAZONIA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: .Clodomir Millet 

Vice-Presidente: Milton Trindade 
ARENA 

TITULARES 

Clodomir Millet 
Milton Trindade 
José Guiomard 
Flávia Brlto 
Lobão da Silveira 

Oscar ·Passos 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 
José Cândido 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Dinarte Mariz 
Cattete Pinheiro 

MDB 
Aurélio Vlanna 

Secretário: Walter Manoel Germano do Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

DIÃRI·O DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO• 11) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO. ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEJS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

VIa Superfície: 
Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano . . . . . . Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

.Brasília - DF. 

Via Aérea.: 
semestre .. 
Ano 

Cr$ 40,00 
Cr$ 80,00 
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LEGISLAÇAO DO Góftpo REVOLUCIONARIO 
,. 

ATOS INSTITUCIONAIS - ATOS COMPLEMENTARES - DECRETOS-LEIS E LEGISLAÇAO 
CITADA OU REVOGADA 

1o VOLUME CONTENDO 268 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS DE 1 A 4 
ATOS COMPLEMENTARES DE 1 A 37 
DECRETOS-LEIS N.o• 319 a 347 E LEGISLAÇÃO 

CITADA DE 1967 COM INDICE CnONQLOGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço Cr$ 10,00 

29 VOLUME CONTENDO 314 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL No 5 
ATOS COMPLEMENTARES N.os 38 A 40 
DECRETOS-LEIS N.o• 348 A 409 E LEGISLAÇ "'-0 

CITADA DE 1968 COM INDICE CRONOlOGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço Cr$ 10,00 

39 VOLUME CONTENDO 304 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N.o• 6 E 7 
ATOS COMPLEMENTARES N.o• 41 A 50 
DECRETOS-LEIS N.o. 410 A 480 E LEGISLAÇJIO 

CITADA DE 1969 COM INDI(;E CRUNOLOGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço Cr$ 10,00 

• 
4° VOLUME CONTENDO 410 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N.oa 8 E 9 
ATO COMPLEMENTAR N9 51 
DECRETOS-LEIS N.o• 481 A 563 E LEGISLAÇÃO 

CITADA DE 1969 COM INDICE CRONOLOGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

5o VOLUME CONTENDO 338 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL NQ 10 
ATOS COMPLEMENTARES N.o• 52 A 56 
DECRETOS·LEIS N.oo 564 . A 664 E LEGISlAÇ!IO 

CITADA DE 1969 COM lNOICE CAONOLOGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço: 10,00 

6o VOLUME CONTENDO 418 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL NQ 11 
ATOS COMPLEMENTARES N.O• 57 A 62 
DECRETOS-LEIS N,"' 665 a 604 e LEGISLAÇ"'-0 

CITADA DE 1969 COM INDICE CRONOLO<iiCO E 
POR ASSUNTO 

Preço Cr$ 15,00 

7o VOLUME CONTENDO 290 PAGINAS 

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 1 
ATOS INSTITUCIONAIS N.O• 12 A 17 
ATOS COMPLEMENTARES N.o• 63 A 67 
DECRETOS-LEIS N.O' 805 A 851 
LEGISLAÇÃO CITADA 

Preço: ·crs 10,00 

Trabalho elaborado, revisado e impresso pelo Serviço Gráfico do Senado Federal. 

NOTA: A distribuição desta obra foi entregue à 

FUNDAÇAO GETúLIO VARGAS. 

A quem devem ser endereçados os pedidos: 

No Rio de junciro: Praia do Botafogo, 190 .:. ZC-02 e Av. Graça Aranha, 26. 
(Atende pelo Serviço de Reembôlso Postal.) 

Em. São Paulo: Av. :\ove de Julho, 2029- C.P .. 5534 
Em Brasília: S(,!S. 104 - Bloco "A" - Loja 11. 



• 

• 

EDIÇÃO DE HOJE, 48 PÁGINAS 

• 

lltnl_ço Gr4f!co do Senado Federal 
CaiXa Poatal 1. 509 

Brlllll!a - :DF 

PREÇO D!STE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


